FORMACAO
TECNICO-PROFISSIONAL

Lais da Costa Manso Nabuco de Aratjo

Maria Helena de Castro Lima

METALIVROS



UM OLHAR SOBRE O
ENSINO TECNICO NO BRASIL

Lais da Costa Manso Nabuco de Araujo

Maria Helena de Castro Lima

SAO PAULO, 2018
METALIVROS




PREFACIO

Nosso objetivo é apresentar e propor a discussdo de ideias e
experiéncias plurais de pensadores e profissionais da Educacéo

no Brasil e exterior.

Por acreditar que Educacdo é questdo estratégica para o desen-
volvimento da nac&o, hd quase uma década, em parceria com en-
tidades civis e o poder publico, o Itait BBA participa de projetos
que visam a melhoria da qualidade da Educac&o bésica no Brasil,

com foco em politicas publicas.

Ha quatro anos, elegemos como prioridade para atuac&o o apoio
ao debate em torno da formulac&o de um novo modelo de ensino
médio, flexivel, que articule a Base Nacional Comum Curricular
do ensino médio com o ensino técnico profissionalizante e a qua-

lificac&o profissional.

O art. 205. da Constituicio Federal de 1988 expressa que “A edu-
cacao, direito de todos e dever do Estado e da familia, serd promo-
vida e incentivada com a colaborac&o da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercicio

da cidadania e sua qualificacéo para o trabalho”.

A qualificacdo profissional &, pois, um direito constitucional, e

cabe ao ensino médio, ultima instncia da Educacio obrigatéria,

oferecer a todos os alunos escolher se querem a qualificacéo pro-

fissional, a formac&o académica, ou ambas.

O grande avanco do novo ensino médio proposto na Lei n® 13.415,
de 16 de fevereiro de 2017, é permitir a flexibilizaco necessaria
disponibilizando a todos os alunos, além do itinerario académico,
também a formac&o profissional, ao tempo em que amplia a carga

horaria do ensino regular. Ou seja, os estudantes s6 tém a ganhar.

Vale sublinhar que a qualificac&o profissional possibilitara & maioria
dos nossos jovens, que néo seguirdo para a universidade em um pri-
meiro momento, uma condicio melhor para organizarem suas vidas

apds o ensino médio, j& dispondo de orientac&o para o trabalho.

Conhecer e analisar o que foi feito até agora na Educacéo brasileira
e no mundo, para pensar o presente e as tendéncias futuras, é o
objetivo desta coleco. Esperamos com isso contribuir para a busca

de solucdes do complexo e imenso desafio da Educaco no Brasil.

Ferndo Bracher
Ex-presidente do Itaii BBA e membro do

Conselho de Fundadores do Todos pela Educacio



NOTA DAS AUTORAS

Os textos desta publica¢&o foram escritos em atendimento a uma
demanda do Itai BBA, no ano de 2015, que procurava mapear a
realidade da educacéo técnico-profissional no Brasil e os princi-
pais dilemas a serem enfrentados para promover intervencdes de

qualidade nesse campo.

O primeiro texto, além de uma breve retrospectiva histérico-ins-
titucional da educac@o técnico-profissional no Brasil, procura en-
tender, a luz do modelo brasileiro e exemplos do cenario inter-
nacional, algumas das principais questdes envolvidas no ensino
técnico-profissional de nivel médio, a comecar pela dualidade e
paralelismo entre o ensino regular, de carater propedéutico, e o
ensino profissionalizante, tema recorrentemente colocado pelos

estudiosos do assunto.

O segundo texto, especifico sobre o ensino técnico profissionali-
zante no Estado de S&o Paulo, busca analisar como se d4, de acor-
do com algumas das principais instituicdes formadoras no Esta-
do, a relacéo entre a oferta de cursos e as demandas do mercado

por trabalhadores com formac&o adequada.

Ainda que os dados apresentados - do ano de 2014 - possam
parecer defasados diante da realidade atual, algumas questdes
colocadas a época permanecem pertinentes, tendo em vista a
aprovacdo da Lei n° 13.415/17, que regulamenta a flexibilizac&o
da grade curricular e insere a formac&o técnico-profissional como
possibilidade de itinerario formativo para os estudantes no Ensi-
no Médio.

Vale dizer, por im, que nenhum dos textos tém a pretensio de
esgotar o debate sobre o tema, mas, sim, apresentar ao leitor, a
partir da producéo dos especialistas da area, a percepcéo das au-
toras sobre diferentes matizes ideolégicas em torno da politica
publica de formac&o técnico-profissional, compondo um panora-

ma abrangente e trazendo referéncias para estudos futuros.

Lais da Costa Manso Nabuco de Aratijo

Maria Helena de Castro Lima
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Este trabalho busca responder a demanda de realizacdo de um le-

vantamento da situacio da Educacéo técnico-profissional brasileira.

O texto aborda, nos dois primeiros itens, um levantamento dos
marcos juridico-institucionais que regulam o sistema de Educa-
¢&o técnico-profissional no Brasil e traz uma descricdo do modelo

em vigéncia.

No terceiro item, sdo descritos os modelos desenvolvidos em trés
paises - Argentina, Franca e Canada. A decisdo por visitar ou-
tros modelos teve o objetivo de identificar aspectos que possam
balizar anélises e proposi¢des de alteracdes no caso do Brasil.
A escolha dos pafses deveu-se a proximidade das autoras com
trabalhos ja realizados por pesquisadores especialistas no tema.
Os textos aqui apresentados sdo bastante plurais, uma vez que
foram utilizados trabalhos realizados originalmente com l6gicas
e objetivos diferentes. Vale dizer que, em varios momentos, s&o
reproduzidas na integra descri¢des dos modelos de Educacéo

profissional apresentados.

No quarto e ultimo item, procuram-se identificar as razdes para o
desenvolvimento de politicas publicas de Educag&o profissional e
os desafios envolvidos na implantacéo de um modelo com carac-
terfsticas que contemplem o equacionamento dos problemas mais

comumente apontados pelos estudiosos do tema.

Embora a intenc¢&o inicial deste trabalho fosse realizar um breve

levantamento, isso n&o foi possivel, por abordar o tema da Educa-

c8o profissional, sobre o qual se discute intensamente ha tempos,

nao havendo consenso nem resultados que indiquem com clareza
os caminhos a serem seguidos e sua relacio com o ensino regular.

Assim, uma ampla bibliografia foi consultada, mas privilegiaram-




-se dois trabalhos por conta da identidade com a proposta deste
texto: Reforma e expansdo da Educacdo profissional técnica de
nivel médio nos anos 2000, de Liliane Bordignon de Souza (2013),*

e Ensino, formagdo profissional e a questdo da mdo de obra, de

Simon Schwartzman e Claudio Moura e Castro (2013).2

Portanto, fica claro que, apesar de terem sido privilegiados pen-
sadores de diferentes matizes ideolégicas a fim de compor uma
visdo abrangente da questio, ndo se tem aqui a pretensio de es-
gotar o tema, e sim de contribuir com a perspectiva de avanco na
politica publica de formac&o técnico-profissional, além de trazer

referéncias para aprofundamentos futuros.

1 SOUZA, Liliane Bordignon. Reforma e expansdo da educagdo profissional téc-
nica de nivel médio nos anos 2000. Dissertagio (Mestrado em Educag&o) - Faculda-
de de Educacao, Universidade Estadual de Campinas, 2013. Disponivel em: <http://
repositorio.unicamp.br/bitstream/REPOSIP/253914/1/Souza_LilianeBordignon-
de_M.pdf>. Acesso em jul. 2016.

2 SCHWARTZMAN, Simon; CASTRO, C. de Moura. Ensino, formac&o profissio-
nal e a questdo da m&o de obra. Ensaio: Aval. Pol. Publ. Educ., Rio de Janeiro, v. 21, n.
80, p. 563-624, jul,/set. 2013.




Até o fiim do século XIX, com a atividade econdmica brasileira
baseada na agroexportacdo, a Educacdo, independentemente
da vinculac&o institucional, estava voltada para uma parcela das
elites e desvinculada das atividades produtivas. Com o inicio da
industrializacdo, comecam a se desenhar no Pais as primeiras
interveng®es para organizar uma Educacio com caracteristicas
profissionalizantes, dirigida aos segmentos mais pobres da popu-

lac&o e a profissdes que ndo demandavam escolarizacdo formal.

No comeco do século XX, decreto-lei do entdo presidente Nilo
Pecanha cria as Escolas de Aprendizes Artifices, num total de 19

institui¢ées, “(..) em cada uma das capitais dos Estados da Repu-

blica”, cujo objetivo era “(...) nfo sé habilitar os filhos dos desfavo-

recidos da fortuna com o indispensavel preparo technico e inte-
lectual, como faze-los a adquirir habitos de trabalho proficuo, que
os afastara da ociosidade ignorante, escola do vicio e do crime”.?
Outras 19 escolas e uma Inspetoria de Ensino Profissional Técni-
co s8o criadas posteriormente pelo entdo ministro da Educacéo e

Saude Gustavo Capanema.*

3 BRASIL. Decreto n® 7.566, de 23 de setembro de 1909. Créa nas capitaes dos
Estados da Escolas de Aprendizes Artifices, para o ensino profissional primario
e gratuito. Disponivel em: <http://portal mec.gov.br/setec/arquivos/pdfs/decre-
to_7566_1909.pdf>. Acesso em nov. 2014.

4 INSTITUTO DE PESQUISA ECONOMICA APLICADA (Ipea). Formagdo de
competéncia, governanga e democracia no Brasil: A politica de educacéo e forma-
¢#o profissional do Senai. Rede de Pesquisa, Formacao e Mercado de Trabalho, Vo-
lume III - Educacéo Profissional e Tecnoldgica, 2014.
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A maioria dessas instituicdes, entretanto, ndo chegou a constituir-se
como centros formadores capazes de atender as demandas do setor
industrial, tendo a efetividade comprometida: seja por terem contado
com estruturas e organizacio precdrias?; seja pelo fato de se terem
prestado, sobretudo, a politicas de cunho clientelista: “(..) essas esco-
las serviram, de fato, como poderosa moeda politica para o governo
federal distribuir posicdes e/ou vagas escolares para indicados de
politicos locais, recebendo, assim, apoio das oligarquias regionais
(Leal, 1949. In: Ipea, 2014)”° Vale dizer que, diferentemente do que
ocorreu em outras Unidades da Federa¢&o, no Estado de S&o Paulo
o ensino profissionalizante tendeu, desde cedo, a ganhar contornos
proprios. O maior avango no processo de industrializag&o no Estado
bem como as caracteristicas especificas desse processo tornam a ne-
cessidade de implantacio de uma politica de Educac&o profissional
mais premente,’ além de levar em conta as peculiaridades dos novos
sistemas de trabalho - particularmente o taylorismo -, incorporando
seus preceitos e valores nos processos formativos. Nesse contexto,
deixa-se de priorizar as pessoas em condi¢&o de pobreza para buscar

um publico adequado ao trabalho fabril taylorizado.

5  CANALI Heloisa Helena Barbosa. A trajetéria da educacdo profissional no
Brasil e os desafios da construg@o de um ensino médio integrado & educac&o profis-
sional. 2008. Disponivel em: <http://www.uepg.br/formped/disciplinas/PoliticaEdu-
cacional/CANALILpdf>. Acesso em nov. 2014.

6 LEAL, V. N. Coronelismo, enxada e voto. Rio de Janeiro: Forense, 1949.

7 Cunha aponta os seguintes fatores favoraveis a esse cendrio: “1) capital acu-
mulado na cafeicultura de exportacgio, disposto a transferir-se para a manufatura e
a industria; 2) capacidade empresarial, isto é, mentalidade burguesa voltada para a
acumulac&o do capital; 3) mercado consumidor para produtos fabris, formado nio
s6 pela burguesia, mas também pelas camadas médias e pelos trabalhadores assa-
lariados; 4) um contingente de trabalhadores (notadamente os imigrantes e seus
descendentes) dispostos a se transferirem da agricultura para a manufatura e a in-
ddstria, como operarios e até mesmo como empreendedores; 5) oferta de energia
elétrica para suprir as empresas de for¢a motriz”. CUNHA, Luiz Antonio. O ensino
de oficios nos primérdios da industrializagéo. 2 ed. S&o Paulo: Unesp/Brasilia (DF):
Flacso, 2005, p. 115.

No que se refere ao Brasil como um todo, é somente a partir dos
anos 1940 que a Educacao profissional ganha novo f6lego. De um
lado, as Leis Organicas do Ensino, resultantes da reforma do setor
em 1942, estruturam o ensino propedéutico em dois niveis: priméa-
rio e secundario; e o ensino técnico-profissional em quatro areas:
industrial, comercial, normal e agricola. Essa formacéo, entretan-

to, ndo dava acesso ao nivel superior.

Paralelamente, inicia-se a constituicdo dos Servicos Nacionais
de Aprendizagem, o chamado Sistema S. O primeiro passo nesse
sentido é dado justamente para favorecer o setor industrial, com a
criacdo do Servico Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai)
em 1942,° incumbido de “organizar e administrar” escolas para ca-

pacitar aprendizes para o setor.

Conforme indicam Schwartzman e Castro:

Enquanto o Ministério da Educacéo tentava colocar de pé
um sistema regulado de Educac@o profissional, o setor in-
dustrial tomava uma iniciativa paralela para criar seu pré-
prio sistema de formac&o profissional independente. Seria
um sistema financiado com recursos publicos, mas gerido

pelas associaces empresariais.?

8  Criacdo do Senai. BRASIL. Decreto-Lei n® 4.048, de 22 de janeiro de 1942. Cria
o Servigo Nacional de Aprendizagem dos Industridrios (Senai). Disponivel em:
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1937-1946/Del4048 htm>. Acesso
em nov. 2014. Ainda nos anos 1940, outras institui¢des do Sistema S s&o criadas:
o Servigo Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac), o Servigo Social do Co-
mércio (Sesc) e o Servigo Social da Industria (Sesi). Mais tarde, nas décadas subse-
quentes, é constituido o Servigo de Aprendizagem Rural (Senar), Servigo Nacional
de Aprendizagem dos Transportes (Senat) e Servico Brasileiro de Apoio as Micro e
Pequenas Empresas (Sebrae), entre outros.

9 SCHWARTZMAN; CASTRO, op. cit, 2013, p. 592.
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Com a atuacio do Senai - e, posteriormente, das demais instituicdes
do Sistema S -, configura-se um modelo de Educacg&o profissional
baseado em centros formadores sob responsabilidade do setor
privado, voltados & capacitacio para o trabalho e cujos cursos sio
desenhados para as necessidades e interesses do setor produtivo.
Tem-se como perspectiva que os cursistas, ao concluir a formacéo
técnica, dirfjam-se para o mercado de trabalho, encarregando-se o
sistema publico da Educacao bésica e secundaria de carater prope-

déutico, dirigida a um publico que buscaria cursos superiores.

Assim, fica caracterizada uma estrutura educacional dual, com
uma vertente de formac&o voltada para o trabalho e outra (des-
vinculada dessa) com perspectiva humanista e integral dirigida
as elites, que abre as portas para os cursos de nivel superior. Se-

gundo Nascimento (2007), referindo-se a reforma de Capanema:

Trata-se de uma reforma elitista e conservadora que con-
solidou o dualismo educacional, ao oficializar que o ensino
secundério publico era destinado as elites condutoras, e o
ensino profissionalizante para as classes populares, confor-

me as justificativas do ministro Capanema.®

A partir de 1946, sdo aprovados dispositivos que estabelecem
a equivaléncia entre os dois tipos de formacao, permitindo que
concluintes de cursos técnicos pudessem ter acesso a cursos su-
periores desde que fizessem os chamados “exames de comple-
mentacdo” nas disciplinas néo cursadas (Lei federal n® 1.076/1950
e n® 1.821/1953). Nesse contexto, o Sistema S expande as inicia-

tivas, incorporando a oferta de ensino nos mesmos moldes do

10 NASCIMENTO, Manoel Nelito M. Ensino Médio no Brasil: determinag¢des his-
téricas. Publ. UEPG Ci. Hum., Ci. Soc. Apl, Ling., Letras e Artes, Ponta Grossa, 15
(1) 77-87, jun. 2007, p. 81. Disponivel em: <http://www.revistas2.uepg.br/index.php/
humanas/article/download/594/581>. Acesso em mai. 2017.

sistema publico, sem que o publico, necessariamente, se direcio-

nasse para o mercado.

Reforcando a perspectiva de integrar os sistemas educacionais,
a Lei de Diretrizes e Bases da Educacéo (LDB) aprovada em 1961
(Lei n® 4.024/1961) estabelece a equivaléncia completa entre o en-

sino regular e o ensino profissional no nivel secundario.

No que se refere ao ensino profissionalizante, fica ainda defini-
do, na LDB de 1961, que a profissionalizacio deveria dar-se apés
a conclusdo de um patamar bésico de escolarizacdo, de quatro

anos, correspondente ao ensino primario.

Em que pesem essas alteracdes, ndo ha ruptura efetiva com a
dualidade dos sistemas de ensino, uma vez que continuaram a
existir dois sistemas direcionados a publicos distintos: o ensino
de sete anos do ginasio (de quatro anos) e do colegial (trés anos);
e o ensino técnico-profissional (industrial, agricola, comercial ou
normal); em que, conforme assinala Canali, “(..) os curriculos se
encarregavam de manté-la [a dualidade], uma vez que o ensino
voltado para a continuidade dos estudos continuava privilegian-
do os contetidos exigidos nos processos seletivos de acesso ao

ensino superior”.*

Esse é o modelo que vige até os anos 1970, momento em que se da
a efetiva eliminac&o, no plano juridico-formal, da dualidade entre o
ensino regular propedéutico e o ensino técnico profissionalizante.
Assim, a segunda Lei de Diretrizes e Bases da Educacio (Lei Fe-
deral n® 5.692/1971) estabelece que a Educacdo deveria ocorrer

em dois niveis:

11 CANALI op. cit, 2008, p. 11.
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e primeiro grau, obrigatério, de oito anos, representando a fu-
sdo do curso primario e ginasial. Dos oito anos, os quatro ultimos
deveriam inserir disciplinas relacionadas ao campo profissional
(iniciacdo para o trabalho e sondagem vocacional), o que, na pra-
tica, poderia dar oportunidade aos estudantes de entrada imedia-

ta no mercado de trabalho, uma vez concluido este nivel;

. Segundo grau, de trés anos, obrigatoriamente profissionalizante,
representando a fusio do antigo colegial com os diferentes ramos
do ensino técnico profissionalizante. Assim, uma habilitacfo técnica

deveria estar assegurada a todos os concluintes deste grau de ensino.

Paralelamente ao sistema educacional, atividades de aprendiza-
gem profissional industrial e comercial poderiam ser mantidas a
cargo das empresas, sem relacfo com esse sistema, atendendo o

publico concluinte do primeiro grau.*?

Com a estruturacio do segundo grau, reforca-se a tese de que a
Educacéo profissionalizante deveria ser priorizada, tendo em vis-
ta suprir as necessidades da economia em relacéo a oferta de tra-
balhadores qualificados. Paralelamente, busca-se conter a deman-
da por ensino superior, abrindo-se a possibilidade de os jovens se

encaminharem diretamente ao mercado de trabalho.”®

Com vista a organizar o novo modelo, o Conselho Federal de Edu-

cacdo (CFE) define 130 habilitacdes profissionais, sendo 52 “ha-

12 CUNHA, Luiz Antonio. Ensino Médio e Ensino Técnico na América Latina:
Brasil, Argentina e Chile. Cadernos de Pesquisa, n® 111, pp. 47-70, dez./2000. Funda-
¢#o Carlos Chagas. Disponivel em: <http://publicacoes.fcc.org.br/ojs/index.php/cp/
article/download/628/647>. Acesso em jun. 2017.

13 “Com isso, estava-se dando uma terminalidade ao ensino de 2°. Grau, com pre-
tensdes, também, que um grande contingente de alunos saisse do sistema escolar
e entrasse diretamente no mercado de trabalho, diminuindo a presséo por vagas no
ensino superior.” NASCIMENTO, op. cit,, 2007, p. 83.

bilitacdes plenas”, que formavam técnicos, visando ao ingresso
imediato no mercado de trabalho, e 78 “habilita¢c&es parciais”, que

formavam auxiliares (Parecer n® 45/1972).

Qutros pareceres entre 1975 e 1997 flexibilizam o direciona-
mento a profissionalizacéo previsto na LDB n® 5.692/1971 e ddo
abertura para o cumprimento apenas parcial do segundo grau

profissionalizante.

Destacam-se os pareceres n° 76/1975 e n° 26/1977, que estabele-
cem as chamadas “habilitacdes bésicas”, sob o argumento de que
o mais importante é que os estudantes adquiram formac&o ba-
sica para o trabalho sem, necessariamente, serem conduzidos a
determinada ocupacdo, e possibilitam aumento na carga horaria
postulada para a formacdo geral: “(...) a habilitacdo deixa de ser
entendida como preparo para o exercicio de uma ocupacéo, pas-
sando a ser considerada como o preparo basico para a iniciacio a

uma area especifica de atividade”

Com isso, passam a conviver trés modelos de escolas de ensino
de segundo grau: a) de habilitac&o plena, que forma técnicos de
nivel médio; b) de habilitacdo parcial, que forma auxiliares téc-
nicos; e c) de habilitacdes bésicas, que néo orientam para uma

ocupacéo predefinida, mas para grupos de ocupac&es.”

A tentativa de ruptura com a dualidade do sistema de ensino é reco-
nhecida como positiva por estudiosos do tema. N&o obstante, a eli-
minacio da diviso entre escola técnica e secundéria também sofreu

criticas. A principal delas é que se teria desencadeado a desorgani-

14 Idem, p. 84.

15 LEITE, Maria Ribeiro; SAVI, Rita de Cassia Barros. Ensino de 22 Grau Profissio-
nalizante, Fundacdo Seade, Cadernos de Pesquisa, fev. 1980.
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zacdo do ensino secundério sem que se produzisse, adequadamente,
nem uma formag&o geral (que teve os conteudos de ciéncias, letras e
artes reduzidos) nem uma formacéo profissionalizante (cujos conte-

udos eram considerados pouco complexos e muito instrumentais).

Fica claro que a maioria das escolas de segundo grau no Pafs néo
possuia estrutura, equipamentos, recursos financeiros e recursos
humanos qualificados para viabilizar a proposta. Além disso, a
inexisténcia de novas propostas curriculares e a néo articulacéo
com as empresas para identificacdo das necessidades do merca-

do de trabalho prejudicaram sua implantacao.

Diante disso, e apoiadas pela abertura na legislacdo, muitas esco-
las mantiveram o ensino prioritariamente propedéutico, até que

fosse formalmente restabelecido em 1982 (Lei n® 7.044/1982).

O quadro permanece inalterado até a metade dos anos 1990,
quando é aprovada nova LDB (n® 9.394/1996), ja no contexto da
redemocratizacfo. Além desta lei, hd outras regulamentacdes
expressivas que trazem diretrizes relacionadas ao ensino profis-
sionalizante nessa década. Entre elas: o Decreto n® 2.208/1997, o
Parecer do Conselho Nacional de Educacéo (CNE) n®17/1997 e a
Resolucdo CNE/CEB n® 4/1999.

Nessas novas formulacdes, fica evidente o reconhecimento:

+ da necessidade de expansfo da formacdo de profissionais de

nivel médio para fazer frente ao desenvolvimento tecnoldgico; e

16 CANALI, op. cit,, 2008.

+ do direcionamento de recursos publicos para cursos técnicos
que efetivamente atingissem estudantes interessados em traba-
lhar nas areas de formacao, j& que os existentes congregavam

alunos com renda elevada e interessados em cursos superiores.”

Assim, a nova LDB define a Educac&o basica em trés niveis e esta-
belece o ensino médio como etapa final da Educacéo bésica, apés
o qual o estudante pode acessar o ensino superior. Em que pese
o ensino médio caracterizar-se como Educacio propedéutica, a
LDB mantém a intencéo de que, nesse nivel de ensino, os estu-
dantes sejam preparados para o mundo do trabalho por meio da
compreensio dos principios e fundamentos cientificos e tecnolé-

gicos dos processos produtivos.

Ainda que a LDB tenha artigos dedicados ao ensino de natureza
profissionalizante, é sob o Decreto n® 2.208/1997 que o sistema de
ensino profissional é requlamentado, sendo instituidos trés niveis,

sem progressio obrigatoria entre eles:

a) nivel bésico — direcionado a qualificacio e/ou requalificago

de trabalhadores adultos, independentemente de escolaridade;

b) nivel técnico — direcionado a habilitagio profissional e des-

tinado a matriculados ou concluintes do ensino médio; e

¢) nivel tecnoldgico — equivalente aos cursos de nivel supe-

17 CUNHA, op. cit, 2000. Para este autor, as escolas técnicas industriais da rede
federal “(...) teriam se transformado em alternativa de ensino médio gratuito e de
boa qualidade para jovens de classe média, que néo estariam interessados em traba-
lhar como técnicos, mas, sim, na realizagcdo de cursos superiores, em especialidades
que frequentemente nada tinham a ver com o curso realizado anteriormente. Em
nome, portanto, da otimizac&o econdmica dos recursos financeiros publicos, os cur-
sos técnicos deveriam ser oferecidos apenas aos estudantes efetivamente interessa-
dos em trabalhar na sua especialidade” (Idem, p. 55).
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rior, com caréater tecnolégico, destinado a egressos do ensino mé-

dio ou técnico.

Especificamente, o ensino técnico é estruturado de forma des-
vinculada do ensino médio, com organizacio curricular prépria,
podendo ser realizado de forma concomitante ao ensino médio

(na mesma escola ou em escolas diferentes) ou subsequente a ele.

O direcionamento dos cursistas para o mercado de trabalho assim
como a busca de emprego sdo facilitados pelo carater modular dos
cursos técnicos e pela possibilidade de certificacio a cada médulo
como cursos bésicos, de qualificacio ou requalificacio profissional.
O certificado efetivo do curso técnico sé pode ser expedido apds

o término do ensino médio, conforme parecer do CNE n° 17/1997.

Por fim, fica sob responsabilidade do Ministério da Educacao (MEC)
e do CNE definir diretriz curricular, carga horaria, contetido minimo

e habilidades e competéncias basicas para cada area profissional.

Quando da definicio dessas diretrizes para o ensino médio, abre-

-se, conforme Cunha:

() a possibilidade de que as escolas avancem a preparacéo
bésica de seus alunos para certos cursos técnicos, propiciando
a aquisicéo de competéncias bésicas, sem que, todavia, intro-
duzam disciplinas propriamente profissionais. Neste sentido,
a Tecnologia esta presente nas trés dreas em que foi dividido

o conhecimento escolar da parte comum do ensino médio.**

J4 as diretrizes curriculares para a Educac&o profissional de nivel
técnico, estabelecidas pela resolugdo CEB/CNE 4/99, dispdem

sobre as areas profissionais que devem ser priorizadas, com as

respectivas cargas horarias. As habilitacdes correspondentes a

cada area ficariam a cargo das escolas.

Antes ainda dessa definico, e com vista a promover a expansio
da rede fisica de Educacdo profissional e financiar adaptac&es das
escolas ja existentes, é criado, em 1997, o Programa de Expans&o
do Ensino Profissional (Proep). O Programa previa o direciona-
mento de recursos para Estados, municipios e entidades privadas

sem fins lucrativos, limitando a expansdo da rede federal.

Independentemente dos esforgos de investimento, o modelo de
Educacdo profissional implantado a partir da LDB de 1996 é alvo

de criticas por parte dos estudiosos do tema:

* seja pela conformacéo legal de dois sistemas de ensino parale-
los (e, nesse sentido, o refor¢o da cisdo entre a preparagéo para o
trabalho intelectual e o0 manual). Conforme diz Melo, as medidas
“(..) reconfiguraram o ensino médio e a Educacéo profissional no
pais, representando, de um lado, o reforco a dualidade que tem
historicamente marcado a Educac&o brasileira e, de outro, a pre-
paracéo da forca de trabalho que operaria o mercado de trabalho

cuja reqgulamentaco se busca flexibilizar”;

* seja pela forma como a formacéo técnica é implementada,
uma vez que se teria gerado “(..) um aligeiramento da formacéo
técnica em moédulos dissociados e estanques dando um cunho
de treinamento superficial & formacdo profissional de jovens e

adultos trabalhadores”.?

18 CUNHA, op. cit., 2000, p. 57.

19 MELO, Savana Diniz Gomes. Politicas para a Educag#o (Técnico) Profissional:
uma comparagdo entre Brasil e Argentina. 2006, p. 5. Disponivel em: <www.saece.
com.ar/docs/congreso2/gomes_melo.doc>. Acesso em set. 2017.

20 CANALI op. cit., 2008, p. 15.
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A Educacio profissional no Brasil esté regulamentada: 1) pelo De-
creto n® 5.154/ 2004, tendo o Decreto n® 2.208/1997 sido revogado;
2) pela Lei n® 11.741/ 2008, que altera a LDB n® 9.394/1996; e 3) por
um conjunto de resolugdes advindas do Conselho Nacional de
Educagéo (CNE) e da Camara de Educag&o Basica (CEB): CNE/
CEBn®3/2008; CNE/CEB n®4/2010; CNE/CEB n®2/2012; e CNE/
CEBn®6/2012.

No modelo atual, a organizacdo da oferta de ensino profissional
em trés niveis permanece, mas com novas denominacdes, que si-
nalizam a associac&o ao nivel médio e superior do sistema educa-

cional regular como segue.

a) Formacéo Inicial e Continuada (FIC) de trabalhado-
res, que se mantém dirigida aos trabalhadores em geral e inde-
pende da sua escolaridade. Sdo cursos de qualificacfo e/ou re-
qualificacdo que podem ser articulados, de modo a compor um

determinado itinerario formativo.

b) Educagdo profissional técnica de nivel médio, que

pode ser oferecida na forma articulada ao ensino médio ou subse-
quente. Na forma articulada, a Educac&o técnica de nivel médio

pode ser:

a. integrada, ofertada para aqueles que concluiram o
ensino fundamental, mediante matricula inica na mes-

ma instituigao;

b. concomitante ao ensino médio, destinada a quem
nele ingressa ou ja o esteja cursando, com matriculas
distintas para cada curso realizadas na mesma ou em

diferentes instituicdes;
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c. concomitante na forma, pelo fato de ser desenvol-
vida simultaneamente em institui¢des educacionais
distintas, mas integrada no contetido mediante a exe-
cucdo de um projeto pedagdgico unificado, definido
pelas instituicdes por meio de convénio ou acordo de

intercomplementaridade.*

c) Educacdo profissional tecnolégica de graduacéo e
de pés-graduacdo, ofertada como nivel superior de ensino
para aqueles que concluiram o ensino médio, com um recor-
te vertical aos bacharelados. Por exemplo, curso tecnolégico de
construcéo de estradas, como um recorte no bacharelado de en-
genharia; curso tecnolégico de gestio de recursos humanos, ges-
tdo financeira, gestdo de logistica, entre outros, como um recorte

no bacharelado de administracéo.

Com essas defini¢des, mais do que trazer uma nova nomenclatura
aos niveis de Educacéo, abre-se a possibilidade de efetiva inte-
gracéo entre a Educacéo propedéutica de nivel médio e o ensino
técnico-profissional, uma vez que se introduz a forma articulada

integrada ao ensino médio mediante uma tnica matricula.

Ou seja, fica autorizado que, uma vez concluido o ensino funda-
mental, o estudante possa se matricular em um unico curso que
retina as duas modalidades (ensino médio propedéutico e téc-
nico). Nao obstante, mantém-se a obrigatoriedade de as escolas

cumprirem integralmente a carga do ensino médio de formacéo

21 Assim como o integrado, o modelo “(..) concomitante na forma e integrada no
contedido” possibilita o aporte dos recursos do Fundo de Manuteng&o e Desenvol-
vimento da Educaco Bésica e de Valorizagio dos Profissionais da Educag&o para o
financiamento dos sistemas estaduais e municipais.

geral (propedéutico), o que implica ampliacdo da carga horaria

total do curso.”?

Nesse caso (Educacéo profissional no formato articulado integra-
do), o estudante concluinte recebe apenas o diploma do curso téc-
nico, que abrange o ensino médio; ou seja, a concluséo do curso
técnico supde o ensino médio. J4 no caso da forma articulada con-
comitante, o estudante recebe o diploma do ensino profissional

técnico somente apds apresentar o certificado do ensino médio.

Apds o Decreto n® 5.154/2004, a integraco ¢ ainda regulamentada
pela Resolucdo CNE/CEB n® 1/2005, definindo que, no caso de ha-
ver integragdo ou concomitancia, planos de curso técnico e proje-
tos pedagégicos especificos deverdo ser estabelecidos, especifican-

do a carga horaria dos cursos integrados entre 3.000 e 3.200 horas.?

Em 2007, novo decreto (n® 6.302/2007) institui o Programa Brasil
Profissionalizado, que reitera a importancia de integrar formac&o
geral e Educac@o profissional - “(.) no contexto dos arranjos pro-
dutivos e das vocagdes locais e regionais” - e se propde a financiar,

sob algumas condices, a estruturacdo do ensino médio integrado.*

22 A carga horéria dos cursos profissionais técnicos de nivel médio integrados é
regulamentada por resolugdes, tratadas posteriormente.

23 Art. 52 - “Os cursos de Educac#o Profissional Técnica de nivel médio realizados
de forma integrada com o Ensino Médio, terdo suas cargas horarias totais ampliadas
para um minimo de 3.000 horas para as habilitacdes profissionais que exigem mini-
mo de 800 horas; de 3.100 horas para aquelas que exigem minimo de 1.000 horas; e
3.200 horas para aquelas que exigem minimo de 1.200 horas.” BRASIL. Resolugdo n°1,
de 3 de fevereiro de 2005. Atualiza as Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo
Conselho Nacional de Educacdo para o Ensino Médio e para a Educagéo Profissio-
nal Técnica de nivel médio as disposicées do Decreto n® 5.154/2004. Disponivel em:
<http://portal. mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/rceboo1_os.pdfs. Acesso em jan. 2015.

24 BRASIL. Decreto n° 6.302, de 12 de dezembro de 2007. Institui o Programa Brasil
Profissionalizado. Disponivel em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-
2010/2007/Decreto/D6302.htm>. Acesso em jan. 2015.
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Ja no ano de 2008, os dispositivos do Decreto n® 5.154/2004 s&o
reeditados na Lei n® 11.741/2008, alterando a LDB n° 9.394/1996.

Logo em seguida, a Resolu¢do CNE/CEB n® 3/2008 regulamenta
a instituicAo do Catdlogo Nacional de Cursos Técnicos (CNCT)
de Nivel Médio. De acordo com a resolucéo, os cursos devero ser
organizados por eixos tecnoldgicos, cujo projeto pedagdgico con-
temple as trajetdrias a serem seguidas em cada itinerario formativo
e as exigéncias profissionais que direcionardo a atuacio das insti-
tuicdes na oferta de Educacio técnica.® E dado um prazo a essas

instituic®es de ensino para se adaptarem ao previsto no CNCT.

Resolugdes do CNE e da CEB, nos anos subsequentes, comple-

mentam a regulacdo da Educacao profissional e tecnolégica.

A Resolucdo CNE/CEB n® 4/2010% define as diretrizes curricula-
res nacionais para a Educacéo basica. Ao fazer isso, apresenta a
Educacéo profissional e tecnolégica como modalidade do ensino
médio? que pode dar-se na forma de qualificacéo profissional/
formac&o inicial ou continuada de trabalhadores; e de Educacéo
profissional técnica de nivel médio, desenvolvida, como ja previs-
to nas regulamentacdes anteriores, de forma articulada (integra-

da ou concomitante) ao ensino médio ou subsequente a ele.

25 BRASIL. Resolugdo CNE/CEB n® 3/2008. art. 3°. Disponivel em: <http://portal.
mec.gov.br/setec/arquivos/pdf/rceboo3_o8.pdf>. Acesso em jan. 2015.

26 BRASIL. Resolu¢do CNE/CEB n® 4/2010. Ministério da Educa¢o. Define Di-
retrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educagdo Bésica. Disponivel em:
<http://portal. mec.gov.br/dmdocuments/rceb0o04_10.pdf>. Acesso em jan. 2016.

27 Art.27% “A cada etapa da Educacéo Bésica pode corresponder uma ou mais das
modalidades de ensino: Educag&o de Jovens e Adultos, Educacio Especial, Educa-
¢8o Profissional e Tecnolégica, Educagdo do Campo, Educagéo Escolar Indigena
e Educa¢do a Distancia”. BRASIL. Resolucdo CNE/CEB n°4/2010. Disponivel em:
<http://portal. mec.gov.br/dmdocuments/rceb0o04_10.pdf>. Acesso em jan. 2015.

Ainda de acordo com essa resolucéo: 1) a Educacéo profissional e
tecnoldgica “(..) pode ser desenvolvida por diferentes estratégias
de Educacdo continuada, em instituicdes especializadas ou no
ambiente de trabalho”; e 2) “os conhecimentos e as habilidades ad-
quiridos tanto nos cursos de Educacio profissional e tecnoldgica,
como os adquiridos na pratica laboral pelos trabalhadores, podem
ser objeto de avaliaco, reconhecimento e certificacdo para prosse-
guimento ou conclusio de estudos”? Com isso, abre-se a possibili-
dade de o trabalhador ter os conhecimentos validados em diferen-

tes momentos e utilizando-se de diversas estratégias de formacao.

Finalmente, no ano de 2012, as resolu¢des CNE/CEB n° 2 e n° 6
definem novas diretrizes curriculares para o sistema, abordando,
respectivamente, o ensino médio regular e o ensino profissional

técnico de nivel médio, conforme se vé a seguir.

No bojo da Resolucdo CNE/CEB n® 2 de 2012, que traca as
diretrizes curriculares nacionais para o ensino médio, sdo definidas
as formas de oferta e organizacéo, incluindo a modalidade integra-
da. Nesta modalidade, devem ser observadas a seguintes cargas ho-
rarias minimas: 3.200 horas para o ensino médio regular integrado
ao profissional técnico de nivel médio, das quais, 2.400 horas devem
ser de formacé&o geral; 2.400 horas para a modalidade Educacéo de
Jovens e Adultos (EJA) integrada ao profissional técnico de nivel
médio; e 1.400 horas para a modalidade EJA integrada aos cursos
FIC ou qualificacdo profissional. Na modalidade EJA, pelo menos

1.200 horas devem ser dispensadas para formacéo geral.

Jé na Resolucdo CNE/CEB n® 6/2012, que define diretrizes curri-

culares nacionais para o ensino profissional técnico de nivel mé-

28 Artigos n® 32 e n° 34. Idem.
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dio, sdo retomadas e detalhadas caracteristicas de organizacéo do

modelo citadas anteriormente.

Mais especificamente, a resolucéo retoma diretrizes sobre como
se deve dar a organizacdo dos cursos técnicos de nivel médio: por
eixos tecnoldgicos, possibilitando diferentes itinerdrios formati-
vos®; e indica o CNCT mantido pelos érgéos proprios do MEC e
a Classificacdo Brasileira de Ocupac¢des (CBO) como bases para

o planejamento desses cursos e programas.

Quanto a carga horéria, permanece a orientacio de que conheci-
mentos especificos abordados no ensino profissional técnico de
nivel médio ndo prejudiquem a formac&o geral preconizada pelo
ensino médio regular, que deve totalizar 2.400 horas de aulas em
200 dias letivos, as quais se adicionaria a carga horaria do curriculo
profissionalizante. A Resolucdo CNE/CEB n® 6/2012, no entanto,
prevé que, quando o curso se dé na forma integrada, pode haver

reducdo dessa carga horéria, conforme mostra a Tabela 1, a sequir.

Tabela 1

Cargas hordrias: ensino médio e
ensino profissional técnico integrado®

CONHECIMENTOS CURSOS TECNICOS | rrp) pe | cuRsos

= (CONHECIMENTOS
GERAIS (ENSINO MEDIO) ESPECIFICOS) HORAS INTEGRADOS

2.400 +800 3.200 3.000
2.400 +1.000 3.400 3.200
2.400 +1.200 3.600 3.400

29 Art. 3° § 3% “Entende-se por itinerério formativo o conjunto das etapas que
compd&em a organizagio da oferta da Educacio Profissional pela instituicdo de Edu-
cacdo Profissional e Tecnolégica, no &mbito de um determinado eixo tecnolégico,
possibilitando continuo e articulado aproveitamento de estudos e de experiéncias
profissionais devidamente certificadas por institui¢des educacionais legalizadas”.
BRASIL. Resolugdo CNE/CEB n® 6, de 20 de setembro de 2012. Disponivel em:
<http://portal. mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=17417&I-
temid=866>. Acesso em jan. 2015.

A possibilidade de reduc&o da carga horéria total se d4 em razéo
do aproveitamento de conteudos ja ministrados no ensino médio
que ndo necessitam ser repetidos no ensino técnico. Essa situa-
¢do acontece, por exemplo, num curso de Enfermagem, que tem
contetudos de biologia, anatomia, corpo humano etc. abordados
no ambito da formacéo geral, de forma articulada com o curso

técnico, ndo sendo necessario cursa-los novamente.

Por fim, especificamente em relac&o aos curriculos, sua definicéo
é responsabilidade das instituicdes de ensino. N&o obstante, a
Resolucdo CNE/CEB n° 6/2012 indica aspectos que devem ser
considerados no planejamento, entre os quais a “(..) adequagéo
a vocacdo regional e as tecnologias e avancos dos setores pro-
dutivos pertinentes” (art.22, item IT). Ademais, devem ficar expli-
citos, em relacdo a cada especialidade, conhecimentos, saberes e
competéncias profissionais e pessoais que irdo compor o perfll

profissional do estudante apés o curso.

30 Elaboracéo das autoras.
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1.3.1. AUTORIZACAO PARA
FUNCIONAMENTO DOS
CURSOS E CERTIFICACAO?

Os cursos e programas de Educac@o profissional técnica de ni-
vel médio em institui¢des publicas e privadas, em quaisquer das
formas (integrada, concomitante ou subsequente), devem ter au-
torizagdo prévia para funcionamento, sendo esta expedida pelo

érgéo competente do respectivo sistema de ensino.®

Para que a autorizacdo seja concedida, a instituicdo de ensino
interessada em oferecer tais cursos deve elaborar um plano de
curso, observando as orientac&es detalhadas na Resolucdo CNE/

CEB n® 6/2012,% e submeté-lo & aprovacao.

31 Além do apoio da legislacdo pertinente (notadamente, a Resolugdo CNE/CEB
n° 6/2012), este texto tépico foi escrito com base em conversas com Bahij Amin Aur
e Zélia Sarraf. Amin foi diretor regional do Senac por 11 anos e, por diversas vezes,
membro do Conselho Estadual de Educagéo de Séo Paulo e do Conselho Municipal
de Educacgéo de Sdo Paulo. Atualmente, é membro do CME-SP e presta assessoria
ao CNE em assuntos relacionados a educaco de nivel médio regular e profissional
técnica. Zélia Sarraf é pedagoga, consultora educacional, especialista em Gestao,
Supervisio Educacional e Educagéo Profissional.

32 Art.10. BRASIL. Resolugcdo CNE/CEB n° 6/2012. Define Diretrizes Curriculares Na-
cionais para a Educagéo Profissional Técnica de Nivel Médio. Disponivel em: <http://
portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=11663-rceb-
006-12-pdf&category_slug=setembro-2012-pdf&Itemid=30192>. Acesso em jan. 2016.

33 O art. 20 da Resolugdo CNE/CEB n® 6/2012 estabelece como contetido minimo
dos planos de cursos: I - identificagfo do curso; II - justificativa e objetivos; III - re-
quisitos e formas de acesso; IV - perfil profissional de concluséo; V - organizagéo
curricular; VI - critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiéncias ante-
riores; VII - critérios e procedimentos de avaliagio; VIII - bibliotecs, instala¢des e
equipamentos; IX - perfil do pessoal docente e técnico; X - certificados e diplomas a
serem emitidos.

§ 1° A organizag&o curricular deve explicitar: I - componentes curriculares de cada
etapa, com a indicago da respectiva bibliografia basica e complementar; II - orien-
tagBes metodolégicas; 11 - pratica profissional intrinseca ao curriculo, desenvolvida

Uma vez aprovado, o curso devera ter os dados inseridos no ca-
dastro do Sistema Nacional de Informa¢des da Educacéo Profis-
sional e Tecnolégica (Sistec), mantido pelo MEC, para fins de va-

lidade nacional dos certificados e dos diplomas emitidos.

A inclusdo de dados no Sistec ndo desobriga a instituicdo edu-
cacional de prestar as devidas informac&es ao censo escolar do
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anisio
Teixeira (Inep), para fins estatisticos e de exigéncia legal, tal
como o célculo do Fundo de Manutencéo e Desenvolvimento
da Educacéo Basica e de Valorizagcdo dos Profissionais da Edu-
cacdo (Fundeb).

Em Sao Paulo e Minas Gerais, o érgéo responsével pela autori-
zaclo do funcionamento dos cursos profissionais técnicos é o
Conselho Estadual de Educacéo (CEE). Entretanto, em razdo da
demanda, o CEE delegou para a Secretaria da Educacdo (SEC)
o processo de autorizagdo para os cursos em escolas proprias e

privadas, sempre seguindo as regras do CEE.#*

Outra especificidade do Estado de S&o Paulo refere o Centro Esta-
dual de Educacdo Tecnolégica Paula Souza (Ceetesp), que possui
a funcéo delegada pelo CEE para criar, executar e certificar os

Proprios cursos.

nos ambientes de aprendizagem; IV - estdgio profissional supervisionado, em ter-
mos de prética profissional em situaco real de trabalho, assumido como ato educa-
tivo da instituicdo educacional, quando previsto. BRASIL. Resolucdo CNE/CEB n°6.
Disponivel em: <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=ar-
ticle&id=17417&Itemid=866>. Acesso em jan. 2015.

34 Art. 23, pardgrafo tinico da Resolucdo CNE/CEB n® 6/2012, op. cit.

35 A autorizagdo para cursos de ensino a distancia foi delegada & SEC e, posterior-
mente, retomada pelo CEE.

35



36

Uma vez tendo a autorizagdo, as escolas sdo também responsa-
veis por emitir o diploma dos cursos técnicos, conforme explicita
a Resolucdo n® 6/2012 (art. 37): “(..) a certificacdo dos cursos, para
fins de exercicio profissional, deve ser realizada por instituicio
educacional devidamente credenciada e cujo curso tenha sido

previamente autorizado.”

No caso das profissdes regulamentadas, que tém conselhos de
classe, os préprios conselhos fazem os registros profissionais dos
individuos quando estes apresentam o diploma proveniente de
escolas regularizadas. Isso acontece, por exemplo, no caso dos

cursos de Enfermagem, Radiologia, Contabilidade, entre outros.*

Além da certificacdo legal, rotineira, realizada por escolas cre-
denciadas e cujos cursos foram autorizados, um dos itens desta-
cados pelos legisladores e estudiosos da area é a possibilidade
de aproveitamento de saberes profissionais, experiéncias e co-
nhecimentos adquiridos pelo individuo,¥ valorizando o histori-
co profissional e incentivando a continuidade do processo de
formacao. Trata-se, na pratica, de uma certificacdo pelo reconhe-

cimento de competéncias.

O aspecto adquire especial relevancia no contexto das sociedades
pés-industriais, desde que o mundo do trabalho sofreu transfor-
macdes em razdo do desenvolvimento tecnoldgico. A garantia de
oferta flexivel de cursos e programas destinados & profissionaliza-

céo dos trabalhadores, de acordo com itinerérios formativos que

36 Somente em duas profissdes, os conselhos de classe ndo fazem o registro pro-
fissional automaticamente apés apresentacio do diploma: Direito para curso supe-
rior e Contabilidade para curso técnico e superior.

37 O reconhecimento de conhecimentos e habilidades ja foi abordado neste texto
quando se discutiu a Resolu¢do CNE/CEB n® 4/2010. A Resolu¢do CNE/CEB n®
06/2012 também trata do tema.

possibilitem continuo e articulado aproveitamento de estudos e
conhecimentos, saberes e competéncias, mesmo que néo tenham
sido objeto de escolarizacio e certificacdo formal, é considerada

uma inovac¢&o bem-vinda.®

Em ambito federal, escolas em todo o Pais conformam a Rede Na-
cional de Certificacdo Profissional e Formac&o Inicial e Continu-
ada (Rede Certific),* um programa do MEC de reconhecimento
e certificacio dos saberes adquiridos pelos trabalhadores, jovens
ou adultos, durante a trajetéria de vida. No processo de avalia-
¢do, quando se identifica uma deficiéncia no candidato mas s&o
comprovadas suas competéncias, ele é enviado a um curso que

complemente a formacao, corrigindo a deficiéncia apresentada.

O reconhecimento dos conhecimentos, experiéncias e estudos
anteriores deve ser solicitado ao CEE. O conselho indica que o
demandante seja avaliado por uma escola publica estadual, ou de
natureza publica, sem fins lucrativos, a exemplo das instituicées
do Sistema S. Embora importante e bem destacado na legislacéo,
trata-se de um expediente de pouco uso, tanto por desconheci-
mento dos interessados como pelo fato de ser trabalhoso realizar
a avaliacfo de conhecimentos e competéncias ja adquiridas, para

que sejam validadas.

38 Existe ainda a possibilidade de reconhecimentos de certificagdes intermedia-
rias para trabalhadores que concluem médulos de cursos técnicos.

39 BRASIL. Portaria Interministerial n®. 1.082, de 2009. Dispde sobre a criagéo da
Rede Nacional de Certificag@o Profissional e Formagéo Inicial e Continuada - Rede
CERTIFIC. Disponivel em: <http://www.adur-rj.org.br/4poli/gruposadur/gtpe/por-
taria_interministerial_1082_20_11_09.htm>. Acesso em mai. 2016.
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A Argentina se caracterizou por ter tido, desde muito cedo, a pre-
ocupacéo com a universalizacio do ensino bésico, tendo monta-
do, ainda no século XIX, um modelo de Educac&o publica centra-
lizado do ponto de vista administrativo, financeiro e ideolégico.
Segundo indica Melo sobre o pais: “O ensino publico foi universa-
lizado em 1884 e, em 1914, 70% da populacdo argentina era alfabe-

tizada e, em 1947, toda a populagdo” <

Ja as atividades do ensino técnico profissionalizante parecem ter

ganho félego no iim dos anos 1940 e inicio dos 1950, sob o go-

verno peronista. E dessa época, por exemplo, a criagdo de uma

instituicdo de ensino técnico superior destinada exclusivamente
a jovens trabalhadores: a Universidad Obrera Nacional (UON).

Nos anos 1980, a Educacéo técnico-profissional na Argentina se or-

ganizava em dois ciclos, cada um com durac&o de trés anos. Sdo eles:

« ciclo basico — comum a todas as especialidades, contemplando
matérias de formac&o geral e contato com diferentes atividades

praticas; e

« ciclo superior — que inclui formac&o tedrica e cientifica, com-
plementar a formac&o bésica, e o desenvolvimento de uma espe-

cialidade.

40 MELO, op. cit., 2008, p. 11.

41 Especialidades compreendidas: “Administragdo de Empresas; Artesanato
Aplicado; Veiculos Automotores; Aerofotogrametria; Artes Graficas; Construcdes;
Computacio; Construces Navais; Desenho de Interiores; Desenho e Promoc¢&o Pu-
blicitaria; Instrumentista no Controle de Processos Industriais; Joalheria; Mecanica;
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Apés os dois ciclos, os estudantes/trabalhadores recebiam certifi-

cado de técnico na especialidade cursada.

Como alternativa ao ciclo superior, havia a possibilidade de o
trabalhador, apés o bésico, dirigir-se a outro tipo de formacéo, o
certificava como “auxiliar técnico”. Tratava-se de uma formag&o
de dois anos, que articulava escola e empresa, sendo que o cida-
d&o permanecia, semanalmente, dois dias na escola e trés dias em

uma empresa, desenvolvendo atividades préaticas formativas.

Ap0ds esses dois anos, poderia optar pelo ciclo superior, abrevian-

do o periodo de curso de trés para dois anos.

No que se refere ao sistema de Educacio regular, este sofre uma
primeira grande reestruturag&o nos anos 1990, sob o comando do
entdo presidente Carlos Menem. Segundo alguns autores, é um
momento de grande inflexfio na politica, pois, ao lado da expan-
s@o do setor privado, “(..) foi abandonado o caréter universalista,
ganhando relevancia o carater compensatério do papel do Estado

no provimento da Educaco publica”#

Ha duas grandes reformas no sistema educacional argentino que

devem ser mencionadas.

Mecanica Orientada para Maquinas Agricolas; Eletricidade; Eletromecanica; Eletro-
técnica; Geografia; Matemética; Hidraulica; Industrias de Alimentag#o; Inddstrias
de Alimentacio Pesqueira; Metalurgia; Minerac#o; Otica; Prétese; Petréleo; Publi-
cidade; Quimica; Refrigeracdo e Ar-Condicionado; Relojoaria; Telecomunicacdes”.
CUNHA, op. cit., 2000, p. 60.

42 MELO, op. cit., 20086, p. 11.

A primeira, em 1993 (Ley Federal de Educacién n® 24.195), dd uma
nova estrutura ao sistema, regulamentando a Educacio secundé-

ria em cinco niveis,*® como segue.

» Educacédo inicial — para criancas de 2 a 6 anos, sendo que

apenas o ultimo ano é obrigatdrio.

+ Educacdo geral bdsica — obrigatéria, para estudantes a
partir de 6 anos de idade, constituida de trés ciclos de trés anos

cada ciclo.

» Educacdo polimodal — nio obrigatéria, constituida de um
ciclo de trés anos, que inclui formac&o geral de base e forma-
¢do orientada, abarcando diferentes campos do conhecimento e
abrangendo diferentes funcdes: propedéutica, ética e de cidada-

nia e de preparacéo para a vida produtiva.
+ Educacio superior — graduacio, profissional e académica.
+ Educacdo quaterndria — pés-graduacio.

Na Educacio polimodal, que promove a relacdo direta com o
mundo do trabalho, o estudante pode escolher entre cinco moda-
lidades: “Ciéncias Naturais, Saude e Meio Ambiente; Economia e
Gestdo das Organizacdes; Humanidades e Ciéncias Sociais; Pro-
ducéo de Bens e Servigos; e Artes, Design e Comunicacdo”* As
instituicdes podem ofertar uma ou mais modalidades, o que, na

pratica, tende a limitar a escolha do estudante.

43 Vale ressaltar que, embora essa estrutura j4 ndo esteja em vigor, é interessante
descrevé-la por contemplar um nivel de ensino equivalente ao ensino médio brasi-
leiro, com caracteristicas propedéuticas e profissionalizantes.

44 CUNHA, op. cit, 2000, p. 61.
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O enfoque polimodal é justificado pela concepcéo de que “(.)
na sociedade contemporinea ndo ha limites precisos entre as
funcdes que eram desempenhadas pelos dois tipos de escola”.
Portanto, deve-se ter “(..) um mesmo nucleo de competéncias
fundamentais para todos os alunos, expresso em pardmetros cur-

riculares basicos” #

Embora ndo mencionada na lei de 1993, a Educacéo técnico-pro-
fissional“® estava organizada de forma articulada & Educac&o po-
limodal, podendo ser ofertada de forma complementar, concomi-

tante ou consecutiva a esta e ocorrer:

* nas mesmas escolas que oferecem a Educacio polimodal, mas

em turnos diferentes;

e em instituicSes especializadas para atender os alunos de varios

estabelecimentos de uma mesma area geografica; e
e em instituic&es vinculadas as atividades profissionais diversas.

Essa formacéo, com cargas horérias que variavam de 1.200 a 1.800
horas, estava organizada na forma de Trajetos Técnico-Profissio-
nais (TTPs), sendo que cada trajeto incluia a formacéo especiali-

zada em uma dada ocupacé&o social e produtiva.

A organizacio dos trajetos é modular, com possibilidade de os
estudantes serem certificados por cada médulo concluido. Porém,

para obtenc&o do diploma de técnico no trajeto correspondente, o

45 Idem, p. 60.

46 Na Lei n° 24.95/1993, da Argentina, a educacfo técnico-profissional aparece
somente como um dos “regimes especiais”, cuja finalidade é “(...) atender as neces-
sidades que ndo possam ser satisfeitas pela estrutura bésica e que exijam outras
ofertas especificas diferenciadas em funcéo das particularidades ou necessidades

do educando ou do meio”. CUNHA, op. cit, 2000, p. 60.

estudante, tal como ocorre no Brasil, deveria concluir a Educacéo

polimodal mais todos os médulos de um TTP.

Os trajetos e os perfis profissionais dos técnicos a serem forma-
dos foram definidos apés consulta a empresarios, sindicatos e
especialistas da area de Educacéo profissional, buscando-se con-

siderar as demandas e necessidades de producéo#

Em sintese, a reforma ocorrida na primeira metade da década de

1990, tem as seguintes caracteristicas:

¢ introducéo de elementos profissionalizantes no ensino secunda-

rio (nivel polimodal);

* dissociacdo entre o nivel polimodal e os TTP, que constituem

cursos distintos;

* exigéncia da conclusdo de todo o nivel polimodal para a outorga

do certificado de técnico; e

* possibilidade de os técnicos acessarem os cursos de nivel supe-
rior, ja que, para ser titulado como técnico, é preciso ter também

concluido o nivel polimodal.

Em meados da década de 2000, duas novas leis alteram o sistema

de Educacéo regular e técnico-profissional na Argentina:

* Ley de Educacién Técnico Profesional, n® 26.058/2005; e

47 No ano de 2000, os TTPs eram em numero de 12, contemplando as seguintes
areas: “Produgdo Agropecudria, Gestdo Organizacional, Equipamentos e Instalagdo
Eletromecanica, Industrias de Processos, Eletrdnica, Construgdes (Mestre Mayor de
Obras), Construgdes (Técnico em Construgdes), Tempo Livre, Recreaco e Turis-
mo, Informética, Saide e Ambiente, Comunicaco em Multimidia e Aerondutica”.
CUNHA, op. cit., 2000, p. 62.
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¢ Ley de Educacién Nacional de la Argentina, n® 26.206/2006.

A Ley de Educacién Técnico Profesional tem o objetivo de regu-
lamentar e ordenar esse sistema de Educacéo, que, & semelhanca

do modelo brasileiro, inclui trés niveis de formacao:

* formac&o profissional, destinada a qualificacdo e/ou requalifi-
cacdo profissional dos trabalhadores, com o objetivo principal de
“(..) preparar, atualizar e desenvolver as capacidades das pessoas
para o trabalho, independente da escolaridade, garantindo a aqui-
sicdo de conhecimentos cientificos e tecnolégicos e o dominio de
competéncias bésicas, profissionais e sociais requeridos por uma
ou mais ocupagdes”“® O ingresso na formag#o e sua realizacdo

sdo desvinculados da Educacdo formal;
e Educacio técnico-profissional de nivel médio; e
¢ Educacio técnico-profissional de nivel superior, ndo universitario.

A Educacéo técnico-profissional de nivel médio e a de nivel su-
perior, no universitario, tm como objetivos, entre outros: formar
técnicos de nivel médio e superior, em areas especificas “(...) cuja
complexidade requeira processos prolongados de formacio”; e
desenvolver trajetérias de profissionalizacdo de modo que os es-
tudantes adquiram conhecimentos e capacidades que lhes permi-

tam entrar no mercado de trabalho.%

Assim como acontece com a organizacio em trés niveis, também

se assemelha ao Brasil a possibilidade de a Educacéo técnico-pro-

48 ARGENTINA. Ley de Educacién Técnico Profesional, n® 26.058, art. n° 8. 2005.
Disponivel em: <http:;//www.bnm.me.gov.ar/gigal/documentos/EL002618.pdf>.
Acesso em jan. 2015.

49 Idem, art.n®7.

fissional de nfvel médio ocorrer de forma complementar, conco-

mitante ou subsequente & Educacdo polimodal.

Um aspecto que chama a atencéo na lei de 2005 é a existéncia
de um capitulo especifico sobre a articulacio entre o sistema de
Educacéo técnico-profissional e as empresas. Diz o art. 15° dessa
lei que as empresas podem ter convénios de colaboracéo com a
area de Educacao, colocando a disposicéo de escolas e docentes

tecnologias e insumos adequados para a formac&o dos alunos.

Esse tipo de articulacéo, proposta no desenho da Educacéo téc-
nico-profissional, entretanto, é alvo de criticas. Segundo Melo,®
citando Pablo Imen, a proposta “(..) reflete uma subordinacéo di-
reta e imediata aos interesses do capital, na medida em que, entre
outras coisas, remete a vinculacdo entre instituicdes educativas
e as empresas e estabelece modos de subordinacédo do sistema

educativo a produgédo de mercadorias”.
Além dessa, outras criticas ao modelo argentino dizem respeito:

* 30 numero excessivo e a dispersdo de cursos propostos e a curta

duracdo;
* 30 baixo investimento financeiro previsto; e

* a0 fato de néo representar uma ruptura efetiva com o modelo
anterior e, portanto, ndo promover a desejavel “(..) recuperacdo do
lugar da Educac&o técnica que havia sido perdido com a LFE [Ley

Federal de Educacién]” s

50 MELO, op. cit., 2006, p. 15.
51 Idem.
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No ano de 2006, apés um tempo de debate nacional, é aprovada

uma nova lei que regulamenta o sistema educacional argentino:

Ley de Educacién Nacional de la Argentina, n® 26.206/2006, que

Quadro 1

Estrutura do Sistema Educativo Nacional
argentino, segundo a Lei n° 26.206/2006%

substitui a anterior, de 1993.5 NiVEIS PUBLICO OFERTA MODALIDADES
. . . . Ultimo ano Educacao
Além de definir uma nova estrutura unificada para o sistema educa- - s brigatorio/ | Técnico-
. . . . . . Educacao Inicial rancas de obrigatorio Profissional
cional, torna a escolarizac&o obrigatéria até o fim do ciclo secundario. dias a 5 anos oferta rotissiona
universal
Educacao
Segundo a nova estrutura, o sistema passa a contar com quatro Artistica
. . . . . . Obrigatoéria/ -
niveis e oito modalidades, definidas como: Educacdo Primaria gg'zna‘;:jsa partir | Educacdo
universal Especial
(...) opciones organizativas y/o curriculares de la educacién B
comun, dentro de uno o més niveles educativos, que pro- Educagdo Secundaria: Zeeranente
curan dar respuesta a requerimientos especificos de forma- € Jovens €
. . Adolescentes Adultos
L . . . - Ciclo basico: .
cién y atender particularidades de caracter permanente o A e jovens o
trés anos tenh Obrigatoéria/ .
temporal, personales y/o contextuales, con el propésito de i oferta Educacdo Rural
} ) ) Ciclo ori do: concluido o nivel ; |
garantizar la igualdad en el derecho a la educacién y cum- - Ciclo orientado: de Educacio universa Edlicacso
. . o o dois anos em escolas . ¢
plir con las exigéncias legales, técnicas y pedagdgicas de regulares ou trés anos Primaria IBn.Itlercultural
los diferentes niveles educativos.s em escolas técnicas ilingue
Educacdo em
A Educacio técnico-profissional é definida como uma dessas mo- . . , Contextos de
Educagao Superior: Jovens, com mais Privacao de
dalidades, conforme se pode observar no Quadro 1, a seguir. de 18anos, que | \ Liberdade
- Universitaria tenham concluido L
~ obrigatoria .
a Educacao Educacdo
- Nao Universitaria Secundaria Domiciliar e
Hospitalar

47

A Educacdo secundaria mantém caracteristicas da antiga poli-
modal, tendo como finalidade habilitar os adolescentes e jovens
para o trabalho, assim como para o exercicio da cidadania e para

a continuacéo dos estudos.

52 ARGENTINA. Ley n°26.206. Ley de Educacion Nacional. 2006. Disponivel em:
<http://www.me.gov.ar/doc_pdf/ley_de_educ_nac.pdf>. Acesso em jan.2016.

53 Idem, art.17°. 54 Elaborado pelas autoras com base em ARGENTINA, op. cit, 20086.
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Entre os objetivos, fica também ressaltada a intencéo de estabe-
lecer um vinculo entre os estudantes e o mundo do trabalho, a
producédo, a ciéncia e a tecnologia, aspecto que é mais uma vez

enfatizado no art. 33 da nova lei:

Las autoridades jurisdiccionales propiciaran la vinculacién
de las escuelas secundarias con el mundo de la produccién
vy el trabajo. En este marco, podran realizar practicas educa-
tivas en las escuelas, empresas, organismos estatales, orga-
nizaciones culturales y organizaciones de la sociedad civil,
que permitan a los/as alumnos/as el manejo de tecnologfas
o brinden una experiéncia adecuada a su formacién y orien-
tacién vocacional. En todos los casos estas practicas tendrén
caracter educativo y no podran generar ni reemplazar nin-
gun vinculo contractual o relacién laboral. Podran participar
de dichas atividades los/as alumnos/as de todas las modali-
dades y orientaciones de la Educacién Secundaria, mayores
de dieciséis (16) afios de edad, durante el periodo lectivo, por
un perfodo no mayor a seis (6) meses, con el acompafiamien-
to de docentes y/o autoridades pedagdgicas designadas a
tal fin. En el caso de las escuelas técnicas y agrotécnicas, la
vinculacién de estas instituciones con el sector productivo
se realizard en conformidad con lo dispuesto por los articu-

los 15y 16 de la Ley N° 26.058.%

Outra caracteristica que se mantém do modelo anterior é a orga-
nizacdo do secundario em dois ciclos: o basico, comum a todos
os estudantes; e o orientado, diversificado, abrangendo diferentes

areas de conhecimento do mundo social e do trabalho.

Especificamente em relacdo & Educacio técnico-profissional, a
nova lei reitera que é regida pela Lei n® 26.058/05 (ja comentada)

e que se trata de uma modalidade da Educacéo secundaria e da

55 ARGENTINA, op. cit, 2006.

Educacdo superior responsavel pela formacio de técnicos mé-
dios e superiores em &areas ocupacionais especificas, bem como
pela formacao profissional, podendo ser implantada em institui-

¢des de gestdo publica ou privada.

O atual modelo argentino guarda semelhancas com o brasileiro,

entre as quais podem ser ressaltadas:*

* convivéncia de dois sistemas distintos - Educag&o regular e Edu-
cacio técnico-profissional - e a diferenciacéo entre ensino médio
ou secundario e técnico, mantendo-se uma dualidade apontada por

alguns autores como estrutural nos marcos do sistema capitalista;”

* ocorréncia de reformas educacionais, regidas sob uma légica

produtivista;

¢ reduzida expressdo da Educacio profissional nas legislac&es
que a tratam de forma muito rdpida, deixando em aberto muitas

defini¢c®es relevantes como o financiamento;

* continuidade presente nas legislacdes atuais em relacéo a legis-

lac&o anterior;

e constituicdo da Educacio profissional como uma modalidade
de ensino, localizada fora do sistema regular e cuja oferta néo é

obrigatéria;

56 As semelhancas e diferencas indicadas neste texto sdo extraidas das analises
de Melo nos dois textos jé citados, que tratam dos sistemas brasileiro e argentino.

57  Segundo Melo: “A dupla oferta do ensino médio/secundério e profissional reflete
um problema de dificil solug¢do nos marcos do capitalismo, marcado por relagdes de
poder de uma sociedade dividida em classes sociais, na qual se atribui a cada uma
delas distintas func®es intelectuais e dirigentes ou instrumentais, com vistas a repro-
duzir e atender a divisdo social e técnica do trabalho”. MELO, op. cit, 2006, p. 9.
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e centralizacdo na esfera federal, no que se refere a definicéo de

diretrizes curriculares e avaliagdes dos resultados da Educagéo;

s estruturacdo de Educag@o profissional em trés niveis que se cor-

relacionam com os diferentes niveis do ensino regular; e
* énfase na EJA, como alternativa & Educaco profissional.
Ja nas diferengas entre os paises, ressaltam-se:

+ os nomes dados & modalidade — no Brasil, ela é denomina-
da de Educacéo profissional, e, no atual governo, essa expressao
foi alterada para Educac&o profissional e tecnolégica, como forma
de ampliar o seu escopo. Na Argentina, a modalidade é denomi-

nada Educac&o técnico-profissional;

» a estrutura do ensino regular — no Brasil, o ensino regular
é constituido por dois niveis (Educacéo bésica e Educacio supe-
rior). Ao ensino médio é atribuido o papel de etapa final da Educa-
¢do bésica nfo havendo, portanto, uma Educac&o secundaria. J&
na Argentina, o ensino regular é composto por quatro niveis de

ensino, entre os quais se situa o secundario; e

« financiamento — no Brasil ha o Fundeb, que deixa de fora as
modalidades de ensino, ou seja, no contempla a Educac&o pro-
fissional. Na Argentina, verifica-se a criagdo de um fundo préprio
para a Educacéo técnico-profissional.

1.4.2. FRANCAS®

O modelo de Educagéo francés tem a seguinte organizacdo: esco-
la maternal (Educacéo infantil), escola primaria, colégio e liceus

(de formag&o geral e tecnolégica ou profissional).

A grande especificidade do modelo educacional francés diz res-
peito ao Baccalauréat (ou Bac, como é mais comumente cha-
mado), um exame nacional que o aluno presta no fim do ensino
secundario (correspondente ao médio no Brasil) e se assemelha
ao Enem. O Bac é determinante na vida do estudante, pois toda
sua formac&o é contada a partir dele, quando é concluido o nivel
secundério de ensino. O Bac é condi¢do de ingresso no ensino
superior®® O aluno ndo aprovado no Bac pode refazer o exame

varias vezes.

Na Franca, as escolas maternais (Educacéo infantil) e elementa-
res (escola priméria) funcionam com financiamento e gestéo lo-
cais, e as leis de descentralizac&o (1982-1983) transferiram para os

departamentos a responsabilidade da gestdo dos colégios (ensi-

58 Este texto foi produzido a partir de relatérios parciais do projeto de pesquisa
do Acordo de Cooperacdo Cientifica Internacional CAPES/COFECUB 688/2010.
Embora o foco da pesquisa desenvolvida entre 2010 e 2014, periodo coberto pelos
relatérios consultados, sejam as transformagdes ocorridas no trabalho docente da
educagdo profissional, as informacdes recolhidas permitiram tracar o modelo de
educacdo profissional na Franga, bem como levantar as questdes que permeiam o
debate atual. SOUZA, Aparecida Neri de Souza (Brasil); LINHART, Daniele (Fran-
¢a) (COORDS)). Organizacao e condic&es do trabalho moderno: emprego, desem-
prego e precariza¢do do trabalho. Acordo de Cooperacéo Cientifica Internacional
Capes/Cofecub 688/2010.

59 N&o existe vestibular, mas as grandes escolas, seletivas e de exceléncia (como
ENA, SciencesPo, EHESS) tém concurso de admiss#o. Para entrar nas grandes es-
colas, hd um ano no liceu (geral) chamado “préparatoire”. Quem faz o “prépa” sdo os
melhores alunos.
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no fundamental de segundo ciclo) e dos liceus (ensino médio),
sendo que estes tém forte articulagéo com as regides e suas voca-

¢Oes econdmicas.

Uma lei de diretrizes para a Educacdo (1985) determinou que to-
dos os jovens deveriam ter formacéo e certificacéo. Para que as
escolas alcancassem esse resultado, propds-se a autonomia ad-
ministrativa, financeira e pedagégica dos liceus, dando-lhes con-
dicBes e autonomia para que organizassem a prépria acio peda-
gdgica, mediante um instrumento de gestdo denominado Projeto
de Estabelecimento.®® Trata-se de um documento que expressa a
politica educativa e pedagdgica para um periodo de trés a cinco
anos e é aprovado pelo colegiado da escola, denominado Conse-

lho de Administrac&o.

A organizacdo do ensino secundério na Franca prevé que os es-
tudantes que cumpriram o ensino obrigatério nas escolas locais
(“colléege”) sigam para o secundario, nos liceus, sendo oferecidos

os tipos de formac&o a seguir.

« Geral, tem lugar em liceus gerais, apresentando as opcdes: li-
teraria (L), ciéncias econémicas e sociais (ES) e cientifica (S). Os
liceus gerais preparam para o nivel IV (Bac geral: literatura, cien-
tifico, economia e social). Nessa via geral, apés a conclus@o do
nivel secundério, os estudantes seguem para o nivel superior de

ensino, nas universidades.

» Tecnoldgico, oferecido nos liceus técnicos para alunos ou nos

Centro de Formacio de Aprendizes (CFA) para aprendizes, em

60 Os estabelecimentos escolares possuem “personalidade juridica prépria e mo-
ral, so responséveis pela organizagio pedagdgica.” O projeto de estabelecimento é
o documento que expressa a politica educativa e pedagégica da escola.

duas op¢des: Ciéncias e Tecnologias de Gestéo (STG) e Ciéncias
e Tecnologias de Laboratério (STL).

Os estudantes de STG podem escolher as seguintes especialida-
des: Comunicacéo (marketing, comunicacéo e gestdo de recur-
sos humanos) ou Gestéo (contabilidade e financas de empresas).
Mas, para os estudantes de STL, ndo hé opcao: todos serdo espe-
cializados em Bioquimica e Engenharia Biolégica. Prepara para

os niveis IV (Bac tecnolégico).
O liceu geral e o tecnolégico geralmente funcionam juntos.

« Profissional, desenvolve-se nos liceus profissionalizantes para
estudantes ou nos CFA. Diferentemente do liceu de Educacio
tecnolégica, em que o aluno sai formado para atuar em uma area
(por exemplo, Gestdo), o liceu de Educacéo profissional forma
para um oficio (por exemplo, contador ou administrador). Prepara
para os niveis [V (Bac Professionnel) e V (CAP).

Os liceus profissionais estdo articulados com a regifo, sendo a
vocacdo econdmica da localidade que informa os cursos a serem
oferecidos. Uma comissdo define os oficios que devem ser criados

segundo as necessidades da regifio e as pressdes regionais.

O Quadro 2, a seguir, apresenta as modalidades de ensino exis-

tentes e os titulos que conferem.
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Quadro 2

Modalidades de ensino médio — Franc¢a, 2005-2007¢%

de Laboratério

Profissional (2 anos)

FORMAGCAO FORMAGCAO FORMAGAO FORMAGAO POS-
GERAL TECNOLOGICA PROFISSIONAL BACCALAUREAT
STT - Ciéncias | CAP1 - Certificado STS - Secao
S — Cientifico e Tecnologias de Aptidao Tecnolégica
do Terciario Profissional (1 ano) Superior (2 anos)
STL - Ciéncias | CAP2 — Certificado | 5 OF — Casse
L - Letrase : = Preparatéria
. e Tecnologias de Aptidao
Literatura para as grandes

escolas

. STl — Ciéncias CAP3 - Certificado
ES — Economia e . =
Ciéncias Sociais | € Tecnologias de Aptidao
Industriais Profissional (3 anos)
SMS - Ciéncias | BEP1 Brevet de
Médicas e Estudos Profissionais
Sociais (1 ano)
AAP - Artes | BEP2Brevetde
Aplicadas Estudos Profissionais
P (2 anos)
TMD -
Técnicas de BPR1 Baccalauréat
Musica e Profissional (1 ano)
Danca
HOT - BPR2 Baccalauréat
Hotelaria Profissional (2 anos)

O primeiro ano do liceu® é comum a todos os estudantes. Ha um
conjunto de disciplinas obrigatérias - Francés, Matemética, Histéria-
-Geografia, Quimica-Fisica, Educac&o Fisica - e um tronco comum,

que é Ciéncias da Vida e da Terra. Além das disciplinas obrigatdrias,

61 Elaborado pelas autoras com base em SOUZA, op. cit,, 2010.

62 Os franceses contam de trés para frente os anos do ensino secundério: segun-
do, primeiro e terminal, quando é prestado o Bac.

o estudante tem de compor o curriculo com mais duas disciplinas:
uma segunda lingua estrangeira moderna - Inglés, Alemao ou Es-
panhol -, outra opcéo entre Ciéncias Econémicas e Sociais (ES), Me-
didas Fisicas e Informatica (MPI), Fisica e Quimica de Laboratério
(PCL), Biologia de Laboratério e Paramedical (BLP), Informatica de
Gestdo e Comunicagéo (IGC), uma terceira lingua (italiano, vietna-
mita, grego ou latim). Também podera escolher uma disciplina opta-

tiva entre linguas estrangeiras (Italiano, Vietnamita, Grego ou Latim).

A grade do curriculo, a partir do segundo ano, é diferenciada por
fileira, mas mantém a estrutura de um ntcleo de disciplinas obri-

gatdrias e a obrigatoriedade de mais duas op¢des.

A decisdo da fileira a ser sequida a partir do sequndo ano (premiére)
nfo é exclusiva do estudante ou da familia. No fim do ano letivo, o
estudante apresenta as opcdes (podem ser duas) para o Conselho
de Classe. O Conselho, apds avaliar o desempenho do estudante
e ouvir o professor principal da classe (professor-coordenador, no
Brasil), confirma ou néo a opcéo desejada pelo aluno. No caso de
o Conselho recomendar uma fileira que o estudante no havia in-
dicado, os pais sdo chamados, junto com estudante, para confirmar
a decisio do Conselho. E reservado aos pais o direito de n&o con-
cordar com essa decisfo, mas, segundo entrevistas realizadas no

ambito do trabalho aqui consultado, é bastante rara a contestacao.

Como mencionado anteriormente, é obrigatério o estudante sair do
sistema educacional com um titulo. J& existia o Bac para o liceu geral e
liceu tecnolégico. A exigéncia de titulos determinou a criacdo também

do Baccalauréat Professionnel (bacharelado profissional - Bac Pro).%

63 Em 1985, pelo ministro Jean-Pierre Chevénement.
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O sistema de formac&o prevé seis niveis, relacionados & quantida-
de de anos de estudos. O nivel de formac&o mais baixo é o VI, e o
nivel mais alto é o I. No nivel VI estdo aqueles que néo consegui-
ram nenhum titulo, embora sejam poucos, uma vez que o sistema

de ensino pressiona fortemente para qualiﬁcar os estudantes.

Os niveis de formac&o informam o tipo de emprego a que a pes-
soa pode habilitar-se, incluindo a faixa salarial, crescente quanto

mais qualificacio o emprego requer.

Estudantes que ao cursarem o primeiro ano do ensino secundario
(aquele que é geral para todos) ndo conseguem resultados satisfa-
térios concluem mais um ano de uma das op¢des desse nivel de
ensino e recebem o Certificado de Aptiddo Profissional (CAP). As-
sim, trabalhadores nivel V tém o CAP, que equivale a dois anos de
formac&o (ano basico mais um, preparatério para o exame). Encai-
xam-se nesse nivel, por exemplo, jovens do sexo feminino oriundas
de familias pobres e imigrantes, que ndo querem que a filha estude

e, assim, so encaminhados para obter o CAP e sair da escola.

O estudante que cursar, além do primeiro ano comum, mais dois
anos do profissionalizante, presta o exame de Bac Pro, nivel IV
de formacéo. Esse aluno pode continuar os estudos nos Institu-
tos Universitarios Tecnoldgicos (DUT). Teré o diploma Brevet de
Technicien Supérieur (BTS), equivalente a um diploma técnico
superior, como se fosse uma especializacdo do ensino médio de-

senvolvida em mais um ano de estudo apds o Bac.

Existe ainda a possibilidade de o aluno cursar graduacéo em Facul-
dade de Tecnologia, obtendo o diploma em dois ou trés anos de es-
tudos depois do Bac. Profissionais com o DUT ou BTS estdo no nivel

de formac&o I1T e podem cursar uma universidade. Para o Master e o

Doctorat sdo necessérios, pelo menos, cinco anos de formac&o apés

o Bac (trés anos de graduacéo e dois anos de mestrado).

Como foi dito, os empregos sio definidos conforme o nivel de for-
macéo; portanto, um emprego pode ser Bac + 5, significando que o

profissional deve ter cumprido cinco anos de estudos apés o Bac.

O Quadro 3, a sequir, apresenta os niveis de formac&o existentes

e os empregos correspondentes. Em seguida, o Diagrama 1 mos-

tra as possiveis trajetérias de formacao no sistema francés.

Quadro 3

Niveis de formacdo e empregos correspondentes®

escolarizagdo obrigatéria

NiVEIS TITULO EMPREGO
Vi Sem diploma Emp.““:9°s nao
qualificados
CAP - Certificado de Aptidao
. L . Empregos de
Profissional adquirido em dois anos
\' . L s trabalhadores
apos a escolarizagao obrigatéria ouco qualificados
Ensino Médio Profissional P 4
Bac Pro (bacharelado profissional) Empregos de
v adquirido em trés anos apos a trabalhadores

qualificados

BTS (Brevet de Technicien Supérieur)

é um diploma de Técnico Superior, dos
Institutos Universitarios Tecnoldégicos
(DUT) ou licengas, adquirido em dois ou
trés anos apoés a obtengao do Bac

Empregos técnicos

Master, adquirido em cinco
anos apos bacharelado

Empregos em
cargos de diregao,
coordenacao

Doctorat

64 Elaboracéo das autoras.
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Diagrama 1

Trajetdrias de formagdo no sistema francés®
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ENSINO OBRIGATORIO

Duas grandes reformas foram implantadas na Franca na década
de 1990. Em 1992, a reforma do entdo ministro da Educacéo Lionel
Jospin manteve as trés vias do ensino secundario - geral, tecnolé-
gica e profissional -, mas criou a possibilidade de passarelas entre
as vias e unificou os estatutos dos professores sobre uma tnica
base de recrutamento de professores. Para o ingresso na profissdo
foi exigido de todos os candidatos o diploma universitario equiva-
lente a “licence” e dois anos de formac&o inicial em um instituto
universitario de formac&o de mestres. Embora as carreiras sejam
analogas, permanecem trés tipos: professor de escolas (maternal
e primario), professor “certifié” (colégios e liceus) e professor de

liceu profissional.

65 Idem.

A segunda reforma, proposta pelo também ministro da Educac&o
Claude Allegre (1998), teve como preocupacéo central inserir a
Franca no processo de mundializac&o, de um lado, adotando um
modelo de universidade europeia e homogénea e, de outro, crian-
do possibilidades de articulacéo entre os setores publicos e priva-

dos, desde os liceus até a universidade.®®

Assim como a formac#do dos estudantes pressupde diferentes
diplomas obtidos por meio do cumprimento de cursos e realiza-
c8o de exames, também para os professores existem diferentes
modalidades de concurso publico. O processo de recrutamento e
selecdo de professores é nacional: as vagas sio distribuidas néo
somente pela classificacfo nos exames, mas também por critérios
que envolvem tempo de experiéncia, situacio familiar (casamen-
to e filhos) ete. Aos jovens sio destinadas as escolas menos dispu-

tadas, isto &, localizadas em regifo com falta de docentes.

O concurso publico é realizado no decorrer da formacao inicial,
mas os professores sdo confirmados no posto de trabalho ao im
dessa formacdo apds um estagio” e avaliacdo da performance
profissional. A avaliacdo pode recomendar o prolongamento da
formacao até a confirmacéo do professor no posto de trabalho ou
mesmo a recusa. O concurso é sempre de responsabilidade do
Ministério da Educacio Nacional e é realizado para um posto de

trabalho vago ou para substituicéo de professores numa regiéo.

66 Na Franca, foi criado, em 2000, o Alto Comité Educacio-Economia, com o obje-
tivo de colocar em prética as parcerias entre o setor publico e o privado na educagéo
profissional.

67 Os estagiarios “em formag&o” sfo aqueles que passaram por concursos inter-
nos e externos mas néo possuem experiéncia na carreira docente.
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1.4.3. CANADAS8

O Canadé é o segundo maior pais do mundo em dimensdes terri-
toriais; no entanto, é apenas o 36° pais em termos populacionais.
O processo de colonizacio do territério canadense teve inicio no
século XV, com incursdes de ingleses e franceses, que, durante
séculos, disputaram a hegemonia do territério, marcando profun-
damente a histéria do pafs. Possui dez provincias e trés territérios,

em cuja maioria o inglés é a lingua predominante.

No Canadj, cada provincia possui o préprio sistema educacional,
organizado com base em diretrizes nacionais. A Unica instituicdo
federal relacionada a Educacéo é o Conselho Nacional de Minis-
tros da Educacéo, que estabelece a ligac&o entre os diferentes sis-
temas de Educacéo existentes no pafs. Além do Conselho, a fede-
racdo interfere na organizacio provincial da Educacio em duas
situagdes: 1) para garantir os direitos das minorias linguisticas e
autéctones; e 2) para assegurar a realizacdo de exames para o re-

conhecimento de diplomas das provincias canadenses.

A autora do trabalho utilizado para a elaboracéo deste texto, Lilia-

ne Bordignon de Souza, optou por analisar os sistemas de Educa-

68 Este texto foi elaborado a partir de Relatério de Pesquisa de autoria de Liliane
Bordignon, no &mbito do projeto de pesquisa “Rela¢des entre a expanséo do ensino
técnico no Brasil e os projetos de cooperac#o internacional com o Canada”, finan-
ciado pela Bolsa de Estdgio de Pesquisa no Exterior da Fapesp. O estagio foi reali-
zado na Université du Québec & Montréal (UQAM), no Centre Interuniversitaire de
Recherche sur la Science et la Technologie (CIRST), sob orienta¢éo da professora
Aparecida Neri de Souza (professora da Faculdade de Educac&o da Unicamp) e a
supervisdo do professor e diretor do centro de pesquisa, Pierre Doray (professor
Pierre, vinculado ao Département de Sociologie da UQAM e pesquisador da 4rea de
Sociologia da Educacéo).

¢do profissional de Ontério e Quebec, provincias importantes em

termos populacionais e econémicos.

Uma caracteristica comum entre esses sistemas € a autonomia
didética e financeira das instituic®es de ensino técnico-profissio-
nal, assim como das instituic&es de nivel superior, para organizar
cursos e gerir recursos de acordo com as necessidades apontadas
pela comunidade escolar. Também podem ser estabelecidas par-
cerias com outras instituic®es publicas ou privadas no desenvol-

vimento de programas de estudos e pesquisas.

1.4.3.1. O SISTEMA DE EDUCAGAO PROFISSIONAL NO QUEBEC

Quebec esté localizada na parte da colonizaco francesa do territério
canadense. E a sequnda maior provincia do pafs em termos popula-
cionais e a tinica cuja lingua oficial é o francés. Embora ndo seja auté-
noma, é reconhecida como nacéo dentro do Canadé - em diferentes

momentos, foram desencadeados processos de emancipacéo.

Na década de 1960, a Revolucéo Tranquila desencadeou uma am-
pla reforma de Estado e provocou grandes mudancas no siste-
ma educacional com a criagdo do Ministério da Educacéo (1964);
dos Colléges d’Enseignement Général et Professionnel (Cégeps,
1967);% da rede das Universités du Québec;”® o aumento do acesso
das mulheres ao ensino secundario e superior; e a laicizacédo do

ensino publico, entre outros.

69 Trazendo consigo a implantag&o do ciclo bésico pré-universitério de 2 anos e
os cursos tecnoldgicos de curta duragéo.

70 A proposta era criar universidades publicas e regionais, ampliando o acesso ao
ensino superior.
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Os primeiros Cégeps (1967) configuravam-se como uma espécie
de ponte entre o ensino secundério e o superior. Foram organi-
zadas grandes escolas que atendiam a mais de 1.000 estudantes,
oferecendo a possibilidade de escolha entre cursos pré-universi-

tarios e cursos técnicos de nivel superior.

Na década de 1980, o sistema educacional no Quebec passou a
ser organizado em duas etapas. A primeira inclufa a Education
Préscolaire: Maternelle (4 anos de idade) e Maternelle II (5 anos
de idade); Enseignement Primaire (6 anos de durac&o); Enseigne-
ment Secondaire Prémier Cycle - Formation de Base Commune

(2 anos de duracéo).

A segunda etapa se inicia com o Enseignement Secondaire
Second Cycle - Formation de Base Diversifiée,”” na qual o es-
tudante pode optar em seguir o percurso de formacdo geral,
cursando mais trés anos e obtendo o Dipléme d’Etudes Secon-
daires (DEC), que da acesso ao Cégep, ou seguir o percurso de
formac&o para o trabalho, obtendo o diploma de Formation & un
Métier Semi-Spécialisé (FMS), com duracdo de um ano; ou, ain-
da, o diploma de Formation Préparatoire au Travail (FPT), com

duracdo de 3 anos.

Concluido o secundario, o estudante pode optar em seguir para
um curso técnico, obtendo um Dipléme d’Etudes Professionnel-
les (DEP), com durag&o variavel, de acordo com o curso, e uma

Attestation de Spécialisation Professionnelle (ASP), com 2 anos

71 Em 1986, ocorreu uma reforma na Educagfo, em especial na Educagéo profis-
sional. Em 1993 e 1994, mudangas foram realizadas no sentido de organizar a Edu-
cacg#o profissional por competéncias.

72 O segundo ciclo do ensino secundério possui uma base de disciplinas comum
a todos os estudantes e um conjunto de disciplinas optativas, por meio das quais se
incentiva os estudantes a comecar a delinear o seu percurso profissional.

de duracéo, direcionado aqueles que ja possuem o DEP. Esse ni-

vel de ensino é oferecido pelas Ecoles des Métiers.

Da mesma forma que acontece na Franca, para estar empregado
em Quebec é necessaria a obtencéo de formacao especializada,

pois a maioria dos empregos possui pré-requisitos.

Se o estudante quiser continuar os estudos em nivel superior, se-
gue para o Cégep e, como foi dito anteriormente, pode escolher
entre a formacdo pré-universitaria ou técnica, podendo obter
uma Attestation d’Etudes Collégiales (AEC), para aqueles que
desejam cursar 1 ano apenas, ou um Dipléme d’Etudes Collé-
giales (DEQC), oferecido em duas modalidades: geral (2 anos) e

técnico (3 anos).

Embora existam percursos escolares, o sistema permite que os
estudantes mudem a escolha de carreira durante o percurso es-
colhido (passarelas alternativas) ou retornem aos estudos a qual-

quer momento.

Cada Cégep oferece um conjunto diferente de cursos técnicos,
e o ingresso inclui avaliac@o do curriculo no ensino secundario

e da realizacdo de trabalhos voluntérios ou estagios de trabalho.

A anélise de Liliane Bordignon de Souza destaca pontos que reve-
lam qudo geral é a questdo da dificuldade de estimular os jovens
na continuidade escolar. De acordo com estudos citados, em 2007,
30% dos jovens quebequenses com até 20 anos néo possuiam di-
ploma de ensino secundario (DES) ou de formacéo profissional

(DEP).”* Em 2009, os indicadores educacionais organizados pelo

73 PERSEVERANCE SCOLAIRE. Rapport du groupe d’action sur la persévérance
et la réussite scolaires au Québec, organizado em 2007. Disponivel em: <http://www.
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Ministere de 'Education, du Loisir et du Sport apontavam que
17,1% dos jovens com 19 anos ndo tinham diploma do ensino se-

cundario nem frequentavam escola.’

De toda forma, conclui:

O que é importante depreender destes dados é que em um
pais com altas taxas de escolarizag#o e de formac&o em nivel
superior, a formacio profissional, principalmente os cursos
profissionalizantes de nivel secundario (ASP e DEP), foi se
tornando a alternativa viavel para aqueles que nfo conse-
guem concluir o ensino secundéario e desejam ingressar no
mercado de trabalho formal ou mudar de posto de trabalho.
Ao mesmo tempo em que foi se tornando, cada vez mais, des-
valorizada pela sociedade diante do ensino superior, refletin-

do a hierarquia entre as profissdes no mercado de trabalho.

perseverancescolaire.com/details.php?idNouvelle=10>. Acesso em fev. 2014.

74  QUEBEC. Indicateurs de l'éducation - édition 2011. Ministére de I'Education,
du Loisir et du Sport. Disponivel em: <http://www.mels.gouv.qc.ca.Link:publica-
tions>. Acesso em fev. 2014.

75 SOUZA, op. cit, 2013, p. 46.

O Gréfico 1, abaixo, reproduzido do trabalho de Liliane Bordig-
non de Souza, mostra que a maioria dos estudantes frequenta cur-

sos superiores regulares.
Grafico1
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Observando que o ensino técnico de nivel secundério permanece
desvalorizado pela sociedade quebequense, Liliane Bordignon de
Souza cita Pierre Doray (2010, p. 153-4), que afirma que “(..) esta

modalidade de ensino ndo alcancou a notoriedade de possivel

76 MELO, op. cit., 2006.
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percurso de continuidade da escolarizacdo por meio da profissio-
nalizaco, ao contrario, permaneceu tido como o percurso auto-

matico daqueles que néo obtiveram sucesso escolar””

1.4.3.2. O SISTEMA DE EDUCAGAO PROFISSIONAL DE ONTARIO

Ontério é a provincia mais populosa do Canad4, onde esté locali-

zada a maior cidade do pals, Toronto; e o distrito federal, Ottawa.

A Educacéo profissional é organizada pelo Ministére de la For-
mation et des Colléges et Universités e ndo pelo Ministére de
I'Education, que se responsabiliza, exclusivamente, pelo ensino
elementar (“préscolaire” e “primaire”) e secundario financiados

por recursos publicos.

Oito provincias” canadenses possuem a mesma organizacio
educacional que Ontério, diferente de Quebec, pois o ensino se-
cundério possui quatro anos de duraco e ndo oferece um ano de
curso preparatério para a entrada na universidade. A Educacéo

profissional faz parte do pés-secundério, com os seguintes cursos:

1) formacéo técnica e profissional, que confere certificado de qua-

lificacdo profissional;

2) colegiais em artes aplicadas e tecnologia, que conferem di-
ploma de estudos colegiais (Dipléme d’Etudes Collégiales - 1 a

4 ans); e

3) graduac@o tecnoldgica.

77 SOUZA, op. cit, 2013, p. 47

78  Alberta, Colombie-Britanique, Manitoba, Nouveu Brunswick, Nunavut, Terre-
-Neuve-et-Labrador, Territoires du Nord-Ouest e Yukon.

Existem 24 “colléges” publicos e aproximadamente 570 estabele-
cimentos de ensino privado e agregados (“colleges privés”) que
oferecem ensino pés-secundario - mas ndo conferem diploma,
e sim um certificado. Em geral, sdo programas de curta duracéo
para aperfeicoamento profissional ou desenvolvimento de “com-
peténcias especificas”. Ha também “colleges” privados de ensino

profissional (Colleges d’Enseignement Professionnel).

Os “colléges” publicos de artes aplicadas e tecnologia oferecem
programas que conferem certificado ou diploma nas seguintes
areas: comércio; artes aplicadas; servicos sociais e comunitarios;
tecnologia; e ciéncias da saude. Os estabelecimentos publicos

oferecem ao todo cerca de 700 programas.

Os programas que conferem diploma de estudos colegiais (Di-
pléme d’Etudes Collégiales) possuem duragio de 2 a 3 anos. Ja
os cursos que conferem certificados possuem duracfo de 1 ano

ou menaos.

Em Ontério, assim como em Quebec, a partir do inicio da década
de 1990 organizou-se um sistema de reconhecimento de habili-

dades e competéncias, efetivado, em especial, pelos “colleges”.”

Para se inscrever em um programa de estudos colegiais (Dipléme
d’ Etudes Collegiales) ou em um programa universitario (Bacca-
lauréat), o estudante precisa possuir diploma de estudos secun-
darios de Ontério (Dipléme d’ Etudes Secondaires de 'Ontario
-DESO) ou o equivalente, com 30 créditos cumpridos. Outra exi-

géncia é o cumprimento de 40 horas de atividade comunitaria,

79 Ha também um sistema especifico de educacgfo a distancia, o Contact Nord,
que oferece cursos secundérios, colegiais e universitarios para 100 municipios loca-
lizados na regido norte da provincia.
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obrigatéria a todos os estudantes do secundario. A demanda de
admiss&o é feita ao servico de admissdo aos “colleges” de On-
tario. No caso dos “colléges privés”, ndo ha nenhuma instituicéo
centralizadora das demandas de admisséo, que sdo realizadas em

cada um dos estabelecimentos.

Em Ontério, os dois ultimos anos do ensino secundéario (11° e 129)
s@o oferecidos por dreas e possuem um conjunto de disciplinas
optativas. E possivel, por exemplo, cursar nesse periodo somente
disciplinas preparatérias para o mercado de trabalho ou na area
de ciéncias humanas. As demandas de admiss&o para o ensino
superior sdo apresentadas diretamente as universidades, por

meio de dossiés.

Conforme relata Liliane Bordignon de Souza, atualmente, as pro-
vincias de Ontario e Quebec vivenciam o fenémeno da diminui-
¢do demogréafica; portanto, estdo passando por processos de rees-
truturacdo dos sistemas para atender as necessidades mais atuais
da populacéo, tal como os imigrantes que chegam ao pais. Em
2013, o Ministére de la Formation et des Colléges et Universités,
por meio de uma comisséo, apresentou proposta de mudanca na
organizacdo da Educacio profissional e técnica, que sugere es-
tabelecer maior aproximac&o com o mercado de trabalho, como
ocorre nos cursos de pré-aprendizagem e aprendizagem, procu-
rando garantir o emprego dos estudantes apds a conclusdo dos
cursos pés-secundarios. As mudancas poder&o alterar a organiza-
¢&o da Educaco profissional e tecnolégica em Ontério apresen-

tada anteriormente.



A IMPORTANCIA DA EDUCACAO
TECNICO-PROFISSIONAL

A importancia e a necessidade do desenvolvimento de uma po-
litica publica de formac&o técnico-profissional sdo unanimidade
entre as mais diversas correntes de estudiosos, analistas e envol-

vidos com a questao.

Podemos elencar trés grandes razdes comumente levantadas quan-
do se discute o porqué da Educag&o técnico-profissional: (a) a ga-
rantia de inserc&o qualificada no mercado de trabalho, que faz parte
do rol de direitos constitucionais do cidadao; (b) o papel relevante
da formag&o técnico-profissional como estimulo para aumentar a
escolaridade de jovens do ensino médio; e (c) o fato de contribuir

para elevar os padrées de desenvolvimento econdémico do Pafs.

a) Formac&o técnico-profissional: um direito de cidadania

A Educacéo Profissional e Tecnolégica situa-se na confluéncia de
dois dos direitos fundamentais do cidado: o direito & Educacdo
e o direito ao trabalho, consagrados no art. 227 da Constituicéo
Federal como “direito & profissionalizacio”, a ser garantido “com
absoluta prioridade”, conforme disposto no Parecer CNE/CEB
n®11/2012, que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais para a
Educaco Profissional Técnica de Nivel Médio. O parecer ressalta
que as novas diretrizes “(..) devem considerar a Educac&o Profis-
sional e Tecnoldgica, sobretudo, como um direito social inaliena-
vel do cidaddo, em termos de direito do trabalhador ao conheci-
mento” (CNE/CEB n°11/2012).
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Dessa forma, repetidamente aparecem nos marcos legais men-
¢6es™ que resguardam ao cidaddo brasileiro o direito a uma Edu-
cacdo profissional que lhe garanta insercdo de forma qualifica-
da no mercado de trabalho, muito embora a universalizacio da
escolarizacdo e da formacdo profissional ainda seja um desafio
para o Estado brasileiro. Matéria publicada no jornal O Estado de

S. Paulo® em 2015 chamava a atenc&o para o fato de existirem no

80 O Parecer CNE/CEB n®11/2012 cita onde a Constituicdo Federal trata do assun-
to: art. 62 elenca os direitos sociais do cidadao brasileiro, relaciona-os aos direitos a
educacéo e ao trabalho; art. 205: define que “a educacao, direito de todos e dever do
Estado e da familia, serd promovida e incentivada com a colaborac¢&o da socieda-
de, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercicio da
cidadania e sua qualificagio para o trabalho”; art. 214, nos termos do inciso IV: “a
formac#o para o trabalho é um dos resultados a serem obtidos pelo Plano Nacional
de Educacéo; art. 170: em relago a ordem econémica, a qual deve estar fundada na
valorizag&o do trabalho humano e na livre iniciativa, tendo por finalidade assegurar
a todos existéncia digna, conforme os ditames da justica social, observando como
principios, entre outros, a fung&o social da propriedade, a reducéo das desigualdades
regionais e sociais e a busca do pleno emprego.” Também cita a LDB: art. 2, “a edu-
cagAo, dever da familia e do Estado, inspirada nos principios de liberdade e nos ideais
de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando,
seu preparo para o exercicio da cidadania e sua qualificacéo para o trabalho”; 5 2°
do art. 1% define que a educagéo escolar deveré vincular-se ao mundo do trabalho
e & prética social; inciso XI do art. 3% ao definir os principios a serem assegurados
nas atividades de ensino, identifica a vinculag&o entre a educag#o escolar, o trabalho
e as préaticas sociais; art. 36-A, incluido pela Lei n® 11.741/2008 na LDB: define que
o Ensino Médio, atendida a formacao geral do educando, podera prepara-lo para o
exercicio de profissdes técnicas; o pardgrafo tinico do mesmo artigo determina que
a preparagdo geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitagdo profissional po-
derdo ser desenvolvidas nos préprios estabelecimentos de ensino ou em cooperagio
com institui¢des especializadas em educacio profissional; § 3° incluido pela Lei n®
11.741/2008 no art. 37 da atual LDB: determina que a Educacéo de Jovens e Adultos
deveré articular-se, preferencialmente, com a Educac#o Profissional; o art. 39 da atual
LDB, com a redac&o dada pela Lei n® 11.741/2008: define que a Educaco Profissional
e Tecnolégica, no cumprimento dos objetivos da Educacéo Nacional, integra-se aos
diferentes niveis e modalidades de educacfo e as dimensdes do trabalho, da ciéncia
e da tecnologia. BRASIL. Parecer CNE/CEB n°11/2012. Disponivel em: <http://por-
tal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=10804-pceb-
011-12-pdf&category_slug=maio-2012-pdf&Itemid=30192>. Acesso em fev. 2014.

80 SALDANA, Paulo. Pais tem 1 ano para colocar na escola 2,9 milhdes de crian-
cas e adolescentes. O Estado de S. Paulo, 01/01/2015. Disponivel em: <http://sao-
-paulo.estadao.com.br/noticias/geral,pais-tem-1-ano-para-colocar-na-escola-2-9-mi-
lhoes-de-criancas-e-adolescentes-imp-,1614074>. Acesso em abr. 2015.

Brasil 2,9 milhdes de criancas e adolescentes de 4 a 17 anos de

idade a serem incluidos nas escolas.®

Dados levantados por Liliane Bordignon de Souza® do Censo
Demogréfico realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica (IBGE) em 2010 indicam a existéncia de 16.986.788 de
jovens com idade entre 15 e 19 anos no Brasil, sendo que 16,7%
dos jovens entre 15 e 17 anos ndo frequentam a escola. O Censo
aponta que o porcentual de pessoas sem instru¢do ou com o fun-
damental incompleto é de 50,2%, enquanto apenas 7,9% possuem

superior completo.

O desafio colocado para as politicas publicas no que diz respeito &
democratizacdo da Educacéo inclui a Educacéo técnica, reconhe-
cida por Liliane Bordignon de Souza como exigéncia para muitos
postos de trabalho, em diferentes areas, resultado das transforma-

¢des na organizacio do trabalho.

Tais transformac&es promoveram mudancas nas relacdes en-
tre trabalho e Educacéo, determinadas, sobretudo, pelo avanco
cientifico e tecnolégico, que abalaram profundamente as formas
tayloristas e fordistas de organizacdo e gestdo do trabalho, com
reflexos diretos nas formas de organizacéo da prépria Educacio

Profissional e Tecnolégica.

82 O jornal esclarece que os numeros utilizados so da Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicilios (Pnad), do IBGE, tabulados pelo Movimento Todos
pela Educacao.

83 SOUZA, op. cit, 2013.
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As definicdes das novas diretrizes para o ensino profissional con-

sideraram esse novo contexto, Conforme expresso 1no Parecer

CNE/CEB n°11/2012:%

A nova realidade do mundo do trabalho, decorrente, sobretu-
do, da substituicao da base eletromecanica pela base micro-
eletronica, passou a exigir da Educac&o Profissional que pro-
picie ao trabalhador o desenvolvimento de conhecimentos,

saberes e competéncias profissionais complexos.

Ou seja, em uma sociedade fundada na valorizacéo do trabalho
humano e na livre iniciativa, que tem por finalidade assegurar a
todos existéncia digna,® embora existam divergéncias em relacéo
a forma como deve ser desenvolvida, ndo se discute o fato de que

a Educacéo técnico-profissional deva existir.

b) Formacédo técnico-profissional: perspectiva para os jovens

As politicas publicas de formac&o técnico-profissional tém como
publico-alvo os jovens. A Fundac&o Seade sintetizou de forma cla-

ra a situacao:

A escola publica de ensino médio continua sendo um local
desestimulante e, por vezes, desorganizado e inseguro. (..)
Apenas metade dos jovens de 15 a 17 anos esta cursando o en-
sino médio e mais do que dobrou a propor¢ao dos que aban-
donaram a escola na ultima década. Aqueles que nem traba-

lham, nem estudam chegam a 24% da populac&o com 18 anos

84 BRASIL. CNE/CEB n°11/2012, op. cit.

85 Art. 170, Capitulo I, do Titulo VII. BRASIL. Constitui¢do da Republica Federa-
tiva do Brasil de 1988. Disponivel em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/consti-
tuicao/constituicaocompilado.htm>. Acesso em fev. 2014.

e a 25% daquela com 20 anos de idade. Além disso, a maior
parte dos que nfo estudam e néo trabalham esta entre as fa-

milias com renda familiar inferior a dois salarios minimos.#

A questdo foi também abordada em matéria publicada no jornal O
Estado de S. Paulo,”” mostrando que a tendéncia de queda que vinha
sendo observada desde o inicio dos anos 1990 na proporcéo dos
jovens “nem nem nem” (“nem estudam, nem trabalham, nem procu-
ram emprego”), na populag&o brasileira, se inverteu. De acordo com
a matéria, esse grupo de jovens passou de 15% das pessoas entre 18
e 24 anos em 2009 para 17,4% em 2012.% A matéria ressalta que a

proporcao ainda é menor do que em 1992, quando chegava a 20%.

Schwartzman e Castro® também tratam da questdo, observando
que houve elevacdo da qualificacio média dos trabalhadores em
razdo do aumento geral da escolaridade da populacéo brasileira.
Entretanto, isso néo significa que a Educacéo brasileira nfo ne-
cessite reajustes, visto que a méa qualidade do ensino e as altas
taxas de abandono do sistema escolar por parte dos jovens tém
gerado graves problemas culturais e sociais que nio podem ser
ignorados, independentemente das demandas mais imediatas do

mercado de trabalho.

86 SEADE. Primeira Andlise. Fundaco Seade, n® 5. Sao Paulo, agosto de 2013, p. 4.
Disponivel em: <http://www.seade.gov.br/05-agosto2013-os-jovens-e-o-gargalo-en-
sino-medio-brasileiro/>. Acesso em fev. 2014.

87 AMORIM, Daniela; TOMAZELLI, Idiana. Cresce a propor¢éo de jovens ‘nem’.
O Estado de S. Paulo, 13/01/2015, p. B4. Disponivel em: <http://economia.estadac.
com.br/noticias/geral,cresce-a-proporcao-de-jovens-nem-nem-nem,1619076>. Aces-
so em mar. 2015.

88 A matéria do jornal O Estado de S. Paulo utiliza levantamento do economista
Gabriel Ulyssea, Ipea, feito em parceria com a economista Joana Simdes de Melo
Costa, com base em dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios (Pnad),
do IBGE. AMORIM; TOMAZELL], op. cit., 2015.

89 SCHWARTZMAN; CASTRO, op. cit,, 2013.
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Nesse contexto, o ensino técnico de nivel médio tem sido tratado
como uma espécie de “atrativo” para o aumento da escolarizacao,
resultado perseguido pelos governos, uma vez que o aumento dos
anos de estudos altera a posic&o do Brasil nos indicadores inter-

nacionais educacionais e de desenvolvimento socioeconémico.

Além da elevacdo dos anos de estudo, outra questdo que diz res-
peito ao publico jovem é a possivel relagdo que se estabelece en-

tre a realizac@o de um curso técnico e a obtencéo de trabalho.

E bastante comum encontrar andlises que enfatizam essa relacdo.
Liliane Bordignon de Souza cita como exemplo um artigo no jornal
Folha de S.Paulo de autoria de Marcelo Neri® que analisa uma pes-
quisa realizada pelo Centro de Politicas Sociais (CPS) da Fundacéo
Getulio Vargas (FGV) para o Senai sobre a demanda por cursos
profissionalizantes. Neri afirma que “(.) o técnico médio alavanca o
salario em 14% para cima do que se obtém com o médio regular”.
Outro exemplo é um video que apresenta o ensino técnico de nivel
médio no portal eletrénico do governo federal veiculando a seguin-
te mensagem sobre a formac&o profissional: “(..) a Educac#o técnica
e tecnoldgica dura, em média, dois anos e abre as portas para quem
procura emprego”. Na sequéncia, um professor do Instituto Federal
do Parané (IFPR) atesta que: “(..) pelo fato de ter essa especificidade,
ele [o estudante do ensino técnico] tem uma vantagem em detri-
mento daquele que n&o faz o ensino técnico (..) porque ele tem uma
formacao especifica”, ressaltando a competitividade do egresso. E,
por iim, a narradora do video acrescenta: “(..) os alunos [do IFPR]

sabem muito bem que o curso é o inicio de uma vida melhor”.

90 NERI, Marcelo. Demanda por cursos técnicos. Folha de S.Paulo, 22/04/2012,
caderno Mercado. Disponivel em: <http://wwwifolha.uol.com.br/fsp/mercado/
38572-demanda-por-cursos-tecnicos.shtml>. Acesso em fev. 2014.

91 SOUZA, op. cit, 2013, p. 9.

A relacdo entre Educacio, trabalho e desenvolvimento é discu-
tida por Segnini,® que cita o desemprego crescente de trabalha-
dores escolarizados, sobretudo nos setores mais modernos da
sociedade, como argumento para tornar relativa a perspectiva
instrumental de a Educacao ser capaz de garantir o emprego ou,

até mesmo, o trabalho.

Nesse sentido, apresenta dados® segundo os quais, no ano de 1996,
os trabalhadores da industria com ensino superior completo fo-
ram desempregados (6,1%) mais intensamente que os analfabetos
(4,4%). E que, no ano seguinte, a taxa de desemprego dos trabalha-
dores com curso superior completo (2,9%) permaneceu maior que
a daqueles que nio haviam completado a 8* série do ensino fun-

damental (2,6%). A Tabela 2, a seguir, apresenta dados detalhados.

92 SEGNINI, Liliana R. P. Educacéo e trabalho: uma relag&o tdo necessaria quanto
insuficiente. Sdo Paulo em perspectiva, v. 14, n.2, 2000. Disponivel em: <http://www.
scielo.br/pdf/spp/v14n2/9791.pdf>. Acesso em mar. 2015.

93 Os dados apresentados foram sistematizados pelos economistas Marcelo
Tkeda, do Programa das Nagdes Unidas para o Desenvolvimento Econdmico (PNUD)
e Sheila Najberg, do Banco Nacional de Desenvolvimento Econémico e Social
(BNDES), a partir dos dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados
(Caged), do Ministério do Trabalho. SEGNINTI, op. cit., 2000.
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Tabela 2

Trabalhadores formais da industria admitidos e
desligados segundo grau de instrugdo: Brasil/1996%

GRAU DE SALDO % SOBRE
INSTRUCAQ | APMITIDOS | DESLIGADOS | i yipo 1995
Analfabeto 87.118 94.272 7.155 4.4

4? Série 297.277 328327 -31.050 52
Incompleta

e 457146 527.440 -70.298 6.8

Completa

8? Série 626.331 651.293 24.962 2.0
Incompleta

e

s 456.858 462.903 6.044 07
Completa

a

2* Grau 213.984 205.753 8.231 1.8
Incompleto

a

e 257.327 245.727 11.601 1.8

Completo

Superior 45.800 49.832 -4.032 27
Incompleto

ST 68.665 83.582 -14.916 6.1

Completo

Ignorado 19.494 15.868 3.626 11,1

Fonte: Ministério do Trabalho - MTb/Cagned. Elaboracéo Marcelo Tkeda e Sheila Najberg

94 SEGNINI, op. cit,, 2000, p. 74.

Ainda para Segnini, o processo de racionalizacdo do capitalismo
tornou o desemprego ndo mais um resultado da auséncia de cres-
cimento econdmico, mas, sim, fator inerente ao préprio cresci-
mento econémico. Corroboram para essa tese pesquisas sobre re-
estruturacio em varios setores, que apontam para a intensificacéo
do trabalho e ndo para contetdos mais sofisticados e elaborados
das atividades nem para maior autonomia dos trabalhadores, que

justificariam efetivamente maior escolaridade e qualificag&o.%

Trabalhadores beneficiados pelas transformacdes citadas estdo
inseridos no chamado “setor de ponta”, essencialmente nos seg-
mentos nobres das empresas multinacionais, de acordo com da-
dos da Organizacéo Internacional do Trabalho (OIT) de 1996. Sao
73 milhdes de pessoas, das quais 12 milhdes no Terceiro Mundo,
em uma populacdo economicamente ativa (PEA) da ordem de 2,2

bilhdes de pessoas.?®

Para Segnini, investir vultosas somas em escolarizacio e em for-

macéo profissional é por si sé insuficiente:”

As contradi¢des apontadas neste trabalho sobre a relacdo
entre escolaridade e formas de inser¢o no mundo do traba-
lho (e do desemprego) possibilitam, em primeiro lugar, rea-
firmar que qualificagc&o para o trabalho é uma relac&o social
(de classe, de género, de etnia, geracional), muito além da
escolaridade ou da formac&o profissional, que se estabele-

ce nos processos produtivos, no interior de uma sociedade

95 RIZEK, C. S; LEITE, M. de P. Dimensdes e representacdes do trabalho fabril
feminino. In: ABRAMO, L; ABREU, A. de P. (orgs.). Género e trabalho na Sociologia
Latino-Americana. Sdo Paulo/Rio de Janeiro: Alast, 1998. Citados por SEGNINI, op.
cit., 2000, p. 76.

96 DOWBOR, L; IANNI, O; RESENDE, E.A. (orgs.). Desafios da globalizagdo. Rio
de Janeiro, Vozes, 1998. Citados por SEGNINTI, op. cit, 2000, p. 76.

97 SEGNINTI, op. cit, 2000, p. 79.
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regida pelo valor de troca e fortemente marcada por valores
culturais que possibilitam a formac&o de preconceitos e de-
sigualdades. Isso quer dizer que os conhecimentos adquiri-
dos pelo trabalhador através de diferentes processos e insti-
tuicdes sociais - familia, escola, empresa etc. - somados as
suas habilidades, também adquiridas socialmente e acresci-
das de suas caracteristicas pessoais, de sua subjetividade, de
sua visdo de mundo, constituem um conjunto de saberes e
habilidades que significa, para ele, trabalhador, valor de uso,
que s6 se transforma em valor de troca em um determinado
momento histérico se reconhecido pelo capital como sendo

relevante para o processo produtivo.

Estudo da Fundac&o Seade® confirma a anélise, concluindo que
a insercdo do jovem no mercado de trabalho depende das condi-
¢des e oportunidades proporcionadas pelos estudos; no entanto,
“(...) suas chances melhoram e s&o positivamente condicionadas
e estimuladas pela situacdo socioecondmica da familia e por um

contexto econdémico favoravel”.

Ainda sobre como enfrentar a inclus@o de jovens, o trabalho da

Fundac&o Seade lembra que:®

() hd uma diversidade de fatores que levam os jovens a essa
situacao, tais como o desalento frente a um mercado de tra-
balho seletivo ou escola pouco atrativa, gravidez/maternida-
de, afazeres no Ambito doméstico que dificultariam a conti-
nuidade dos estudos ou o exercicio do trabalho remunerado,

o dificil acesso aos estabelecimentos com vagas de trabalho

98 SEADE. Jovens, escolaridade e mercado de trabalho na Regido Metropolitana
de S&o Paulo. Fundagdo Seade, PED 30 anos - Pesquisa de Emprego e Desempre-
go na Regido Metropolitana de S&o Paulo, dezembro 2014, pagina. Disponivel em:
<http://www.seade.gov.br/produtos/boletim-30anos/jovens-escolaridade-e-merca-
do-de-trabalho-na-regiao-metropolitana-de-sao-paulo/>. Acesso em fev. 2015.

99 Idem.

e as escolas, entre outros, que reforcam a ideia de que as po-
liticas para enfrentar essa variedade de circunstancias nio
podem se restringir aquelas voltadas apenas para a insercdo
no mercado de trabalho, mas tém de se configurar em poli-
ticas para a juventude que contemplem a complexidade da

fase da vida das pessoas nessa faixa etéria.

Assim, pode-se concluir que a formac&o técnico-profissional é de
inegavel importancia para amplas parcelas da populacéo, notada-
mente os jovens, mas que seu oferecimento deve guardar estreita
relacio com a formag&o basica e o desenvolvimento social para

atingir os resultados esperados.

c) Formacgé&o técnico-profissional e elevagdo da produtividade

A Educacdo técnico-profissional estd relacionada a producéo
econdmica desde sempre, mas essa relacio assume diferentes in-
tensidades de acordo com a orientacéo dada. H& quem considere
que a Educacdo técnico-profissional é determinada pela necessi-
dade de mao de obra para producéo, ou seja, para o Pafs produzir
mais e melhor sdo necessarios recursos humanos mais educados
e mais bem qualificados. Ha também explicac®es que veem esse
tipo de Educac&o como indutora do desenvolvimento econémico
do Pais, vez que oferece condicdes as pessoas, em especial aos
jovens, de entrarem no mercado de trabalho, serem remunerados

e, portanto, inseridos socialmente no mercado.

Ha, assim, duas posicdes: uma em que a producéo precisa do tra-
balhador melhor educado e qualificado, e outra em que o cidadao
é quem precisa da Educacio profissional para nfo se tornar mar-

ginal no sistema econdmico em que esté inserida a sociedade.
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1 gpresentam interessante andlise que

Schwartzman e Castro
relaciona Educacg&o técnico-profissional e desenvolvimento eco-
némico. Partindo da constatacdo de que o Brasil entrou em 2013
com o desemprego extremamente baixo, mas com uma economia

pouco dindmica, os autores explicam o “aparente paradoxo”:

() a mé qualidade da Educag&o brasileira e as limitagdes his-
téricas do ensino técnico, combinados (sic) com o aquecimen-
to da economia brasileira nos tltimos anos, que levou a uma
queda progressiva das taxas de desemprego, parecem justificar
uma preocupacdo generalizada na sociedade brasileira a res-
peito de um suposto ‘apagdo de mao de obra, ou seja, a difi-
culdade do setor produtivo conseguir no mercado de trabalho

pessoas com as qualificacdes profissionais de que necessita.

Abordando um estudo*® sobre a evolucéo da formag&o profissio-
nal e do mercado de trabalho entre 2003 e 2008, periodo de reto-
mada do crescimento da economia, dizem Schwartzman e Cas-

trot®

que foram gerados quase 8 milhdes de empregos formais,
mas que as ocupagdes que exigem maiores niveis de qualificagdo/
competéncia resultaram em numero bem menor de empregos.
Os autores citam, ainda, dados da Relacdo Anual de informacées
Sociais (Rais), do Ministério do Trabalho e Emprego, segundo
os quais o emprego formal no Brasil passou de 33,4 milhdes, em
2006, para 44,2 milhdes, em 2011, representando crescimento de
32%. O maior crescimento ocorreu para empregados formais com
ensino médio completo, com aumento de 61%. Para aqueles com

nivel superior completo, o crescimento foi de 50%.

100 SCHWARTZMAN; CASTRO, op. cit,, 2016, p. 566.

101 SABOIA, J. (ed.). Tendéncias da qualificagdo da for¢a de trabalho: Projeto PIB:
perspectivas do Investimento no Brasil: estudo Transversal. Rio de Janeiro: Instituto
de Economia da UFRJ; Instituto de Economia da Unicamp: Unicamp, 2009.

102 SCHWARTZMAN; CASTRO, op. cit, 2013, p. 566.

Em relacdo a evolucio dos saldrios, encontra-se a mesma situa-
¢do em termos proporcionais, pois 0s maiores aumentos ocor-
reram para as ocupacdes de nivel mais baixo de escolaridade,
e 0 menor aumento, justamente, ocorreu entre as ocupagdes de
Educacdo média e superior. O texto avaliado por Schwartzman e
Castro destaca que importantes aumentos salariais ocorreram em
categorias técnicas de nivel intermedidrio, nas quais parece haver
demanda maior que o mercado pode oferecer, sendo que algumas
tiveram mais de 100% de aumento salarial, como montadores de
estruturas de concreto armado, com 522,1% de aumento; e traba-

lhadores de estruturas de alvenaria, 310,5%; entre outras.®

Os autores concluem que, embora existam caréncias especificas
de mao de obra qualificada em determinados setores e aumen-
to de absorcdo de pessoas com mais Educacdo pelo mercado de
trabalho, a economia brasileira vem se acomodando a um padréo
de baixa qualificacdo de m&o de obra e baixa produtividade; caso
contrario, a falta de mao de obra deveria ter levado a um aumento
de salarios para as camadas mais baixas, o que néo se verificou.
Schwartzman e Castro destacam, também, que essa situacéo de
alta absorcéo de trabalhadores e elevacdo de salérios levaria o
setor educacional a uma rapida reacéo, passando a investir na
formac&o de recursos humanos da forma como estava sendo de-
mandado pelo setor produtivo. Assim, tal como ocorreu nos pai-
ses que conseguiram dar um salto em produtividade e melhoria
da Educacéo da populacdo, isso exige um trabalho sistemético
de melhoria da Educacé@o em todos os niveis e, em especial, em
relacdo ao nivel médio, no qual as caréncias do sistema educativo

se manifestam com mais clareza.’*

103 Idem, p. 569.
104 Ibidem.
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Essa concluséo conversa com o trabalho de Liliane Bordignon de
Souza, que aborda justamente um grande investimento realizado
na Educacéo técnico-profissional de nivel médio no periodo de
2003 a 2010. Trata-se da expansio da Rede Federal de Educacéo

Profissional e Tecnolégica.

No entender dessa autora, é possivel afirmar que, nesse periodo,
o ensino profissional foi o foco principal na area da Educacéo, po-
dendo ser citadas: a retomada do ensino médio integrado ao téc-
nico; a expansao de institui¢des e vagas na Educacéo profissional;
a criacdo da Rede Federal de Educacdo Profissional e Tecnolégi-
ca; a transformac&o dos Centros Federais de Educacédo Tecnolé-
gica (Cefets), das escolas agrotécnicas e técnicas vinculadas as
universidades em Institutos Federais de Educacéo, Ciéncia e Tec-
nologia; e a criacdo de programas especificos de formacao para
jovens e adultos: Programa Nacional de Integracdo da Educacéo
Profissional com a Educacéo de Jovens e Adultos (Proeja) e Pro-
grama Nacional de Inclusio de Jovens: Educacéo, Qualificacéo e

Acio Comunitéria (Projovem).%

Considerando que houve esse investimento, parece necessario
acompanhar os resultados, analisando, por exemplo, o possivel

impacto sobre emprego e salarios.

105 SOUZA, op. cit., 2013, p. 1.

1.5.2. DESAFIOS DA EDUCACAO
TECNICO-PROFISSIONAL

Na leitura dos materiais consultados fica claro que o debate sobre
o modelo de formacéo técnico-profissional envolve, sobretudo, o
ensino técnico-profissional de nivel médio. Isso se deve, funda-
mentalmente, & preocupacdo com a insercdo da populacio jovem
no mercado e 4 sua relacdo com o sistema de ensino regular.'®

A principal questdo que norteia os debates sobre o modelo de
formac&o mais adequado em paises como o Brasil é saber se o
ensino técnico-profissional deve, ou néo, ser constituido como sis-

tema independente e paralelo ao sistema de ensino regular.

Nessa discussdo - ja bastante abordada quando apresentados
os marcos juridico-institucionais e o modelo atual de Educacdo
técnico-profissional brasileiro (capitulos 1 e 2 deste trabalho) -,
ha certo consenso de que a vigéncia dessa dualidade é, por si s6,
perversa, vez que traz implicita uma segmentacio de publicos:
aqueles direcionados as universidades e que tenderiam a ocupar
funcdes de direcdo e lideranca; e aqueles direcionados a um tipo
de profissionalizacio nio académica, que ocupariam postos de

trabalho mais instrumentais.

Ainda que essa critica apareca de forma bastante consistente,
a existéncia de um sistema educacional unico, em que a profis-
sionalizacdo seja parte do ensino regular, tende a ser colocada,
sobretudo, como uma intenc&o para romper com o carater discri-

minatério da dualidade.

106 Os cursos de qualificagdo e/ou requalificagdo profissional direcionados aos
trabalhadores, independentemente da escolaridade e da educagéo tecnolégica, pa-
recem envolver menos polémica no que se refere a formatagéo.
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Como proceder & efetiva operacionalizacdo nio é um tema que
esteja presente nos textos analisados. Por um lado, por causa das
dificuldades inerentes & implantacdo;'”’ e, por outro, porque em-
bute caracteristicas ndo desejéveis & Educacdo técnico-profissio-
nal, entre as quais: falta de flexibilidade e o fato de ndo possibilitar
escolhas de profissionalizacdo distintas (seja a profissionalizacdo
académica ou a técnica/tecnolégica), condizentes e capazes de
acolher a diversidade de perfis e motivacdes do publico das poli-

ticas educacionais.

Para Schwartzman e Castro: '

() ha de se levar em conta as especificidades desses alunos
no que se refere, por exemplo, as diferentes condi¢des socio-
econdmicas, capacidades e motivagdes. Tal heterogeneida-
de requer sistemas educacionais complexos e diferenciados

para atender a esta multiplicidade de ptblicos.

Tendo como perspectiva a integrago entre os sistemas educacio-

nais, outras questdes e desafios estdo colocados.

Um deles é como incrementar o quantitativo de estudantes no en-
sino técnico profissionalizante de nivel médio (integrado, conco-
mitante e subsequente), uma vez que a soma das matriculas equi-
valia, em 2011, a aproximadamente 15% das matriculas no ensino
médio regular. E o que se pode observar na Tabela 3, a seguir,

apresentada nos estudos de Schwartzman e Castro.

Tabela 3

Matriculas no ensino médio
convencional e profissional, 2011

FEDERAL | ESTADUAL | MUNICIPAL | PARTICULAR TOTAL

Médio

. 22.561 6.903.326 57.350 994.987 7.978.224
convencional

Normal/

s 0 145.786 13.508 5.458 164.752
Magistério

Médio
integrado
com formacao
profissional

92.378 133.776 9.975 21.584 257.713

Educacdo
de Jovens e
Adultos de
nivel médio

14.935 | 1.206.737 43.722 98,999 1.364.393

Educacao
profissional 25.057 64.739 4.883 93.893 188.572
concomitante

107 Conforme tratado anteriormente, a regulamentacio da educagio profissio-
nalizante obrigatéria de nivel médio (na época, segundo grau), nos anos 1970, é
reconhecida como uma tentativa de ruptura com a referida dualidade, mas sua im-
plantacio, por vérias razdes, ndo logrou sucesso, e o modelo acabou sendo progres-
sivamente adaptado, perdendo suas caracteristicas originais.

108 SCHWARTZMAN; CASTRO, op. cit, 2013.

Além da questdo das matriculas, o primeiro desafio a ser equa-
cionado parece ser de natureza juridico-institucional, sendo fun-
damental uma regulamentac&o que efetive a determinac&o de in-

tegracdo, minimizando a possibilidade de modelos concorrentes.

Essa discussdo esté bastante presente entre os criticos do modelo
atualmente em vigor. Sequndo afirmam, tal como estd desenha-

do - mantendo a possibilidade de outras formas de convivéncia

109 Idem.
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entre os dois sistemas (concomitante e subsequente) e deixando
a concretizacio da integragc&o como uma prerrogativa das escolas

-, dé-se margem a que essa integrag&o nio ocorra efetivamente.
Conforme aponta Melo:"©

() pode-se afirmar que a nova regulamentagdo [de 2004,
embora admita o ensino integrado, nio rompe com a insti-
tucionalidade construida na reforma anterior, (..) permane-
cendo vigentes os seus principios, a sua forma, bem como a
predominancia de alternativas de ensino (médio e técnico)

apartadas e desvinculadas

Em razdo disso, ao contrario de ganharem expressividade no Pafs,
experiéncias de integracdo tém se mostrado, segundo o autor, li-

111

mitadas - seja no ambito federal, seja nos Estados™ -, ainda que

sejam verificadas, entre os anos 2006 e 2007, iniciativas para ex-
pansdo do ensino profissional como um todo."**
Além dessa, ha outras evidéncias de que o ensino técnico integrado

néo tem sido priorizado pelos decisores de politicas, por exemplo:

* a manutencao de duas secretarias distintas no MEC para cuidar
dos assuntos de Educacdo Basica (Secretaria de Educagdo Basi-
ca) e de Educacdo Profissional (Secretaria de Educacdo Profissio-

nal e Tecnoldgica);"? e

110 MELO, op. cit, 2006, p. 8.
111 Idem.

112 Entre essas iniciativas destacam-se: o Plano de Expanséo da Rede Federal Tec-
nolégica de 2006, prevendo a criagdo de 42 escolas na rede federal; e o Plano de De-
senvolvimento da Educag&o (PDE), anunciado no bojo do Programa de Aceleracio
do Crescimento (PAC) em 2007, no qual se anuncia a maior expanséo ja ocorrida na
Rede Federal de Educag#o Profissional e Tecnolégica.

113 SOUZA, op. cit., 2013.

e a manutencio da Educacio profissional organizada em torno
de programas dirigidos a publicos especificos e/ou que priori-
zam iniciativas de capacitacio para o trabalho e desvinculadas da
Educacio formal. E o que se v&, por exemplo, nas seguintes inicia-
tivas: Projeto Escola de Fébrica, dirigido a jovens de 16 a 24 anos
matriculados na Educac&o bésica, com familias de renda per capi-
ta de até um saldrio minimo;"4 Proeja, que visa & oferta de cursos
regulares aos que ndo tiveram acesso anteriormente; Projovem,
direcionado a jovens de 18 a 29 anos, para que concluam o ensi-
no fundamental de forma integrada a qualificac&o profissional e
desenvolvimento de acdes comunitarias;*s e ProUni, que dispde
de bolsas de estudo para estudantes de familiares até trés salarios
minimos, para custeio das mensalidades de cursos de graduacéo

em universidades privadas.

Segundo Liliane Bordignon de Souza (2013), tanto o Projeto Escola
de Fabrica como o ProUni “(..) expressam elementos de continui-
dade de um projeto que néo reconhece como estratégica a politica
de integracdo do ensino médio a Educacio profissional”.® Esse ar-
gumento é reiterado por Melo, ao afirmar que, tanto a modalidade
de Educacéo de jovens e adultos como a modalidade de Educacéo
profissional e tecnolégica a distancia, cuja expansio é atualmente
preconizada, sdo “alternativas exteriores a Educacdo formal e que

trazem consigo limites tipicos de politicas compensatérias”.*

114 Criado em 2005, o programa previa a implantac&o de espacos educativos em
fabricas, com cursos desenhados com base nas demandas do mercado, de modo a
favorecer o ingresso e a permanéncia de jovens no trabalho.

115 PROJOVEM URBANO. Ministério da Educacéo. Disponivel em: <http://portal.
mec.gov.br/expansao-da-rede-federal/194-secretarias-112877938/secad-educacao-
-continuada-223369541/17462-projovem-urbano-novo>. Acesso em jan. 2015.

116 SOUZA, op. cit, 2013, p. 90.
117 MELO, op. cit, 2008, p. 10.

89



90

Assim, parece importante que uma nova regulamentacéo do sis-
tema abranja um direcionamento claro para a integracdo, o que
deve refletir-se na forma de organizacéo das equipes gestoras e

dos programas.

Equacionado esse aspecto, ha varios outros desafios relacionados,
seja quanto ao desenho da formaco pretendida, seja quanto a

implantacéo efetiva da Educac@o técnico-profissional integrada.

Com relacdo ao desenho da formacao, trata-se, fundamentalmen-
te, de equacionar como deve ser a estrutura do ensino técnico-
-profissional de nivel médio, envolvendo carga horaria."*®

Entre os estudiosos do tema, sdo recorrentes questionamentos re-
lacionados a carga horéria dos cursos na modalidade integrada, de-
finida em cerca de 3.000 horas e implicando a extensdo do ensino
médio de 3 para 4 anos. Segundo alguns autores, a dificuldade de

aceitacio dessa extensio se d4, inclusive, no &mbito da comunidade.

Apontam Schwartzman e Castro: '

() o Brasil é possivelmente o tnico pafs no mundo que no
permite escolhas na formacdo de nivel médio e requer, dos
que buscam uma formac&o profissional, um curriculo escolar

mais extenso do que o dos que seguem o curso tradicional.

118 Considera-se, com relag#o aos cursos de qualificacdo e requalificacdo profis-
sional, que deve ser mantida sua caracteristica de flexibilidade no que se refere a
carga hordria, estando essa defini¢do relacionada a especificidade de cada curso.
N&o obstante, varios estudiosos da drea argumentam que - qualquer que seja a area
- algumas horas devem ser comuns a todos os cursos, sendo dedicadas a formacéo
geral, envolvendo contetdos relacionados ao mundo do trabalho e a cidadania. Ver,
a esse respeito, documentos constitutivos do Programa Via Rapida para o Emprego,
da Secretaria de Desenvolvimento Econémico, Ciéncia e Tecnologia do governo do
Estado de S&o Paulo.

119 SCHWARTZMAN; CASTRO, op. cit, 2013, p. 563.

Somar de 800 a 1.200 horas em disciplinas a um médio ja
exageradamente sobrecarregado cria uma situacéo inade-
quada para aqueles alunos mais modestos que gostariam de
se preparar para uma ocupagio, pela via do curso técnico.
Nao hé pafs conhecido em que estes alunos mais modestos
sejam obrigados a uma carga letiva mais longa do que aque-

la prescrita para os que se preparam para ensino superior.

Ainda que vérios autores reconhecam que essa carga horaria seja
excessiva, estdo longe de serem consensuais os argumentos utiliza-

dos e as sugestdes sobre como proceder a reducéo da carga horéria.

Ha, de um lado, indica¢®es que o “excesso” estaria na carga hora-
ria do ensino médio regular, que traz um conjunto de conteudos
cuja relevancia e qualidade sio questionaveis. Tal argumento di-
reciona para uma proposta de reducéo dos contetdos desse nivel
de ensino na modalidade integrada para melhor abarcar os conte-

udos especificos a formac&o técnica.

Schwartzman e Castro, por exemplo, defendem a tese de que h4,
no ensino médio, disciplinas desnecessarias e que teriam sido in-
corporadas ao curriculo apenas como resposta a pressdes corpo-

rativas, tendo outras, realmente importantes, sido preteridas:

No Brasil, a Lei de Diretrizes e Bases da Educag&o de 1996
consagrou um formato extremamente tradicional de curricu-
lo do Ensino Médio, carregado de disciplinas, as quais foram
acrescentadas outras, como sociologia e filosofia, através de
Leis aprovadas pelo Congresso por pressdo de corporagdes
preocupadas em garantir empregos para seus associados,
e ndo por uma avaliacdo criteriosa de prioridades (curiosa-
mente, ndo se ensina economia, direito e estatistica nos cur-

120

sos de Ensino Médio, que seriam t4o ou mais importantes).

120 Idem, p. 586.
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Os autores deixam claro, entretanto, que nao consideram satis-
fatéria a alterac@o no curriculo do ensino médio que passa por
distribuir as atuais disciplinas em quatro areas de conhecimento
e suas respectivas tecnologias, pois esta tende a deixar tais conte-

udos mais genéricos e superficiais:

A alternativa para o atual curriculo rigido, superficial e so-
brecarregado néio é sua substituicdo por um curriculo dilui-
do em generalidades, mas a criacéo de alternativas reais de
formac@o nas diversas dreas do conhecimento e da apren-
dizagem profissional. O ideal seria que escolas pudessem
escolher as éreas de formac&o que véo oferecer, e os estu-

dantes pudessem escolher dentro e fora das escolas os pro-

gramas mais ajustados a seus interesses e perfis.’**

Contrapondo-se a defesa da reducéo do curriculo do ensino mé-
dio, ha autores que manifestam a preocupacio de que, na moda-
lidade integrada, ndo se “apequene” o ensino médio, retirando
algumas de suas caracteristicas, como a de terminalidade da
Educacdo basica (o que implicaria manter suas caracteristicas
propedéuticas) para priorizar somente conteidos de natureza

técnico-operacional.

Trata-se, aqui, de dar énfase a uma Educacdo politécnica, onde
estejam contemplados tanto contetidos relacionados ao mundo
do trabalho e de natureza tecnolégica como aqueles que sdo im-
portantes para conferir aos estudantes uma formacéo geral, que

lhes permita transitar por diferentes areas do conhecimento.

Em cursos com essa concepgdo se evitaria: 1) a descaracteriza-
¢do do ensino médio como parte das necessidades de formacéo

geral do individuo; e 2) o estigma dos cursos técnicos profissiona-

121 Ibidem.

lizantes de que trazem conteldos excessivamente operacionais,
voltados para aqueles que n&o tém interesse no conhecimento
académico e que, na pratica, sdo excluidos da possibilidade de se

profissionalizarem por meio de cursos de nivel superior.

Conforme aponta Canali:

Mais amplamente, serd necessério resgatar a centralidade
do ser humano no cumprimento das finalidades do Ensi-
no Médio e da Educacéo profissional, pois o objetivo néo é
somente a formacé&o de técnicos, mas de pessoas que com-

preendam a realidade, que possam também atuar como pro-

fissionais capazes de dirigir ou de controlar quem dirige.*?

Vale ressaltar que, independentemente da énfase a ser dada no
ambito curricular, hd mecanismos que podem auxiliar na quebra
da desvalorizac&o dos cursos técnicos profissionalizantes em face
dos cursos de nivel superior, uma heranca do passado escravocra-
ta. Um desses mecanismos, segundo Canali, é de “(..) fazer com
que os cursos técnicos de nivel médio passem a valer também
para o ingresso no ensino superior, deixando de se constituirem
em becos sem saida do ponto de vista da continuidade de estu-

dos para os que querem seguir adiante” .2

Outro desafio importante na implantacdo da formacdo técnica
profissionalizante diz respeito & definico de quais 4reas de cur-
sos devem ser priorizadas e quais cursos devem ser ofertados,
tendo em vista a busca de uma associacio com as demandas do

setor produtivo.

122 CANALI op. cit, 2008, p. 2.
123 SCHWARTZMAN; CASTRO, op. cit, 2013, p. 585.
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Em primeiro lugar, trata-se, aqui, de encontrar a medida justa
entre ter um conjunto de cursos adequados as caracteristicas so-
cioecondmicas das regides, sem, entretanto, restringir a oferta de

formacéo as necessidades especificas das empresas.

Além de estudos que envolvam uma anélise das ocupac¢&es mais
demandadas nas localidades e das necessidades de conhecimen-
to associadas a essas ocupacdes, é importante a formacdo de ca-
maras, com a participacdo do governo, empresas e comunidade

que discutam sistematicamente essa quest&o.

O protagonismo do governo é de fundamental importancia nesse
tipo de arranjo, pois se trata de evitar a montagem de um cardépio
de cursos excessivamente restrito a determinadas areas do mer-
cado e que, a0 mesmo tempo, seja restritivo aos cursistas, fechan-
do demasiadamente o perfil, em vez de abrir oportunidades para

o futuro profissional do aluno.

A subordinac&o direta aos interesses das empresas é uma das cri-
ticas que se faz ao modelo argentino de Educacg&o técnico-profis-

sional, conforme citado anteriormente.

Por outro lado, a participacdo do empresariado nesse esforco de
definicdo das areas de formac&o ndo deve ser deixada de lado:
néo apenas pelo conhecimento das necessidades do setor em que
atuam, mas também porque podem indicar tecnologias e dispo-

nibilizar insumos que contribuam para a formac&o dos técnicos.*

Outra preocupacéo relacionada a definicdo da oferta de cursos

¢ de que nfo seja moldada pela capacidade e caracteristicas das

124 Tem-se como referéncia a respeito, a Ley de Educacién Técnico Profesional da
Argentina n® 26.058. ARGENTINA, op. cit, 2005.

instituicdes que os oferecem. Essa questdo estd muito presente
quando se trata de cursos de qualificacéo e/ou requalificaco pro-
fissional, que sdo, em geral, de duracdo mais curta e cuja oferta

é distribuida entre muitos prestadores e dispersa regionalmente.

Além de ndo se promover a desejavel aproximac&o entre o car-
dépio de cursos e a demanda, a disperséo da oferta entre muitos
prestadores dificulta que se proceda a uma supervisdo adequa-
da dos trabalhos, com o risco, subjacente, de que a qualidade das
formacdes fique muito aquém do esperado e de que néo atinja o
propoésito original: formar trabalhadores com conhecimentos efe-
tivos, que lhes permitam acessar postos de trabalho adequados

aos seus interesses e perfil*#

Finalmente, ainda em relac&o a escolha da oferta, é preciso agre-
gar a preocupacéo de que esta, no caso do ensino técnico profis-
sionalizante de nivel médio, nfo fique demasiadamente associada
a setores produtivos, cuja expansio econémica seja localizada no

tempo e no espago.

Ou seja, diferentemente dos cursos de qualificacéo e/ou requali-
ficacdo, que podem responder a necessidades mais imediatas, na
oferta de Educacédo de ensino técnico profissionalizante de nivel
médio devem-se procurar focar areas de conhecimento e tecno-
logias mais abrangentes e, por isso, menos sensiveis a flutuagdes

do mercado.

125 Esse diagndstico pautou, em 2008, a decisdo do governo do Estado de S&o Pau-
lo de concentrar a execucéo da qualificacio profissional em poucas instituicdes, e
que apresentassem, ao mesmo tempo, tradicdo na oferta e capilaridade para atender
as vérias regides; e que fossem capacitadas para o trabalho, garantindo-se a sua
qualidade. Partindo dessas premissas, a oferta de qualificacfo e requalificacdo por
parte do governo do Estado de S&o Paulo ficou, prioritariamente, a cargo do Ceeteps
e do Sistema S.
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Além disso, é desejavel que haja uma gama de cursos em cada
escola e/ou regifio que possa atender a diferentes perfis de cida-
daos, possibilitando-lhes escolhas que envolvam muitas &reas, o
que se aproxima, mais efetivamente, de constituir a formacéo téc-

nico-profissional como um direito dos trabalhadores.

Conforme ressaltam Schwartzman e Castro: “O ideal seria que es-
colas pudessem escolher as dreas de formac#o que vAo oferecer,
e os estudantes pudessem escolher dentro e fora das escolas os
: : d : fl ” 126

programas mais ajustados a seus interesses e perfis”.

Definidos esses aspectos de carater mais geral - requlamentacio
juridico-institucional, desenho da formacé&o e definicdo das areas
de oferta da formacdo -, icam ainda as questdes relacionadas &

implantag&o de um novo modelo de Educacao profissional.
Notadamente, trata-se, aqui, de equacionar:

« a necessidade de contar com um corpo de profissionais adequa-
do nas escolas, sobretudo, professores, cuja caréncia em discipli-
nas especificas ja se verifica nas escolas de nifvel médio. Assim,
é preciso que se faca uma investigacdo detalhada em relagéo a
esses profissionais, abarcando, de um lado, o quantitativo existen-
te e respectivas areas de formacao; e, de outro, os conhecimentos

necesséarios e as expectativas em relacdo a como irdo trabalhar;

+ a adequacio dos meios necessarios para viabilizar a proposta
em cada localidade. Ou seja, laboratérios, equipamentos especifi-
cos, bibliotecas especializadas, recursos e materiais de manuten-

gdoetc; e

126 SCHWARTZMAN; CASTRO, op. cit, 2013, p. 589.

« 0 estabelecimento de pardmetros de financiamento para a Edu-
cacdo técnico-profissional, em todos os niveis, considerando que
esse financiamento deve ser responsabilidade do setor publico

como forma de garanti-la como direito.

Vale dizer que, a exemplo do que se verifica em outros paises (en-
tre eles, a Argentina), as parcerias publico-privadas podem con-
tribuir para a viabilizacdo desse modelo, auxiliando na melhor
definicdo das areas e caracteristicas de formac&o, na identificacéo
e disponibilizacdo de tecnologias e programas de formacéo de

professores e, mesmo, na oferta de cursos.

E importante, entretanto, que essas parcerias sejam regulamenta—
das por meio de instrumentos legais e que o poder publico man-
tenha a responsabilidade na regulac&o, monitoramento e avalia-

¢do da politica.
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EDUCACAO TECNICO-
-PROFISSIONAL NO
ESTADO DE SAO PAULO:
OFERTA E RELACOES
COM O MERCADO DE
TRABALHO



Este texto aborda a organizac@o da oferta de cursos técnicos e
profissionalizantes de nivel médio no Estado de S&o Paulo. O le-
vantamento realizado teve como foco entender a relacdo existen-
te entre os cursos e o mercado demandante de trabalhadores com

formacao adequada.

O primeiro item traz um panorama da situacéo atual da Educacéo
técnico-profissional no Pafs, registrando o crescimento desse ni-
vel de Educac@o e onde se deu: quais cursos e prestadores estdo
concentrando o aumento verificado e como se localiza, nas regi-

&es do Pafs, esse crescimento.

O segundo item analisa especificamente as instituicdes respon-
séveis por cursos técnico profissionalizantes no Estado de Sao
Paulo, tendo sido escolhidas aquelas com participagdo mais re-

levante em termos de ofertas de vagas. S&o elas: Centro Esta-

dual de Educacdo Tecnolégica Paula Souza (Ceeteps), Instituto
Federal de Educacao, Ciéncia e Tecnologia de S&o Paulo (IFSP),
Secretaria da Educacio do Estado de Sao Paulo (SEE-SP) e os

Servigos Nacionais de Aprendizagem Industrial e Comercial

(Senai e Senac).

O levantamento de informagées foi feito com base nos documen-
tos institucionais dessas organizacdes e em entrevistas realiza-
das com gestores, seguindo um roteiro estruturado de questdes.
Embora o roteiro tenha sido utilizado em todas as entrevistas, os
textos de cada uma das instituicdes tém caracteristicas proprias,
ditadas pela dindmica da entrevista realizada, refletindo a falta de

padréo entre as descricBes de cada instituicdo de ensino.

Além disso, o segundo item abriga cinco subitens, um para cada

instituicdo de ensino, descrevendo de forma geral o tipo de or-




ganizacao, cursos ofertados, avaliagdes e resultados disponiveis.

Ainda no dmbito das instituictes, é abordada a relacdo da defini-

¢#o de cursos com o mercado de trabalho.

O ultimo item apresenta uma anélise sob a forma de Considera-
¢des Finais das principais questdes destacadas nos textos dedica-

dos as institui¢cdes de ensino profissional.




A oferta de Educacéo técnico-profissional de nivel médio no Pais
teve crescimento expressivo na ultima década, tendo concorrido
para isso, notadamente: as alteracdes nos marcos legais que re-
gulamentam a Educac&o técnico-profissional; os programas de
expansdo da rede federal de Educacéo; e o fortalecimento das re-
des estaduais, possibilitado, entre outros fatores, pelos programas
federais Brasil Profissionalizado® e Programa Nacional de Acesso

ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec).

Conforme apresentado no estudo de Moura Ferreira? utilizando
dados do Censo Escolar do Instituto Nacional de Estudos e Pesqui-

sas Educacionais Anisio Teixeira (Inep), entre 2007 e 2012 houve

crescimento no nimero de matriculas da Educacdo profissional de
789.938 para 1.416.815, ou seja, aumento de 1,79 vez (ou 79%).

Schwartzman® também sinaliza crescimento expressivo no ensino

técnico no periodo, tendo a participacdo no total das matriculas

1 Os dados apresentados neste item foram extraidos, principalmente, do texto de
MOURA FERREIRA, Lavinia Maria de. Evolug&o e perfil da oferta de educag&o profis-
sional: Brasil, grandes regides e unidades da federa¢éo (2007 e 2012). In: OLIVEIRA,
Marina Pereira Pires (org.) et al. Ipea, Rede de pesquisa: formag&o e mercado de tra-
balho: coletanea de artigos: volume III. Educagéo profissional e tecnolégica. Brasilia:
Ipea, ABDI, 2014. v. 3 (214 p.), p. 106. Disponivel em: <http://www.ipea.gov.br/portal/
images/stories/PDFs/livros/livros/abdi-ipea-volume3.pdf>. Acesso em mai 2015.

2 Criado em 2007, o programa Brasil Profissionalizado visa fortalecer as redes
estaduais de Educacao técnico-profissional e tecnolégica por meio de repasse de
recursos do governo federal para investimento nas escolas técnicas. BRASIL. Bra-
sil Profissionalizado. Ministério da Educag#o, 2014. Disponivel em: <http://portal.
mec.gov.br/index2.php?option=com_content&view=article&id=12325&Itemid=663>.
Acesso em mai. 2015.

3 MOURA FERREIRA, op. cit, 2014.

4  Os nlimeros incluem as matriculas em Proeja articulado ao ensino médio e
fundamental, que, em 2012, representavam 3,8% do total de matriculas.

5  SCHWARTZMAN, Simon. O Centro Paula Souza e a Educacéo profissional no
Brasil. In: BARJAS NEGRI, Haroldo de Gama Torres; CASTRO, Maria Helena Guima-
rdes. Educagdo Bdsica em Sdo Paulo - avancos e desafios, Sdo Paulo, Fundacao Seade,
2014, pp. 187-216. Link opcional: <https://archive.org/details/simon_seade_capa>.
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de nivel médio passado de 7,5%, em 2007, para 14%, em 2013. Para-
lelamente, acrescenta, houve reducéo de quase 7% no quantitativo
de matriculas do ensino médio geral propedéutico (de 9.690.227

matriculas para 9.139.433).

Os cursos com maior quantidade de matriculados estdo concen-
trados em quatro dos 13 eixos tecnoldgicos definidos no Catélogo
Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), criado em 20082 Juntos,
os cursos desses quatro eixos representavam 72,6% do total das

matriculas no ano de 2012. Sdo eles:

« Ambiente e Satde, com predominio dos cursos técnicos de

enfermagem, com cerca de 160.000 estudantes;

« Controle e Processos Industriais, com predominio dos

cursos de mecanica e eletrénica;

» Gestdo e Negocios, em que 50% dos cursos séo de adminis-

traco, seguidos de comércio exterior, contabilidade e logistica; e

+ Informacdes e Comunicacéo, em que predominam os cur-

sos de informatica’

6  Vale destacar que a criagdo do CNCT representou uma primeira tentativa de
sistematizac&o e organizacio das ofertas de formac#o, com a defini¢o de 185 cur-
sos técnicos de nivel médio, aos quais foram acrescidos outros 35 em 2012. Até 2007,
havia um conjunto disperso de mais de 1.000 cursos, com nomenclaturas as mais
variadas utilizadas nas institui¢des publicas e privadas.

7  Seguem-se a essas areas: Segurancga do Trabalho, Recursos Naturais e Produ-
¢&o Industrial.

Outra constatacfo importante em relacdo a expansio das matricu-
las é que esteve apoiada, sobretudo, no aproveitamento da ociosida-
de em unidades de ensino ja existentes, tendo-se elevado o nimero

de matriculas por unidade de ensino em quase todo o Pais.’

N3o obstante, verifica-se também expansdo da rede fisica existen-
te, sobretudo a federal, que passou de 179 unidades para 430 entre

os anos analisados.

No que tange a expansdo das matriculas, destaca-se, no periodo,
aumento da participacdo da oferta publica, que passou de 50,5%
para 55% do total. A expansdo mais significativa nas matriculas
de ensino publico deu-se na rede estadual, crescimento médio de
15,2% ao ano entre 2007 e 2012. Na rede federal, houve crescimen-

to também expressivo: 14,5% ao ano.

Entretanto, ainda que a participacéo privada tenha decrescido re-
lativamente & publica, quando considerado cada prestador sepa-
radamente, o volume de matriculas ainda é maior na rede privada,

conforme acompanharemos nos Graficos 1 e 2 a seguir.

8 F exceco a Regifio Centro-Oeste, tinica em que o niimero de matriculas por
unidade de ensino foi menor em 2012 que em 2007.
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Gréafico 1

Matriculas em Educacgéo técnico-profissional
por dependéncia administrativa (Brasil, 2012)?

Federal
Estadual
Municipal

Privada

3%

No que tange as modalidades de Educacéo técnico-profissional,
observa-se o predominio de matriculas na modalidade subse-
quente, na qual o estudante faz o curso apés a conclusio do ensi-
no médio: 58,1% do total das matriculas se ddo nessa modalidade.
As modalidades integrada e concomitante representam, respecti-
vamente, 21,1% e 17,0% do total.*’

9 INEP. Censo Escolar da educagéo bésica 2012. Resumo técnico. 2012. Dispo-
nivel em: <http://download.inep.gov.br/educacao_basica/censo_escolar/resumos_
tecnicos/resumo_tecnico_censo_educacao_basica_2012.pdf>. Acesso em abr. 2015.

10 Somente na Regido Nordeste, a modalidade integrada supera as demais moda-
lidades, correspondendo a 41,6% do total das matriculas de Educac&o técnico-profis-
sional de nivel médio. A modalidade subsequente corresponde a 40%.

Gréafico 2

Matriculas em Educagéo técnico-profissional
por modalidade de oferta (Brasil, 2012)"

4%

4

Subsequente
Concomitante

Integrada

ProEJA

Vale destacar ainda que, conforme se pode observar na Tabela 1,
a seguir, na modalidade integrada, a oferta publica predomina so-
bre a oferta privada. S&o 273.471 matriculas na rede publica contra

25.114 na rede privada.

O oposto - predominio da oferta privada - ocorre nas modali-
dades subsequentes (350.042 matriculas na rede publica contra
473.387 na rede privada) e concomitante (106.277 matriculas na

rede publica contra 133.949 na rede privada).

11 Idem.
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Tabela 1

Matriculas da Educacio profissional por modalidade de
oferta e dependéncia administrativa (Brasil, 2012)*

hzgﬁnﬁhllzﬁgﬁlr?\i INTEGRADA CONCOMITANTE | SUBSEQUENTE ‘:\:I‘EODEIJOA FZ':\‘%EAJ'\AA TOTAL (*)
Federal 104.957 25.008 80.820 14.107 785 225.677
Estadual 158.369 77.139 253.035 17171 | 11.186 | 516.900
Municipal 10.105 4.130 16.187 634 6.237 37.293
Privada 25.114 133.949 473387 4.081 414 636.945
Total 298.545 240.226 823.429 | 35.993 | 18.622 | 1.416.815

Nota: nimeros absolutos

(*) Inclui ensino presencial e semipresencial

Ao fazer um recorte regional dos dados, Moura Ferreira®® sinaliza
que tanto o crescimento das matriculas como a expanséo da rede
fisica foram, entre 2007 e 2012, mais expressivos nas regides em
que a oferta de Educacéo técnico-profissional era mais reduzida,
sugerindo a intencdo de ampliar a abrangéncia da politica de
Educac&o técnico-profissional para regides com menor cobertura

até entdo.

12 MOURA FERREIRA, op. cit,, 2014, p. 115.
13 Idem.

No que tange as matriculas, as taxas de crescimento médio anual
chegaram a 23,9% na Regifo Norte; 21,4%, no Nordeste; e 19,7% no
Centro-Oeste. O Sudeste (assim como a Regifo Sul) perdeu par-
ticipacdo relativa no periodo, apresentando taxa de crescimento

médio anual de matriculas bastante inferior as citadas acima: 9,7%.

Ainda assim, o Sudeste concentra mais da metade (50,5%) da ofer-
ta de vagas de Educacéo profissional no Brasil E também onde

a oferta estadual é mais expressiva.

A expanséo da rede fisica (unidades de ensino) seguiu a mesma
16gica verificada para as matriculas: as taxas de crescimento mé-
dio anuais foram mais expressivas na Regifo Norte, Nordeste e

Centro-Oeste.

Tanto no Sul quanto no Sudeste, as taxas foram inferiores & média
nacional (8,5%), ficando em 4,3% na tltima. Nao obstante, ambas
as regides seguem ocupando os primeiros lugares em numero de

unidades.

No que se refere & distribuicdo de matriculas por dependéncia
administrativa, a oferta publica predomina em quatro das cinco
grandes regides: Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Sul. Somente
no Sudeste a rede privada é majoritaria, sendo responsével por

57,3% das matriculas.

Quando considerada somente a rede publica, a maior parte das

matriculas estd concentrada nas instituicdes de ensino estaduais.

14 A Regido Nordeste figura atualmente em segundo lugar, ocupado em 2007 pela
Regi&o Sul.
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Tal como ocorreu nacionalmente, a oferta de Educacéo técnico-
-profissional de nivel médio no Estado de S&o Paulo apresentou
crescimento na ultima década, ainda que em menor grau, se com-

parada & maioria das Unidades da Federac&o (UFs).

Entre 2007 e 2012, as matriculas tiveram crescimento médio anual
de 8,3%, taxa superior apenas a apresentada pelo Estado do Pa-
rané (8,2%) e Rio Grande do Sul (3,7%). O crescimento foi maior
entre os prestadores publicos, chegando a taxa média anual de

29,8% na rede federal e 15,5% na estadual.

Mesmo com crescimento inferior as demais UFs, Sdo Paulo era,
em 2012, o Estado com o maior nimero de matriculas de Edu-
cagdo Técnico-Profissional de nivel médio em termos absolutos:
386.372. Em relac&o ao total de matriculas na Educacio de nivel
médio (técnico + geral), a participagio dos cursos técnicos passou

de 11,9% em 2007 para 19% em 2013.5

Dessas matriculas, 70% correspondiam a modalidade subsequen-

te, 22,4% & concomitante e 7,5% a integrada (Gréfico 3).

No que tange as 4reas de cursos, trés eixos tecnolégicos concen-
travam 67,7% das matriculas: Ambiente e Saude; Gestdo e Negé-

cios; e Controle e Processos Industriais.

15 SCHWARTZMAN, op. cit.,, 2014.




Gréafico 3

Matriculas em Educacdo técnico-profissional por mo-
dalidade de oferta (S&o Paulo, 2012)*
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Na distribuicdo da oferta por dependéncia administrativa, 51,3%
das matriculas estdo sob responsabilidade da rede privada. A
rede estadual figura como segunda maior ofertante, responden-
do por 41,3% (Grafico 4).

16 Inep, op. cit, 2012.

Gréafico 4

Matriculas em Educacfo técnico-profissional por de-
pendéncia administrativa (So Paulo, 2012)"
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Entre as instituic®es ofertantes de ensino de nivel médio no Es-
tado de Sao Paulo, podem ser destacados: o Centro Estadual de
Educaco Tecnolégica Paula Souza (Ceeteps), em ambito estadu-
al; o Instituto Federal de Educacéo, Ciéncia e Tecnologia de S&o
Paulo (IFSP); e os Servicos Nacionais de Aprendizagem Indus-
trial e Comercial (Senai e Senac), institui¢des privadas de maior

expressdo na area.

A seguir procura-se detalhar, para cada uma dessas institui¢cées:
a oferta dos cursos; se e como fazem frente s demandas do setor

produtivo; e como avaliam os resultados.

17 Idem.
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2.3.1. CENTRO DE EDUCACAO TECNICA
PROFISSIONAL PAULA SOUZA'

Principal ofertante de cursos técnicos e profissionalizantes em
S&o Paulo, o Centro Estadual de Educacdo Tecnoldgica Paula
Souza (Ceeteps), criado em 1969, é uma autarquia estadual vin-
culada & Secretaria de Desenvolvimento Econémico, Ciéncia,

Tecnologia e Inovacéo do governo do Estado de S&o Paulo.

O Centro Paula Souza (CPS) - nome pelo qual a instituic&o é mais
conhecida - administra 218 Escolas Técnicas Estaduais (Etecs),
distribuidas em 161 municipios paulistas. Conta, além disso, com
classes descentralizadas (em cerca de 320 enderecos), que, junto
com as Etecs, conformam cerca de 540 enderecos de oferta de

cursos técnicos e profissionalizantes de nivel médio.*

Somando ensino médio, técnico e especializacdes ofertados nas
Etecs, 179.298 estudantes foram atendidos nas escolas técnicas
no segundo semestre de 2014. Desse total, 76,3% (136.823) eram
egressos de ensino técnico de nivel médio, distribuidos da se-

guinte forma:

18 Além do site da instituic&o e dos textos consultados (ver referéncia bibliografi-
ca), o conteudo deste item inclui informag&es coletadas em entrevista realizada por
telefone, em maio de 2015, com o professor Almério Melquiades de Araujo, coorde-
nador de Ensino Médio e Técnico do CPS.

19 Além das Etecs e classes descentralizadas de ensino técnico de nivel médio, o
Centro Paula Souza administra 64 Faculdades de Tecnologia (Fatecs), que ofertam
cursos de graduacéo tecnolégica para cerca de 73.000 estudantes anualmente. Estas
e as demais informagdes apresentadas estdo disponiveis no site da instituig&o. CPS.
Perfil histérico. Centro Paula Souza. Disponivel em: <http://www.centropaulasouza.
sp.gov.br/quem-somos/perfil-historico/>. Acesso em mai. 2015.

» modalidade integrada — cursos técnicos compostos de trés

séries anuais articuladas com o ensino médio: 14,8%; e
» modalidade concomitante e subsequente: 61,5%.

Se consideradas também as classes de Educacdo a Distancia
(EaD) e as classes descentralizadas, esse quantitativo se eleva para
um total de 212.353 estudantes, dos quais 79,9% (169.805) eram es-
tudantes de ensino técnico de nivel médio: 14,2%, na modalidade
integrada; e 65,7%, nas demais modalidades. Vale dizer que, con-
sideradas as trés modalidades e o ensino médio regular ofertado
pela instituicdo, esse patamar, de aproximadamente 212.000 estu-

dantes matriculados, tem sido atingido a cada semestre.

Ainda que a modalidade integrada seja minoritaria em relacéo as de-
mais, a participacio relativa de matriculas nessa modalidade no CPS
(superior a 14% no ano de 2014) pode ser avaliada como expressiva se

considerada a média no Estado de S&o Paulo no ano de 2012: de 7,5%.

Segundo Almério Melquiades de Araujo,* coordenador de Ensi-
no Médio e Técnico da instituicdo, trata-se de uma modalidade de
oferta que tem crescido de forma bastante significativa nos ultimos

cinco anos, conformando cursos diurnos de 40 horas semanais.

Dados do censo escolar indicam que a faixa etaria dos estudantes
tende a variar nas diferentes modalidades: na integrada, a maio-
ria tem idade entre 15 e 17 anos, préximo ao que é esperado para
aqueles que estfo cursando o ensino médio. Na modalidade con-
comitante, a média de idade tende a aumentar um pouco e se ele-
va, substancialmente, na modalidade subsequente, mista e na EJA,

conforme se observa na Tabela 2, a seguir.

20 Entrevista realizada em 20/05/2015.
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Tabela 2

Idade média dos estudantes de cursos
técnicos de nivel médio no CPS, 2012#

127

Nessa distribuicdo, vé-se que nos eixos Producéo Cultural e De-
sign, Controle e Processos Industriais, Gestio e Negdécios, Recur-
sos Naturais, Ambiente e Satide e Turismo, Hotelaria e Lazer estdo
concentrados um maior numero de cursos (10 ou mais), conforme

se pode observar no Tabela 3, a sequir.
Tabela 3

Distribuic&o dos cursos de Educacgédo
técnico-profissional de nivel médio no
Centro Paula Souza por eixo tecnolégico?

MODALIDADE IDADE MEDIA (ANOS)
Integrada 15,8
Concomitante 16,5
Subsequente 27,8
EJA 35
Mista (concomit./subseq.) 24,4
TOTAL 24,3

Segundo dados do perfil dos estudantes coletados em pesquisas

realizadas pelo préprio CPS:

® 31,7% tém até 17 anos, e 33,5% entre 18 e 23 anos;

* 88,8% possuem renda entre 1 e 5 salarios minimos;

* 83,5% sdo oriundos de escolas publicas, e 46% j& haviam conclu-

ido o ensino médio.

No que tange a oferta de cursos, o CPS disponibiliza 99 opc&es de
cursos, direcionados ao setor industrial, agropecuério e de servicos
e distribuidos em 12 eixos tecnolégicos predefinidos, demonstran-

do certo equilibrio na cobertura de dreas/setores da economia.

21  SCHWARTZMAN, op. cit, 2014.

EIXOS TECNOLOGICOS NUMERO DE CURSOS
1. Ambiente e Saude 10
2. Controle e Processos Industriais 13
3. Desenvolvimento Educacional e Social 2
4. Gestao e Negocios 13
5. Informacgdo e Comunicagao 6
6. Infraestrutura 9
7. Produgéo Alimenticia 2
8. Producgao Cultural e Design 14
9. Producao Industrial 8
10. Recursos Naturais 11
11. Seguranca do Trabalho 1
12. Turismo, Hospitalidade e Lazer 10
TOTAL 29
22 Idem.
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Independentemente da quantidade de cursos por eixo no CPS, a
maior quantidade de matriculas na Educacéo técnico-profissional
estava concentrada, em 2013, nos eixos Gestéo e Negécios e Con-

trole e Processos Industriais (Gréfico 5).

Gréaficos

Nimero de matriculas em Educacdo
técnico-profissional no CPS por eixo
tecnolégico (Sdo Paulo, 2013) 2

Gestao e Negdcios —

Controle e Processos Industriais —
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Producédo Cultural e Design —|
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Fonte: Centro Paula Souza, 2013%.

23 SCHWARTZMAN, op. cit, 2014, p. 200.
24 Idem.

As 99 opcdes de cursos existentes s3o oferecidas regularmente,

com certa variacdo a cada semestre.

Desse rol, disponibilizado no Anexo 1, ha 27 cursos ofertados na
modalidade integrada; 4 na modalidade EJA; e 5, na semipresen-

cial ou a distancia.?®

Junto com a listagem dos cursos, no site da instituicdo podem
ser encontrados:*® o eixo tecnolégico ao qual pertence cada curso;
uma descricdo sucinta do que faz um técnico na area e do merca-

do de trabalho que acessa; e as escolas que os ofertam.

Conforme entrevista realizada com o professor AhIléI’iO IvIelquiades
de Araﬁ'o, a “vida média” de um curso é muito variada, mas a ten-
y

déncia é de que seja mantido enquanto houver alunos interessados.?”

Ha cursos mais perenes, ofertados durante anos seguidos; em ge-
ral, sdo os mais tradicionais, como de técnico em Enfermagem,
Nutricdo, Eletrénica, Mecanica, Agropecudria, Administrac&o,
Contabilidade etc. - e para os quais sempre ha demanda. Outros
sdo descontinuados com maior rapidez, podendo deixar de ser
ofertados em determinada unidade de ensino (no caso de néo ha-
ver demanda para aquele conhecimento na localidade especifica),
ou deixar de compor o cardépio de cursos do CPS (no caso de ndo

haver mais interesse naquele tipo de formac&o).

25 Segundo o site da instituicio, somadas todas as modalidades, a oferta é de até
135 cursos a cada ano. Os cursos semipresenciais e a distdncia sdo desenvolvidos
em parceria com a Fundagdo Roberto Marinho. Os alunos tém aulas presenciais
aos sdbados ou durante a semana, complementadas por media¢do pedagdgica em
ambiente virtual de aprendizagem.

26 CPS. Cursos técnicos. Disponivel em: <http://www.portal.cps.sp.gov.br/cursos/
etec/#>. Acesso em mai. 2015

27 Entrevista realizada em 20/05/2015.
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Ha, ainda, situacdes em que a oferta de um curso pode restringir-
-se a uma Unica turma. S&o, em geral, cursos demandados por se-
tores especificos e que contam com a parceria desses setores para
disponibilizagio de oficinas, laboratérios e equipamentos, evitan-

do um investimento que néo serd aproveitado posteriormente.?

Assim como a manutencio da oferta de determinados cursos,
também é variavel a quantidade de locais em que sdo oferecidos.
Cursos que ofertam um tipo de formac&o técnica que é aprovei-
tada em diferentes contextos tendem a ser disponibilizados, pa-
ralelamente, em varias escolas. O oposto ocorre com cursos que
trazem conhecimentos muito especificos e direcionados a deter-

minado setor e/ou localidade.

Conforme o entrevistado: “Enquanto o curso técnico de adminis-
tracdo é fornecido em mais de 200 enderecos, o de mineracio é

oferecido apenas em Itapeva”*

Independentemente do tempo em que um curso fica em vigén-
cia e da quantidade de turmas oferecidas, a cada quatro anos
ele é avaliado e repaginado no que tange ao perfil de conclusao,
contetudos trabalhados e tecnologias empregadas. Nesse pro-
cesso, trés a quatro coordenadores de dado curso, de diferentes
regides, se reunem e verificam as necessidades de revisdo do
curriculo, métodos e materiais, tendo em vista garantir que o
curso permaneca atualizado e adequado & formac&o do técnico

na respectiva area.

28 O entrevistado, professor Arayjo, cita, como exemplo, curso na area de értese
e prétese, em parceria com o Departamento de Ortopedia da USP, no qual a parte
prética foi realizada em oficinas do Hospital das Clinicas.

29 Entrevista realizada em 20/05/2015.

Para definicdo dos cursos concretamente ofertados a cada semes-
tre, formula-se um plano de oferta por escola/regifio. Semestral-
mente, as escolas levantam informacdes e analisam as demandas
locais e regionais (tanto de alunos como do setor produtivo e/ou
do poder publico) para aquele tipo de curso e a necessidade de
formac&o de técnicos nas diferentes dreas. Com base nisso, en-
caminham-se & Coordenadoria de Ensino Médio e Técnico (nivel

central da instituic&o) as turmas que se pretendem abrir.

Nesse nivel se da a autorizacdo para a continuidade da oferta, que
leva em conta tanto a procura de cursos nos exames admissionais
(“vestibulinhos”) do periodo anterior, como a fixag&o dos alunos
ao longo curso (estudo de evasdo). Caso o curso néo tenha ade-

réncia, pode ser descontinuado.

Para a montagem de classes descentralizadas o processo é seme-
lhante, mas envolve maior participac&o do poder publico local, que
solicita a oferta de cursos no municipio e, mediante a celebracéo de
convénios, disponibiliza infraestrutura (salas de aula, laboratérios

etc.) e auxilia na divulgacio do curso, viabilizando a ocorréncia.®

O processo de definicdo da oferta (seja nas Etecs ou em classes
descentralizadas) até agora descrito diz respeito aos cursos que ja

fazem parte do “cardépio institucional”.

A abertura de novos cursos passa, necessariamente, pela mobili-
zacdo e formalizacdo de demanda por parte de setores organiza-
dos da sociedade, conforme diz o professor Almério Melquiades

de Aratjo : “Quanto a definicdo de novos cursos (..) nos ultimos

30 Segundo informag&es fornecidas em entrevista, hé atualmente em vigor cerca
de 150 convénios do CPS com prefeituras municipais e cerca de 30.000 estudantes
realizando cursos técnicos fora das Etecs.
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15 anos, todos esses cursos sdo derivados de demandas de setores
organizados, que pode ser uma associacio de classe, uma empre-

sa dominante ou um setor produtivo ou o setor publico”

Como exemplo, o entrevistado cita dois cursos na area de transpor-
te de passageiros sobre trilhos e sobre rodas, que passaram a ser
ofertados no inicio dos anos 2000, apés demanda conjunta da CET,
CPTM, Metré e SP Trans. Ha também exemplos de outras deman-

das que envolvem o setor pubico, universidades e setor privado.®

Segundo o entrevistado, os interessados (sindicatos, empresas,
instituicdes etc.) disponibilizam especialistas que definem quais
atribuicdes sdo esperadas de um técnico formado na drea deman-
dada, o que pode ser feito a luz da prépria descricdo dos cargos
existentes nas empresas e/ou instituicdes. Feito isso, uma equipe
de profissionais do CPS estabelece o chamado “perfil profissional
de conclusdo do curso”, referéncia a partir da qual sdo definidos
os conhecimentos e habilidades que vio gerar as competéncias

profissionais esperadas, ou seja, o curriculo do curso.

Uma vez construido o curriculo, define-se: a infraestrutura neces-
séria para oferecé-lo, os espacos/layout e a formac&o adequada de

professores para abordar as diferentes disciplinas em cada semestre.

Define-se, também, a possibilidade de participacio desses setores
na prépria oferta do curso, com, por exemplo, a disponibilizacdo

de profissionais, espaco fisico e tecnologias, abertura de oportu-

31 Entrevista realizada em 20/05/2015.

32 Entre esses exemplos, cursos demandados pelo Sindicato da Industria de Joa-
lheria, Bijuteria e Lapidag@o de Gemas do Estado de S&o Paulo (Sindijoias) na &rea
de produgédo de joias; pela Associacdo dos Produtores de Vidros, na area de vidros;
pelas empresas produtoras de agucar e 4lcool; pela Universidade Federal de S&o
Carlos (UFSC); e pelo Tribunal de Justica de S&o Paulo (TJSP), entre outros.

nidades de estagios etc.; acdes que ddo a medida do comprometi-

mento com a iniciativa.

Em defesa do modelo adotado pela instituicdo nos ultimos 15
anos, o professor Almério Melquiades de Araujo afirma que a ins-
tituicdo se mantém atualizada em relacio aos dados socioeconé-
micos e estudos de prospeccéo das necessidades de cursos, mas

considera que esse conhecimento é insuficiente:

() 0 que caracteriza a demanda é o setor se mobilizar para
essa formagdo. (..) O setor tem que valorizar a formacéo
técnica e se mobilizar, sentar junto conosco para elaborar
o perfll [profissional de conclus@o do curso] e o conteudo
do curso. (..) A formagao profissional nfo pode se restringir
a uma definic&o intramuros da instituicdo de ensino. Seria
muita presuncio. (...) Ela [a formag&o] s6 funciona se o setor

produtivo estiver valorizando, colaborando.®

Com isso, o CPS busca garantir uma das condi¢cdes para que a
Educacdo técnica alcance efetividade: o trabalho conjunto entre
os centros de formacio e o setor produtivo. Conforme aponta

Schwartzman:

Pesquisa recente publicada pelo Instituto McKinsey identifica
duas caracteristicas fundamentais dos sistemas de Educagéo
profissional bem sucedidos, que conseguem qualificar bem
seus estudantes e colocé-los no mercado de trabalho (Mou-
rshed, Farrell e Barton, 2012). A primeira é que educadores e
empresas trabalhem juntos, com os empregadores ajudando
a definir os curriculos dos cursos, por exemplo, e oferecendo

oportunidades de estagio e experiéncia prética (grifo nosso).

33 Entrevista realizada em 20/05/2015.

34 SCHWARTZMAN, op. cit, 2014, p. 2013.
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Pesquisas realizadas internamente pela instituicdo sinalizam que
a maioria significativa de ex-alunos encontra certa facilidade para
a obtencio de empregos e, majoritariamente, essa insercéo se da

na area do curso que fizeram ou em &reas correlatas.

Tal resultado é corroborado por uma pesquisa realizada pela Fun-
dac&o Seade em 2014,% na qual se afirma que a conclusdo de um

curso no CPS:

 aumenta significativamente a probabilidade de o individuo tra-
balhar, sendo esse impacto mais intenso para as mulheres, pesso-
as mais velhas (acima de 30 anos) e moradores de cidades com

populacio acima de 100.000 habitantes;

e impacta os saldrios: concluintes ganham mais do que néo con-

cluintes; e
* gera percepcdo de melhora na remunerac&o e cargos exercidos.

De modo geral, os resultados dessas pesquisas (realizadas pelo
CPS e pela Fundacdo Seade) podem sugerir que o acolhimento
das demandas do setor produtivo tem pesado favoravelmente

para insercdo no mercado de trabalho.

Entretanto, os resultados devem ser relativizados. Primeiro, pela
situacdo de quase pleno emprego vivida pelo Pafs nos tltimos
anos até 2013. Segundo, porque hé outras referéncias a pesqui-

sas que indicam que parte significativa dos egressos das escolas

35 CPS. Impacto de cursos profissionalizantes e de qualificag#o. 2014, documento
em PowerPoint, Fundag&o Seade, Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento
Regional, governo do Estado de Sao Paulo. O documento n#o foi publicado. E resul-
tado de um contrato da Secretaria de Planejamento e Gestdo do Governo do Estado
de S&o Paulo e a Fundag&o Seade e disponibilizado para os parceiros.

técnicas de nivel médio procura dar sequéncia aos estudos nas
universidades,* o que leva autores a questionar até que ponto sao
justificveis investimentos da ordem de R$ 1,7 milhfo (dados de
2013) na formacéo de técnicos que, efetivamente, néo se direcio-

nam ao mercado.

2.3.2. INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCACAO, CIENCIA E
TECNOLOGIA DE SAO PAULO?’

O Instituto Federal de Educacdo, Ciéncia e Tecnologia de Sao
Paulo (IFSP) é uma autarquia federal vinculada ao Ministério

da Educacéo.

Com histéria que remonta ao inicio do século XX* e conhecido
até recentemente como Centro Federal de Educacéo Tecnolégica
de S&o Paulo, o IFSP foi criado e regulamento pela Lei n® 11.892,
de 29 de dezembro de 2008, que equipara os institutos federais

as universidades federais e os define como “(..) instituicdes de

36 SCHWARTZMAN, op. cit, 2014.

37 Este texto foi produzido basicamente com informac&es disponiveis no site da
institui¢do. Foram feitas vérias tentativas de contato para obteng#o de entrevista
com os dirigentes da Diretoria de Educagédo Bésica, mas néo houve resposta positi-
va até o momento de fechamento deste trabalho.

38 CAMARA DOS DEPUTADOS (BRASIL). Decreto n? 7.566, de 23 de setembro de
1909. Créa nas capitaes dos Estados da Republica Escolas de Aprendizes Artifices,
para o ensino profissional primario e gratuito. Disponivel em: <http://wwwz2.camara.
legbr/legin/fed/decret/1900-1909/decreto-7566-23-setembro-1909-525411-publica-
caooriginal-1-pe.html>. Acesso em mar. 2015.
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Educacao superior, bésica e profissional, pluricurriculares e mul-
ticampii, especializados na oferta de Educaco profissional e tec-

nolégica nas diferentes modalidades de ensino”*

O IFSP oferta atualmente cursos em diversos niveis: formacéo
inicial e continuada (FIC), ensino técnico de nivel médio, ensi-
no tecnolégico, licenciatura, bacharelado e pés-graduacéo, sendo
que, de acordo com a lei de criacdo, 50% das matriculas devem se
dar em cursos técnicos de nivel médio, com énfase na modalida-

de integrada.

Os cursos presenciais estdo distribuidos em 42 municipios: 29
campii, 12 campii avancado e um nucleo avancado (conforme
mostra a Figura 1, seguir), havendo ainda cursos na modalidade

de ensino a distancia, que ocorrem em 19 polos.“°

39 Art. 22. BRASIL. Lei n® 11.892, de dezembro de 2008. Institui a Rede Federal de
Educacéo Profissional, Cientifica e Tecnolégica, cria os Institutos Federais de Edu-
cagao, Ciéncia e Tecnologia, e dé outras providéncias. Disponivel em: <http:/www.
planalto.gov.br/ccivil_03/_at02007-2010/2008/lei/111892.htm>. Acesso em mar. 2015.

40 A saber: Araraquara, Araras, Barretos, Boituva, Franca, Guaira, Guaratingueta,
Guarulhos, Itapetininga, Itapevi, Jacarei, Registro, Sdo Jodo da Boa Vista, Sdo José
do Rio Preto, S&o José dos Campos, S&o Roque, Serrana, Tarumé e Votuporanga.

Figura1
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Os cursos técnicos de nivel médio se ddo, presencialmente, nas

modalidades:
* concomitante e subsequente: total de 20 cursos;
* integrada: total de 12 cursos;

* integrada em parceria com a Secretaria da Educacdo do Estado
de S&o Paulo (SEE-SP), num total de 18 cursos. Esta modalidade
foi instituida a partir de 2012, mediante acordo de cooperacio en-
tre o IFSP e a SEE, no qual o instituto oferece cursos técnicos para

alunos matriculados na rede estadual.
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Vale acrescentar que, segundo relatério do IFSP, tal cooperacéo
foi entendida por parcela da instituicio como parte de sua funcéo
social. Mas houve, por outro lado, aqueles que a interpretaram “(...)
como um abandono do Instituto do seu projeto de oferecimento
de cursos integrados préprios e um descumprimento da lei de

formacéo dos institutos”#

A lista completa desses cursos, com as respectivas modalidades,

encontra-se no Anexo 2 deste texto.?

Além de cursos presenciais, sdo oferecidos trés cursos na moda-
lidade EaD: curso técnico de Administracdo, Informaética para In-
ternet e Servicos Publicos.#* Embora caracterizados como EaD, os
cursos nesta modalidade incluem aulas presenciais, semanais ou

quinzenais, para praticas em laboratérios e realizag&o de provas.

De acordo com os editais de processo seletivo para o ano de
2015, foram abertas 5.040 vagas de ensino técnico de nivel médio

para o primeiro semestre; e 2.970 vagas para o segundo semestre.

41 IFSP. Plano de Desenvolvimento Institucional - 2014-2018. Instituto Federal de
S&o Paulo. Disponivel em: <http://www.ifsp.edu.br>. Acesso em jun. 2015.

42 No site do IFSP podem ser encontradas, junto com a listagem dos cursos, as
seguintes informagdes: breve descrico de cada um deles e campii em que sdo ofe-
recidos.

43 A distribuic&o desses cursos por polos é mostrada a seguir. Técnico em Admi-
nistragdo: Barretos, Boituva, Guarulhos, Itapetininga, Itapevi, S&o Jodo da Boa Vis-
ta, S8o José do Rio Preto, Sdo José dos Campos, Serrana e Votuporanga; Técnico em
Informaética para Internet: Araras, Franca, Guaratinguets, Itapevi, Jacarei, Registro,
S&o José do Rio Preto e S&o José dos Campos; Técnico em Servigos Publicos: Ara-
raquara, Guaira, Guaratinguets, Itapetininga, Itapevi, S&o Jodo da Boa Vista, S&o
Roque, Serrana e Taruma.

44  IFSP. Editais n° 950, de 01 de outubro de 2014, e n® 215, de 09 de abril de 2015.
Instituto Federal de S&o Paulo. Disponivel em: <http://www.ifsp.edubr>. Acesso em
mal. 2015.

Essas vagas estiveram distribuidas nas diferentes modalidades,

conforme o Tabela 4, a seguir.
Tabela 4

Vagas de ensino técnico de nivel médio
ofertadas no ano de 2015, por modalidade

NUMERO DE VAGAS
MODALIDADES
1°SEM. 2015 | 2°SEM. 2015 TOTAL 2015
Concomitante e . 2.760 2320 5.080
subsequente: presencial
Integrada“: presencial 1.280 - 1.280
Subsequente: Educagao
a Distancia (EaD) 1.000 650 1Y
Total 5.040 2.970 8.010

Tal como observado em relagdo ao CPS, as vagas na modalidade
integrada s3o minoritarias em relacdo as ofertadas nas demais

modalidades, representando 15,9% do total das vagas de 2015.

45 Dada a caracteristica de integragdo ao ensino médio, cursos na modalidade
integrada tém a oferta restrita aos primeiros semestres de cada ano.
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Vale destacar, entretanto, que esse percentual (159%) néo deve ser
menosprezado, pois é bastante superior ao que se verificava para
o Estado de S&o Paulo em 2012 (7,5%) e também mais elevado em
relag@o & participac&o relativa de matriculas nessa modalidade no

CPS (14,2%, em 2014,).

Os dados, além disso, ndo consideram os cursos de ensino técni-
co integrados ao ensino médio, que sdo ofertados pelo IFSP em
parceria com a SEE, e cujos processos seletivos sdo coordenados
pela SEE 4

O processo de abertura de novos cursos técnicos de nivel médio
no IFSP é precedido por audiéncias publicas, convocadas pela

Camara de Vereadores do municipio.

Teoricamente, nessas consultas o poder publico local e a socie-
dade civil debatem as necessidades e interesses das localidades,
buscando aderéncia entre, de um lado, as potencialidades e carac-
teristicas regionais e, de outro, os cursos que devem ser incorpo-

rados & oferta existente.

Segundo informa o préprio instituto, “(..) audiéncias publicas,
efetuadas nas localidades onde os novos campii e campus avan-
cados venham se instalar, sdo a garantia de fornecer melhores
diagnésticos da situacdo local para fins de escolha dos cursos”.
Almeja-se, com tais audiéncias, promover um “didlogo democra-
tico com as comunidades”, de modo que as unidades oferecam

cursos que tenham afinidade com a cadeia produtiva local 7

46 A parceria com a SEE-SP seré objeto do item 2.3 deste texto.

47 IFSP, op. cit, 2014-2018.

H4, entretanto, questionamentos em relacio a esse sistema de
consulta, com indicacdes de que, muitas vezes, se trata de um pro-
cesso pré-forma; casos em que a abertura de cursos ganha contor-
no mais politico, sem necessariamente refletir preocupaco com a

economia e a producéo regional.

Independentemente do carater da audiéncia publica, apds a ocor-
réncia e a formalizacio da demanda ao instituto, o processo é ana-
lisado por instancias internas do IFSP. Uma delas é o chamado
Comité Técnico-Profissional, érgdo que assessora o Conselho Su-

perior, instAncia méxima de deliberacio do instituto.“t

Com participacio de representantes dos setores produtivos da
sociedade, Pré-Reitorias de Ensino, Pesquisa e Extensdo, pro-
fessores dos cursos e técnicos administrativos com atuag@o na
drea educacional do IFSP, o Comité Técnico-Profissional retine-se
mensalmente, sendo sua atribuigéo “(..) avaliar a pertinéncia das

propostas de projetos e a oferta de cursos dos campii”

Aparentemente, esse processo de avaha(;éo pode garantir certa

sintonia entre os cursos e as realidades locais.
Outros indicios da busca dessa sintonia estdo sinalizados:

* nas metas apresentadas pela Pré-Reitoria de Ensino no Plano

de Desenvolvimento Institucional do IFSP para 2014 a 2018, entre

48 De acordo com o Estatuto do IFSP, o Conselho Superior é o 6rgdo maximo de
deliberacdo do instituto, sendo presidido pelo reitor e contando com representantes
dos docentes, discentes, servidores técnico-administrativos, egressos, representan-
tes da sociedade civil, do MEC e dos diretores-gerais de campii. IFSP. Conselho
Superior. Disponivel em: <http://www.ifsp.edu.br/index php/instituicao/conselho-
-superior.html>. Acesso em mai. 2015.

49 IFSP. Comité Técnico-Profissional. Disponivel em: <http://www.ifsp.edu.br/in-
dex.php/instituicao/comite-tecnico-profissional.html>. Acesso em jun. 2015.
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as quais estdo explicitamente colocadas as intencdes de orientar
estudos sobre as necessidades socioeconémicas locais, regionais
e nacionais e de regular a oferta de cursos, considerando o arranjo

socioecondmico local e regional; e

* na énfase dada a necessidade de ter um olhar atento as mudan-
cas verificadas nas realidades de cada area de atuacéo do IFSP.
S&o citados como exemplos: a exploracéo das jazidas de petréleo
na Regido Metropolitana da Baixada Santista, que devera refletir-
-se em novos empreendimentos para atender possiveis morado-
res e gerar novas demandas por Educacéo técnica e capacitacio
na regido; e novas demandas das cadeias produtivas de alta tec-
nologia e servicos qualificados, que tendem a estar cada vez mais

presentes na Regido Metropolitana de S&o Paulo.

Além da preocupacéo explicita - no plano do discurso - em man-
ter um vinculo entre a Educac&o técnica e as economias locais,
verifica-se, no Plano de Desenvolvimento Institucional 2014-2018,

as intenc¢des de:

e priorizar a oferta de cursos integrados em todos os campii, a par-
tir do levantamento das situacdes e necessidades de cada local,
ainda que as modalidades concomitante e subsequente permane-

am expressivas;® e
;

50 A énfase nos cursos integrados baseia-se na concepc¢do de que “o objetivo da
formacao profissional ndo é formar um profissional para o mercado de trabalho, mas
sim um cidaddo para o mundo do trabalho”; e de que a formac&o integrada busca “a
superagédo da nocéo historicamente construida de diviséo social do trabalho entre
a aco de executar e a agdo de pensar, dirigir ou planejar. (..) Com isso, a formag&o
profissional deve incorporar valores ético-politicos e contetdos histéricos e cienti-
ficos da préxis humana, integrando a dimens&o do trabalho a ciéncia, & cultura e &
pesquisa. Por isso, nfio se trata de priorizar a ‘parte técnica/profissionalizante’ em
detrimento da formac&o geral, mas de possibilitar o acesso a conhecimentos di-
versos, promovendo constru¢des intelectuais mais elevadas, junto a reflexo critica
contextualizada. Temos como objetivo a formagao plena do educando, com a apro-

 promover itinerarios formativos verticalizados aos alunos egres-
sos do Proeja e do Ensino Médio Técnico Integrado/concomitan-

te ou subsequente por eixo tecnolégico.

Se a importancia dos cursos integrados parece ser compartilha-
da por segmentos bastante expressivos dos estudiosos do ensino
técnico de nivel médio, a proposta de itinerarios formativos ver-
ticalizados merece maior reflexdo. Em tese, parece interessante
que o estudante/trabalhador possa, progressivamente, agregar
novos conhecimentos dentro de uma mesma area, fazendo cursos
alinhavados entre si. Porém, a ideia de verticalizacdo - tendo uma
sequéncia de cursos que se inicia com a formac&o inicial e segue
para a técnica, tecnolégica e superior - parece fortalecer a ideia
de que o curso técnico deve ser visto como uma etapa da forma-

¢do que, necessariamente, deve culminar com o ensino superior.

Por fim, sobre o processo de avaliacdo no ambito do instituto, sdo
poucas as referéncias encontradas nos documentos analisados

sobre a existéncia de um sistema abrangente de avaliac&o.

O Relatério de Autoavaliacio Institucional de 2014, disposto no
site do IFSP e apresentado ao Inep/MEC em marco de 2015, se in-
sere no contexto do Sistema Nacional de Avaliacdo da Educacéo

Superior (Sinaes) e trata somente desse nivel educacional **

priagdo de conceitos necessérios para intervengio consciente na realidade e com-
preenséo do processo histérico de construcéo do conhecimento. S6 assim podemos
contribuir para a formacao de sujeitos auténomos, que possam compreender-se no
mundo e, dessa forma, atuar nele por meio do trabalho, transformando a natureza
e a cultura em funcio das necessidades coletivas da humanidade”. IFSP, op. cit,,
2014-2018.

51 Instituto Federal de Educacéo, Ciéncia e Tecnologia de S&o Paulo. Relatério
de Autoavaliagdo Institucional 2014. Margo, 2015. Disponivel em: <http://wwwz2.
ifsp.edu.br/cpa/IFSP-ano2014-relatorioAutoAvaliacaolnstitucional.pdf>. Acesso em
mai. 2015.
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Ja no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) para 2014-
2018, consta a intencdo de a Pré-Reitoria de Extenso de desenvol-
ver uma “(...) sistemética de acompanhamento de egressos, através
do estabelecimento de politicas a serem implantadas em todos os

campi”, bem como séo explicitados os objetivos dessa a¢&o.5

Assim, ndo foram encontradas referéncias a processos efetivos vi-
gentes de avaliacio dos cursos técnicos de nivel médio nem entre
os cursistas abarcando os cursos durante sua realizacdo - o que
seria fundamental diante de uma evaséo estimada em cerca de
40%% -, nem entre os egressos, abarcando resultados e impactos
no que tange & empregabilidade e outros aspectos relacionados

ao mercado de trabalho.

52 S&o esses os objetivos: criar e disseminar a cultura do acompanhamento de
egresso junto ao aluno; incentivar a participagdo do egresso em curso de Educacédo
continuada; dar subsidios & avalia¢&o dos curriculos, programas e contetidos desen-
volvidos pela escola, tendo como objetivo a elevago da qualidade do ensino e da
sintonia entre a escola e a comunidade; cadastrar os egressos do IFSP, mantendo
dados atualizados, a fim de disponibilizar informac&es atualizadas aos ex-alunos,
tendo como objetivo informéa-los sobre eventos, cursos e oportunidades oferecidas
pela institui¢do; promover encontros peridédicos, tendo como objetivo a coleta de
informag8es que propiciem subsidios para a avaliagdo e adequagéo dos curriculos
dos cursos por meio de informacdes obtidas por ex-alunos; realizar avaliagio de de-
sempenho dos egressos em seus postos de trabalho; ter indicadores para avaliagdo
continua dos métodos e técnicas didaticas e dos contetdos empregados pela insti-
tuic8o no processo ensino-aprendizagem; possibilitar aos formandos meios para a
disponibiliza¢&o de informac&es sobre oportunidades de emprego, encaminhadas a
instituigdo por parte das empresas e agéncias de recrutamento e selecdo de pessoal;
avaliar a eficicia dos cursos quanta a insercfo e a permanéncia dos egressos no
mercado de trabalho.

53 Dado comentado informalmente por um dos gestores de instituic&o entrevista-
dos neste trabalho.

2.3.3. SECRETARIA DA EDUCACAO
DO ESTADO DE SAO PAULO -
PROGRAMA VENCE5*

A SEE-SP vem, ha alguns anos, ampliando o nimero de horas de
permanéncia dos alunos nas escolas e, para isso, desenvolve varia-
dos programas que proporcionam opcdes diferenciadas. Um desses
programas é o Vence,* que oferece a estudantes de ensino médio da
rede publica do Estado de Sao Paulo a possibilidade de cursar o en-

sino técnico aliado ao ensino médio, sem custo algum para o aluno.

A SEE-SP, com o Vence, esta ofertando ensino médio articulado
a Educacao profissional, nos termos da Lei de Diretrizes e Bases
da Educacéo Nacional, Lei n® 9.394, de 20 de dezembro de 1996,
alterada pela Lei n® 11.741, de 16 de julho de 2008.

O Vence caracteriza-se como

() um programa social derivado de uma politica publica de
desenvolvimento educacional e profissional de jovens que
devem ingressar no mercado de trabalho, a fim de contribuir
para o incremento da empregabilidade desse ptiblico e redu-
zir os indices de evas&o observados no ensino médio da rede

estadual de ensino de S&o Paulo*®

54  Este texto foi produzido com base nas seguintes informacdes: (1) site da SEE-SP;
(2) documentos fornecidos pela secretaria, citados durante o texto; e (3) entrevista
realizada com a gestora do programa a época, Maria Helena Berlinck Martins (Lola).

55 O Programa Rede Ensino Médio Técnico (Vence) foi instituido pelo Decreto n®
57.121, de 11 de julho de 2011, alterado pelo Decreto n® 58.185, de 29 de junho de 2012.
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA (S&o Paulo). Decreto n® 57.121, de 11 de julho de 2011.
Institui o Programa Rede de Ensino Médio Técnico - REDE, na Secretaria da Educa-
¢80, e da providéncias correlatas. Disponivel em: <http://www.al.sp.gov.br/repositorio/
legislacao/decreto/2011/decreto-57121-11.07.2011.html>. Acesso em mai. 2015.

56 HERKENHOFF & PRATES. 43° Relatério de Monitoramento e Avaliagdo do
Vence, abril de 2015. Anexo C1, p. 2. O relatério néo esté publicado, é um documento
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O Vence organiza-se na modalidade integrada e concomitante.

O Vence integrado é voltado aos concluintes do ensino funda-
mental que cursaréo a 1* série do ensino médio na rede estadual.
O aluno tem a formacéo bésica e técnica sob uma Unica matriz
curricular. Esta modalidade é oferecida em parceria com o CPS
e o IFSP.

O Vence concomitante abrange a ampla maioria de vagas do
Vence. Tem como publico-alvo os alunos da 2* e 3% série do en-
sino médio e da EJA. Nesta modalidade, o estudante frequenta o
ensino médio na rede estadual em um perfodo e faz o curso técni-
co em uma instituicdo credenciada em outro. As instituicdes séo
contratadas a partir de licitagcdo publica, que estabelece os termos

do contrato e as condi¢es minimas para a participacao.

A primeira edi¢éo do Vence ocorreu em 2012. Em 2013, a modalida-
de concomitante fechou o ano de com 64.854 alunos. Na modalida-

de integrada, observam-se os seguintes nimeros de matriculados:

o CPS - 2.371 alunos, distribuidos em 77 cursos técnicos de dife-

rentes municipios; e

« IFSP — 1.676 estudantes, distribuidos em 21 municipios e 17 cur-

sos técnicos.

interno da Secretaria da Educac&o, e “(...) registra as atividades de monitoramento e
avaliago do VENCE e os produtos desenvolvidos pela Herkenhoff & Prates no peri-
odo de 8/3/2015 a 7/4/2015, atendendo ao que estabelecem o Projeto Bésico e a Pro-
posta Técnica integrantes do Contrato de Prestagdo de Servigos n® 15/00717/11/04
-FDE”

A Secretaria da Educacéo realiza o monitoramento e avalia-
cdo do Vence por intermédio de uma instituicdo contratada
especificamente para esse im* e, de acordo com informac&es
constantes no relatério de 2015% 10.127 alunos se matricula-
ram para cursar a 5° edicdo do programa, em 90 municipios e
em 50 tipos de curso técnico. A Tabela 5, a seguir, apresenta o

histérico de ofertas do programa desde o seu inicio.

Tabela 5

Histérico da oferta do Programa Vence®

1a 2a 3a 4a 5a
_ _ _ _ .| ToTAL
EDICAO | EDICAO | EDICAO | EDICAO | EDICAO
Cursos
Ofortadns 588 408 428 501 571 2.496
Modalidades 54 42 47 57 50 67
de Curso
e 160 132 149 182 305
de Ensino
Diretorias 78 72 67 72 76 84
de Ensino
Municipios
Diretamente 93 84 70 78 90 114
Beneficiados
Numerode | 14473 | 5537 | 16348 | 20000 | 10127 | 74.980
Matriculados
Vagas .
Ofertonas 30.000 20.000 | 20.000 | 10.000* | 80.000

57 HERKENHOFF & PRATES, op. cit,, 2015.
58 Idem.

59 Elaborado pelas autoras com base no Programa Vence e entrevista com a ges-
tora do programa a época, Maria Helena Berlinck Martins.
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O Gréfico 6, a sequir, apresenta de forma clara cada uma das edi-
¢des do Programa Vence no que diz respeito a evolucéo da situa-

cdo de alunos matriculados.

Grafico 6

Situa¢do dos alunos matriculados no Programa Vence®

12 Edigao 107 9.629 2.318 2.704
22 Edicdo i 3.053 861 1.669
32 Edicao | Al 6.402 1.448 2.791

42 Edicao 5.921 5.425 1.355 1.742

52 Edicdo 10.127

Total 17.997 24.509 5982 8.911

M Frequente M Concluinte [ Desistente Reprovado Nunca Frequentou

Os dados de acompanhamento do Vence referentes aos ultimos
meses de 2015 demonstram que os cursos da 1% e da 2° edicdo do
programa estavam sendo concluidos a época em que este texto

estava sendo escrito.

60 Ibidem, p. 4.

Os dados também mostram que a quantidade de alunos certifica-
dos tem aumentado entre as edicdes, com 78% de alunos certifica-
dos na 1% 81% na 22 e 86% na 3% A nio conclusdo do ensino médio
é o principal motivo para a ndo certificacdo de alunos em todas
as edicdes do programa. A falta do estagio curricular obrigatério
também aparece como forte motivo para a néo certificacdo de alu-
nos dos cursos técnicos concluidos. Essa constatacdo é explicada

por Maria Helena Berlinck Martins, gestora do Vence a época:®

A dificuldade dos alunos de conseguir estagio é muito gran-
de. Muitas vezes o aluno estuda de manh3 o curso técnico, de
tarde o ensino médio e ndo tem horario para fazer o estagio.
Principalmente os cursos na area da saide, como o técnico
em enfermagem, exigem estdgio obrigatdrio, e para a certi-
ficac@o é necessario fazer estdgio em todas as areas da enfer-

magem, o que geralmente néo acontece num mesmo hospital.

Diante dos altos numeros de néo certificados, Maria Helena Ber-
linck Martins entrevistou os supervisores de ensino responséveis
pelas escolas da rede de Educac&o de Sdo Paulo e descobriu que
muitos dos concluintes sem certificados estavam nessa situagéo
por falta de documentacao pessoal: “Parece que tudo é muito sim-
ples, mas néo é. A escola é obrigada a matricular o aluno com
documento ou n#o, mas quando conclui o curso néo é possivel
certificar sem documento”

Ao lado da questio da certificacéo, a alta taxa de evasdo de alunos
é também assunto que requer a atencéo dos gestores do progra-

ma, segundo a gestora:*

61 Entrevista realizada em 18/06/2015.
62 Idem.
63 Ibidem.
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O Vence tem cerca de 50% de desisténcia. Acho que exis-
te pouca informacio. Também ndo existe divulgacdo das
matrizes curriculares. Por exemplo, no curso de Técnico em
Edificacdes, o aluno acha que seré pedreiro, mas é mais que
pedreiro, é quase um mestre de obras; e é um passo para um

curso de Engenharia.

Outro ponto destacado é que 0s cursos técnicos estao concentra-
dos em grandes centros urbanos, ndo atendendo a periferia, o que

implica muitas horas de transporte, resultando em desisténcias.

A Figura 2, a seguir, mostra dados consolidados das cinco edic&es

do programa sobre a situacdo dos alunos matriculados no Vence.
Figura 2
Dados consolidados das matriculas

em cinco edi¢des do Vence®

74.984
Total de

matriculas

8.906

Matriculas
canceladas

17.997 17.586 5.982
alunos alunos alunos

Frequentes Desistentes Concluintes Reprovados

66.074

Matriculas
efetivas

64 HERKENHOFF & PRATES, op. cit, 2015, p. 5.

E importante saber que, dos 24.509 alunos concluintes, apenas
11.376 foram formalmente certificados & época de fechamento do

relatério citado.

Ainda no Ambito das dificuldades encontradas na gestio do pro-
grama esté a avaliacio de que, apesar de o curriculo do Estado
de S&o Paulo ter como principio a relacdo da escola com o mun-
do do trabalho, este é pouco contemplado no curriculo do ensino
médio, reforcando a percepcéo de que o ensino superior é a meta
do aluno, e ndo o ensino técnico, segundo Maria Helena Berlinck
Martins: “Na 92 série, no caderno do aluno ha uma referéncia ao
mundo do trabalho e depois nfo mais, porque [0 Ensino Médio]

esta focado no Ensino Superior” .

Também a relacdo com os prestadores de cursos é apontada

como dificuldade pela gestora:®

Na modalidade concomitante, [a relacio] ndo é muito boa.
Até o [Vence] Integrado é muito dificil. O Instituto Federal
néo quer didlogo com a nossa rede (...) tem um vestibular di-
ficilimo. O [Centro] Paula Souza também tem Vestibulinho.

Construir uma parceria ndo é facill

A primeira pesquisa realizada com egressos do Vence, quantitati-
va do tipo survey, aplicada por meio de questionario estruturado
em amostras representativas para o total de egressos do progra-
ma contemplou 3.502 alunos. A intenc#o foi analisar a entrada e a
permanéncia dos egressos do programa no mercado de trabalho.

Os resultados mostraram que, ao iniciar o curso técnico, 17,7% dos

65 Entrevista realizada em 18/06/2015

66 Idem.
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alunos egressos disseram estar trabalhando. Ao terminar o curso,

o percentual de alunos trabalhando subiu para 50,57%.

Da mesma forma, antes de ingressar no programa, 23,1% dos que
trabalhavam estavam empregados na area do curso que vieram
realizar. Percentual que subiu para 52,3% apés a realizag&o do cur-
so, conforme mostra o Grafico 7, a seguir. Tais dados sfo positi-
vos para os objetivos do programa e reforcam a importancia do

curso na vida profissional dos alunos.

Gréfico 7

Proporc¢do de alunos que estavam trabalhando
na rea do curso que fizeram antes e apés
concluir o curso técnico do Vence®”

76,85 %

52,26 %
47,74 %

23,15%

Trabalhava na Nao trabalhava
area do curso na area do curso

Nao trabalhava
na area do curso

Trabalhava na
area do curso

Antes do VENCE Depois do VENCE

67 HERKENHOFF & PRATES, op. cit,, 2015.

Em relacdo a satisfacdo com o curso, 92% dos alunos afirmaram
que as expectativas foram parcial ou totalmente atendidas. Os
principais motivos que os levaram a participar do programa e
a realizar o curso técnico foram: preparacdo para o mercado de
trabalho (48,4%); insercdo mais rapida no mercado de trabalho
(26,3%); necessidade do mercado quanto a profissionais técnicos
(19,8%); e falta de oportunidade/condic&es para realizar um curso

superior (5,5%).

Como dito anteriormente, os alunos concluintes tém problemas
de diferentes naturezas para obter a certificacdo do curso realiza-
do. A informacao foi reiterada pela pesquisa com egressos, con-

forme se observa a sequir no Grafico 8.

Gréfico 8

Proporcdo de alunos egressos e certificagdo®®

[ Certificados

[ Nao certificados

68 HERKENHOFF & PRATES, op. cit, 2015, p. 9.
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Em relacdo ao estagio obrigatério, ao concluir a formaco profissio-
nal pelo programa, 17,3% dos alunos néo haviam cumprido o esta-
gio necessério para receber o diploma do curso técnico realizado.
O principal motivo apontado para a ndo realizacdo do estagio obri-
gatério foi a dificuldade para obtencéo de vaga (76,5%); seguido da
impossibilidade de conciliacdo do estdgio com o trabalho ou outras
atividades (12,3%); e “outros motivos” apresentados pelos egressos

(11,2%) apresentam frequéncias semelhantes de resposta.

A insercio profissional dos egressos também foi investigada.
Conforme apresenta o Grafico 9, a seguir, a maioria dos respon-

dentes estava formalmente empregada.
Grafico9

Proporc¢do de alunos egressos do
Vence por tipo de vinculo empregaticio®®

Auténomo/Proprietario
o de empresas/negécio
Funcionério publico
2,4 %
concursado —
17 % Outros/Néo sabe

/\ 1,8 %
Aprendiz/Trabalhador mirim

(jovemn de 14 a 18 anos na
condic&o de aprendiz)
55%

Empregado sem
carteira assinada

6,2 %

Estagio
10,1 %

Empregado com
carteira assinada

72,4%

Fonte: 43° Relatério de Monitoramento e Avaliacio do Vence, abril de 2015,
elaborado pela Herkenhoff & Prates.

69 Idem,p.11.

De acordo com o relatério de monitoramento, os dados permitem
concluir por uma clara tendéncia de aumento salarial entre os alu-
nos egressos antes e apds a realizacéo do curso técnico do Vence,
conforme mostra o Gréfico 10, a seguir. No primeiro momento
(antes do curso), quase 70% dos egressos se declaravam sem ren-
dimentos ou recebiam até 1 salario minimo. Apés a conclusdo do
curso, essa proporcao se reduziu para 37,4%. Nas faixas salariais
de 1 a 3 salarios minimos, foi verificado um movimento contrério,
com significativo aumento da proporcéo de alunos que passaram
a receber esse nivel de remuneracio apds a formatura no curso

técnico do Vence.

O resultado ndo necessariamente pode ser atribuido ao progra-
ma, uma vez que o fato de esses egressos terem cursado os trés
anos do ensino médio, por si sé, contribuiu para a melhoria das

condicdes do alunado de inser¢&o no mercado de trabalho.
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Gréafico 10

Rendimentos dos egressos antes e depois do Vence™
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I Antes do VENCE Depois do VENCE

Por fim, a maior parte dos alunos afirma que o curso técnico reali-
zado agregou valor pratico ao trabalho. Além disso, para a maioria
deles, o Vence foi diferencial para a qualidade dos servigos e essen-
cial para o desempenho profissional. Embora em menor porcentu-
al, parte significativa dos alunos concorda com a afirmacéo de que

o Vence criou condicdes favoraveis para o aumento de salario.

Cumpre salientar, no que tange a relaco com o mercado de tra-
balho, que a natureza da Secretaria da Educacéo a diferencia dos
demais prestadores aqui analisados. Sua preocupacéo precipua é
com a Educacéo formal, o que relega aos parceiros - IFSP e CPS -

a determinacéo dos cursos técnicos que serfo ofertados.

70 HERKENHOFF & PRATES, op. cit,, 2015, p. 12.

Além disso, embora o programa esteja estruturado e com um sis-
tema de monitoramento e avaliag&o contratado e organizado, ha
informacd&es de que 50% das vagas para 2015 foram canceladas, o

que pode significar indicio de descontinuidade no futuro.

2.3.4. SERVICO NACIONAL DE
APRENDIZAGEM INDUSTRIAL"

O Servico Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) configu-
ra-se como um sistema organizado que desenvolve programas de
formacdo profissional, buscando atender as caréncias da mfo de

obra industrial, conforme as peculiaridades de cada regifio do Pafs.

Atuando em todo o territério nacional, o Senai compde-se de
6rgdos normativos - Conselho Nacional e Conselhos Regionais
- e de 6rgéos de administracdo - Departamento Nacional e 27
Departamentos Regionais -, sob a supervisdo da Confederacéo e
das Federacdes das Industrias. Delegados do Ministério da Edu-

cacdo e do Trabalho fazem parte dos colegiados.

A misso institucional do Senai é promover a Educac&o profis-
sional e tecnolégica, além da inovacéo e transferéncia de tecno-
logias industriais, contribuindo para elevar a competitividade da

industria brasileira.

71 Este texto foi produzido com base em informagdes colhidas no site da institui-
¢8o. SENAL Disponivel em: <http://www.sp.SENALbr/SENAIsp/>. Acesso em jun.
2015; em entrevista com o professor José Carlos Mendes Manzano, auditor edu-
cacional, com mais de 40 anos de atuacdo no Senai; e em anélises ou relatérios ou
identificados no texto.
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De acordo com as informaces do auditor educacional professor
José Carlos Mendes Manzano,”? o Senai é uma entidade privada,
mantida pela industria, com contabilidade publica, sendo que
seu financiamento se da da seguinte forma: 1% da arrecadacéo da
folha de pagamento da industria é recolhido compulsoriamente
para o Senai, por meio da Receita Federal do Brasil, que recebe 3%
por essa administracdo. A arrecadacéo retorna para os Estados na
propor¢édo em que foi recolhida, e parte, 15% do total, fica no de-
partamento nacional para subsidiar os departamentos com mais

caréncias e manter a estrutura nacional.

Esse modelo funciona desde 1942, quando foi criado o Senai. De
acordo com o professor Manzano: “(...) por conta de sermos insti-
tuicdo privada temos a vantagem da agilidade um pouco maior
para estruturar, tomar decisdes, mas em compensagdo depende-

mos da morosidade das regras do poder publico”

O Senai-SP guarda bastante semelhanca com as diretrizes do Se-
nai nacional e tem como meta desenvolver produtos e servigos
educacionais capazes de atender, de forma integral, & demanda
das empresas e do mercado de trabalho industrial na area de for-

macéo profissional e ensino técnico e tecnolégico.™

S3o0 Paulo possui a maior rede de Educac&o profissional do Senai,
correspondendo a quase metade da rede nacional e abrangendo
diferentes municipios do Estado. Nas localidades onde nfo exis-
tem unidades fixas, os cursos sdo feitos pela modalidade EaD, que

complementam as op¢des de programas presenciais e daqueles

ofertados em escolas méveis. A Tabela 6, a sequir, apresenta a

estrutura de escolas do Senai.

Tabela 6

Tipos e nimero de unidades do Senai SP (2013)

UNIDADES DA REDE SENAI SP (2013)

Escolas fixas 91
Mantidas pelo Senai — SP 88
Mantidas por acordos de cooperacao técnica e financeira 3
Escolas moéveis 74
Total de unidades 165

72 Entrevista realizada em 15/06/2015.
73  Idem.

74  SENAI SP. Relatério de Atividades 2013. Disponivel em: <http://www.sp.SENAL
br/SENAIsp/institucional/3638/0/relatorio-de-atividades-2013>. Acesso em jul. 2015.

Embora a oferta de cursos do Senai contemple diferentes mo-
dalidades de curso, o maior volume de matriculas encontra-se

nos cursos FIC, conforme indicado na Tabela 7, a seqguir.

O Senai oferece as seguintes modalidades de Educacéo pro-

fissional, como segue.

75 SENAI SP, op. cit, 2013, p. 12. 5

159



160

Tabela 7

Nimero de matriculas por modalidade no Senai’®

MATRICULAS 2013
MODALIDADE ACAO
A *

ACAO DIRETA INDIRETA TOTAL
Aprendizagem Industrial 31.432 386 31.818
Curso técnico 31.174 184 31.358
Curso superior 3.338 0 3.338
Pés-graduagao 1.261 0 1.261
Cursos de extensao 78 0 78
FIC 731.954 165.294 897.248
Iniciacdo profissional 186.190 186.190
Qualificacao profissional 249.977 415.271

165.294

Aperfeicoamento profissional 284.986 284.986
Especializagao profissional 10.801 10.801
Educacdo de Jovens e Adultos 830 830
Total 800.067 165.864 965.931

* As atividades do Senai s&o classificadas como de acdo direta, quando a gestéo,
execugdo e financiamento estdo sob responsabilidade direta do Senai; e de acdo
indireta, quando os cursos sdo realizados por empresas contribuintes, por meio de
termos de cooperagdo técnica e financeira.

Os cursos de aprendizagem concentram o segundo volume de
matriculas, porém, correspondem a apenas 3,2 % do total. Foi des-
tacado na entrevista realizada que, ao contrario do Senai, que nun-
ca deixou de trabalhar com a aprendizagem, a maior parte das ins-
tituic®des de ensino profissional ndo gosta de atuar nesse campo,
segundo o professor José Carlos Mendes Manzano: “Os doutores

acham que ensinar a apertar parafuso ndo é funcéao deles”.”

Deixando clara a discordancia de concepcdo em relacéo as de-
mais instituicdes, o professor Manzano citou o Proeja, que propu-
nha uma combinac&o entre recuperar a escolaridade e a formaco
profissional, comentando que o programa, que seria desenvolvido
pelas redes publicas, praticamente ndo saiu do papel: “Eu era con-
selheiro, houve uma turma de Proeja que apresentou evasio de
60%, perguntei para o Diretor: “Que coisa é essa?” Ele respondeu:
“o pessoal vem aqui, nfio entende o que a gente fala”’®

Os cursos de aprendizagem no Senai duram, em geral, dois anos.
Durante o periodo letivo, o aluno é contratado como aprendiz e
recebe saldrio. As empresas precisam cumprir uma cota de apren-
dizes, que, pela lei”? varia de 5% a 15% do total de empregados.
O célculo da porcentagem que cada empresa precisa contratar
como aprendiz tem por base o que acontece historicamente para
reposicdo da méo de obra na industria, que inclui aposentadorias,
afastamento por doengas e mortes. O Senai sempre utilizou esse

calculo para planejar a quantidade de vagas nos cursos de quali-

76 Idem, p. 21

77  Entrevista realizada em 15/06/2015.
78 Idem.

79 A Aprendizagem Profissional, além ser prevista na CLT, é objeto da Lei n°
10.097/2000, regulamentada pelo Decreto n°. 5.598/2005, que estabelece que todas
as empresas de médio e grande porte estdo obrigadas a contratar, como aprendizes,
adolescentes e jovens entre 14 e 24 anos e pessoas com deficiéncia sem limite maxi-
mo de idade.
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ficacdo bésica, tendo adquirido prética nisso. Hoje é o Ministério
do Trabalho que desenvolve o céleulo, utilizando a férmula do
Senai. No entanto, a critica do professor Manzano®™ é que a por-
centagem é determinada as empresas de forma geral, e ndo sobre
a funcio demandada, o que resulta que as empresas tenham uma

cota enorme de aprendizes a contratar.

J4 os cursos técnicos sfo gratuitos e tém duracdo minima de 800
horas, podendo atingir até 1.600 horas,® distribuidas em trés ou
quatro semestres. S&o oferecidos em horario noturno (para aque-
les que tenham terminado o ensino médio) e diurnos (neste caso,
também estdo aptos estudantes matriculados a partir do segun-
do ano do ensino médio). Assim como ocorre com os Cursos de
Aprendizagem Industrial, o estudante precisa ser aprovado em
processo seletivo para aprender o contetido de uma das 52 habili-

tacBes disponiveis em 75 escolas.

Na avaliacdo do entrevistado, a Educacéo técnica nédo é a solucéo
para os jovens, uma vez que a reposi¢cdo de mao de obra na indus-
tria tem um limite conhecido. Em razdo disso, a oferta indiscrimina-
da de Educac@o técnica ndo teria a correspondéncia de empregos
para esse pessoal: “A reposicdo na industria, exagerando, a neces-
sidade de mao de obra qualificada é menos de 5%. E bem maior em
qualificacdo. No ano passado fizemos perto de 750.000 matriculas

na qualificacdo bésica, que é o que a industria precisa”.®?

80 Entrevista realizada em15/06/2015.

81 A relacdo de cursos técnicos oferecidos atualmente pelo Senai encontra-se no
Anexo 3.

82 Entrevista realizada em 15/06/2015.

A definicdo dos cursos a ser oferecidos pelo Senai tem como di-
retriz principal atender ao que a “ponta” (industria) precisa. Para

que isso aconteca, existem trés categorias de cursos:

* oferecidos por tradicio - aqueles para os quais ndo é necessario

fazer pesquisas, pois sempre ha demanda, como edificacdes;

* oferecidos em caréter excepcional, sob medida para uma indus-
tria, visando atender a uma demanda especifica de habilitacdo da
industria. S&o organizadas turmas fechadas, em que a maior parte
dos alunos sfo, ou serdo, funciondrios da empresa demandante.
Um exemplo citado pelo professor Manzano foi a 4rea de celulose
e papel, em Suzano, para a qual néo existe escola gréfica do Senai.
Toda a parte comum & formacéo técnica foi ministrada em uma
escola do Senai da regifo, e, aos sébados, os alunos se deslocaram
para fazer a parte laboratorial em uma escola grafica. Neste tipo de

oferta é inequivoca a vinculag&o com o emprego potencial; e

* aqueles cuja oferta tem por base estudos realizados pela area de
demanda do Senai, que cruza informacgdes como: (1) vocacéo de de-
terminada regido e rea tecnoldgica;* (2) dados da Rais; (3) possiveis
ocupagdes que a CBO lista para a demanda verificada; (4) taxa de
crescimento previstas/planejada; e (5) taxa de reposicéo necessaria
para a industria. Desses estudos, resultam as habilitacdes demanda-
das. Resolvida a questfio do que seré oferecido, é preciso organizar a
formacao. Segundo o entrevistado, ai reside o grande avanco do Se-
nai: a organizacdo do curriculo: “Temos uma metodologia prépria,

num 6rgdo chamado Comité Setorial, é o pulo do gato!”®

83 De acordo com o professor Manzano, de 25 anos para ca o Senai resolveu con-
centrar tecnologia em algumas unidades para facilitar o investimento. Dessa forma,
as escolas tém alguma vocag&o tecnolégica.

84 Entrevista realizada em 15/06/2015.
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O comité se retne durante 16 horas para discutir o curriculo.
Participa o pessoal da industria, especialistas da academia e
profissionais dos sindicatos. O curriculo que emerge é o mais

préximo do que a industria precisa.

Embora, como foi dito acima, o Senai trabalhe ha muitos anos na
perspectiva de sintonizar os cursos com as necessidades da in-
distria, o professor Manzano reconhece existir dificuldades em
termos de dados atualizados para planejamento. Em uma pers-
pectiva de driblar a situacéo, apontou como importante o Fé-
rum de Educacdo Profissional, que retine todas as entidades de
relevo da Educagdo profissional do Estado de S&o Paulo (Paula
Souza, Senac, Senai e Instituto Federal). O férum foi constituido
informalmente ha 9 anos por um grupo de profissionais dessas
entidades, que se conheceram em eventos promovidos pelo se-

tor publico.®

O férum organiza-se em um colegiado que se retine mensal-
mente para discutir a Educac&o profissional e realiza dois even-
tos por ano.® Ja foram temas de eventos: o apagédo de méo de
obra; a evasio da Educacéo profissional; e metodologias de en-
sino (tema do tltimo encontro). Os eventos s&o dirigidos as en-
tidades e gratuitos. Na avaliacdo do professor Manzano, foram
alcancados bons resultados, avancando nas discussées entre

pessoas que fazem Educacio profissional hd algumas décadas e

85 Idem.

86 Em 9 de junho de 2015 foi realizado o Férum da Educac&o Profissional do Esta-
do de S&o Paulo, com o tema “Metodologias ativas e a educagéo profissional”. Folder
de evento organizado pelas seguintes institui¢des: Associagdo Nacional de Edu-
cag8o Tecnolégica (Anet), Centro Estadual de Educagéo Tecnolégica Paula Souza,
Conselho Regional de Quimica - 4 Regifo, Instituto Federal de Educago, Ciéncia
e Tecnologia - S&o Paulo, Senac Séo Paulo, Senai S&o Paulo, Sindicato dos Técnicos
Industriais de Nivel Médio do Estado de S&o Paulo e Sindicato dos Tecnélogos do
Estado de S&o Paulo.

que vém ganhando visibilidade, tendo sido chamadas a partici-
par de reunides do Conselho Estadual de Educagéo e de reuni-

des de entidades privadas.

A avaliacdo de resultados dos cursos é realizada pelo Sistema
de Acompanhamento de Egressos do Senai (Sapes), implantado
em 1985. A partir de 2005, a aplicacio da pesquisa passou a ser
feita por telefone, com amostras estratificadas segundo as mo-
dalidades de cursos. As informacdes a seguir constam do Rela-
tério Sapes 2012 - Concluintes 2° Semestre 2011/Egressos 2012,%
e se referem a 2.753 egressos que completaram o ultimo termo
dos cursos de Aprendizagem Industrial, Técnico e Superior de
Tecnologia. Essa é a amostra de respondentes da pesquisa de

avaliacdo de um total de 12.409 egressos concluintes.

Em relacdo & idade dos egressos, o Gréafico 11, a sequir, mostra
que, como néo poderia deixar de ser, os cursos iniciais abrigam

a populacdo mais jovem.

87 SENAI SP, op. cit,, 2013.
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Gréafico 11

Idade dos egressos em anos
versus modalidade do Senai®

35—

I Idade

Aprendizagem Cursos Superior de
Industrial Técnicos Tecnologia

Como o Senai atua em estreita relacdo com as necessidades da
industria, seus resultados sio bastante positivos. Em relac&o a
evasdo, este é um dos grandes problemas da Educacdo profis-
sional, conforme informado pelo professor Manzano, enquanto o
CPS apresenta taxas que variam entre 30% e 40%; e o I[FSP, quase
50%. No Senai, os niimeros ficam entre 25% e 26%, sendo que, nos

cursos de aprendizagem, a evasdo é ainda mais baixa.®

Os dados referentes & empregabilidade indicam que as for-
mac¢des de graus mais elevados resultam em maiores taxas de
ocupagdo, em geral, e na drea em que estudaram. Isso, segundo
o professor Manzano, acontece por conta da base instalada do
Senai em oficinas, que garantem 300 horas de parte pratica nos

cursos técnicos (Tabela 8).

Tabela 8

Situagdo de trabalho no momento da pesquisa (2012)

88 Elaborado pelas autoras com dados retirados da publicagdo SAPES 2012. Docu-
mento interno. Sistema de Acompanhamento de Egressos do Senai. S&o Paulo SP.

89 Entrevista realizada em 15/06/2015.

OCUPADOS | G AREAS A
Aprendizagem industrial 60,1 52,7
Cursos técnicos 79,2 69,2
Superior de tecnologia 90,2 89,1

Quanto a remuneracio, os egressos que trabalham nas dreas em
que fizeram os cursos tém remunerag¢des médias maiores, confor-

me mostra a Tabela 9, a seguir.
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Tabela 9

Comparacgdo entre remunera¢do média mensal na
area do curso, &rea afim e fora da 4rea por modalidade

APRENDIZAGEM TECNICO SUPERIOR DE

DISCRIMINAGAO e TECNOLOGIA

Remuneracao média
da drea ou em area 1,71 2,81 4,93
relacionada* (A)

Remuneracao média

fora da drea ou em 1.4 2,35 3,85
area* (B)
(B/A)*100 22,2 19,5 28,1

* Salario Minimo de R$ 690,00

Os resultados também mostram taxas de desemprego - relacéo
entre total de egressos que buscaram emprego ou trabalho mas
ndo encontraram e total de egressos pesquisados na modalidade
- menores do que aquelas registradas pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatistica (IBGE) na Regido Metropolitana de S&o
Paulo (RMSP).

O desemprego entre os egressos de cursos de Aprendizagem foi,
em média, 12,2%, conforme mostra a Tabela 10. O Sapes apresenta
comparacdes com os dados oficiais de desemprego da Pesquisa

Mensal de Emprego (PME) do IBGE, que mede o desemprego

aberto, que apurou taxa média de desemprego de 23,8% na RMSP,
para a faixa etdria de 15 a 17 anos, no periodo de novembro de
2012 a janeiro de 2013, quando se realizaram as entrevistas do Sa-
pes. Entretanto, devido a extensdo da faixa etaria de acesso ao
Curso de Aprendizagem Industrial até 24 anos, a publicacéo in-
forma que se tornou mais apropriado comparar a taxa apurada en-
tre os egressos da Aprendizagem com a taxa média do IBGE para

o grupo etario compreendido entre 15 e 24 anos - qual seja, 18,1%.

Em relacdo aos egressos de cursos técnicos, enquanto a taxa de
desemprego dos egressos do Senai foi de 9,8%, a taxa média de
desemprego aberto levantada pelo IBGE na RMSP para contin-
gente etério de 18 a 24 anos no mesmo periodo da pesquisa Sapes
foi de 12,5%.

Entre os egressos dos cursos superiores de Tecnologia, a taxa de
desemprego é ainda mais baixa: 5,5%. J& a taxa média de desem-
prego aberto do IBGE no periodo da pesquisa para a faixa etaria
de 25 a 49 anos foi de 4,6%. A area de avaliacio do Senai justifica
essa pior performance dos egressos afirmando que a comparacéo
fica prejudicada em vista da distribuic&o etaria dos egressos da

graduacéo tecnolégica, que tém, em média, 30,8 anos.

A Tabela 10 apresenta os dados de forma mais completa.
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Tabela 10

Indicadores integrantes do painel
do Departamento Nacional (2012)

CATEGORIAS DE CURSOS
INDICADORES /
:::g:f:ﬁg:;:sl APRENDIZAGEM TECNICO SUPERIOR EM
INDUSTRIAL TECNOLOGIA
Laboralidade — Taxa
de ocupacao dos 60,1 79,2 90,2
egressos (%)
15a17 18a24
Taxa Média de ocupacao 18,8 anos 66 anos
na mesma faixa etaria,
. . 66
a época da pesquisa,
anos anos
Taxa de ocupagao na
area _de formacao ou area 52,7 69,2 89,1
relacionada sobre o total
de egressos ocupados (%)
Taxa de desemprego
dos egressos (%) 122 98 >3
15a17 18a24
Taxa Média de 238 | e 1221 os
desemprego na mesma
. o x 12,5
faixa etdria a época da
Pesquisa na RMSP (IBGE) 1gq | 15224 46 25249
! anos ! anos

* Para efeito de comparacéo, consideram-se as faixas etérias: Aprendizagem, 15 a 17
anos; Curso Técnico, 18 a 24 anos; Curso Superior de Tecnologia, 25 a 39 anos

Quanto aos motivos pelos quais estavam desempregados, os
egressos da Aprendizagem citaram: néo ter idade minima para
trabalhar (17,7%); participaram de processos seletivos/enviaram
curriculo mas ainda néo sabiam o resultado (16,3%); e ndo tinham

a experiéncia profissional exigida pelas empresas (15,6%).

Jé nos cursos técnicos, os egressos nédo tinham experiéncia pro-
fissional exigida pelas empresas (21,3%); afirmaram néo ter vagas
na area de formacéo ou regido (13,2%) ou no mercado de trabalho
como um todo (9,6%); e conseguiram trabalho mas néo se interes-

saram pelas condi¢ées oferecidas (9,6%).

Egressos dos cursos superiores de tecnologia declararam néo ter
experiéncia profissional exigida pelas empresas (33,3%) e alega-

ram falta de vagas no mercado de trabalho (22,2%).

Finalmente, a pesquisa apresenta o nivel de satisfacfo dos super-
visores de trabalho com os ex-alunos do Senai que estéo traba-
lhando. As notas atribuidas foram: Aprendizagem: 8; Técnico: 8,1;

e Superior de Tecnologia: 8,2.
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2.3.5. SERVICO NACIONAL DE
APRENDIZAGEM COMERCIAL®®

O Servico Nacional de Aprendizagem Comercial (Senac) foi cria-
do em 1946, dando sequéncia & constituicido do que ficou conheci-
do como Sistema S, um conjunto de centros formadores concebi-
dos para realizar capacitacdo para o trabalho por meio de cursos
desenhados especificamente para as necessidades e interesses do

setor produtivo.

Atualmente, o Senac é uma institui¢do de abrangéncia nacional
e com oferta de cursos que abarca desde formacao inicial para
jovens que pretendem o ingresso no mercado de trabalho (cha-
mados na instituicdo de “aprendizagem”) e cursos técnicos, até
graduac@o, pés-graduacéo e extensdo universitéria. Nesse portfé-
lio, encontram-se ainda os chamados cursos “livres”, de idiomas e
“cursos in company” ou atendimento corporativo, que sio realiza-
dos sob demanda de empresas e customizados de acordo com a

necessidade.

90 Além de relatérios de atividades da instituicéo, para a producéo deste texto
foram realizadas duas entrevistas presenciais no Senac: com o professor Claudio
Luiz de Souza Silva, gerente de Desenvolvimento n° 1 (responsével pelas chamadas
“areas criativas” moda, beleza e estética, design, arquitetura e urbanismo e comuni-
cagdo e artes); e com Michelle Cacapava Vigueles, da 4rea de Avaliac&o Institucio-
nal da Diretoria de Relacionamento e Servigos ao Aluno.

91 A chamada “aprendizagem profissional comercial” se apoia na Lei do Aprendiz
(Lei n® 10.097, de 19 de dezembro de 2000) e se d4 nas seguintes &reas: Operacéo e
Programac&o de Computadores; Servigos de Lanchonete; Servigos Hoteleiros; Ser-
vigos de Supermercados; Servigos de Vendas; Servicos Administrativos; Recepgéo
em Servigos de Saude; Servigcos Administrativos em Institui¢des de Satide; Servigos
de Farmaécias e Drogarias; Servigos de Restaurante e Bar; Servigos de Asseio e Con-
servagdo; Servigos de Cozinha.

Diferentemente do que ocorre nas instituicdes publicas que dis-
ponibilizam Educacg&o técnica de nivel médio, no Senac todos os
cursos se ddo na modalidade concomitante ou subsequente, uma
vez que a institui¢do néo dispde de ensino médio na grade. A mo-
dalidade subsequente, além disso, é amplamente majoritaria, ja
que muitos dos cursos técnicos exigem conhecimentos do ensino
médio e tém como um dos pré-requisitos que os alunos tenham
idade superior a 17 anos. Cursos na modalidade concomitante es-

tao restritos aos ofertados no &mbito do Pronatec.

No Estado de S&o Paulo, o Senac est4 presente em 39 municipios
e conta com 57 unidades de ensino, além de quatro centros uni-
versitarios. Sdo 17 unidades na capital, 4 na Grande S4o Paulo e 34

no interior e litoral #*

Em todas as unidades sio ofertados cursos de formacao inicial
e técnicos de nivel médio, cujo portfdlio esta distribuido em 12

areas de conhecimento, conforme a Tabela 11, a sequir.

92 Unidades na capital: 24 de Maio, Aclimagio, Consolac&o, Francisco Mataraz-
zo, Itaquera, Jabaquara, Jardim Primavera, Lapa Faustolo, Lapa Scipido, Lapa Tito,
Largo Treze, Nac¢des Unidas, Penha, Santa Cecilia, Santana, Tatuapé, Tiradentes,
Vila Prudente. Unidades na Grande S4o Paulo: Guarulhos, Osasco, Santo André e
Tabo&o da Serra. Unidades no interior e litoral: Americana, Aragatuba, Araraqua-
ra, Barretos, Bauru, Bebedouro, Bertioga, Birigui, Botucatu, Campinas, Catanduva,
Franca, Guaratinguet4, [tapetininga, [tapira. Itu, Jaboticabal, Jat, Jundiai, Limeira,
Marilia, Mogi Guacu, Piracicaba, Presidente Prudente, Ribeirdo Preto, Rio Claro,
Santos, Sdo Carlos, Sdo Jodo da Boa Vista, Sdo José do Rio Preto, Sdo José dos Cam-
pos, Sorocaba, Taubaté e Votuporanga.
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Tabela 11

Distribuicdo dos cursos técnicos de nivel
médio no Senac por 4reas de conhecimento

CURSOS DE HABILITAGAO CURSOS DE

EIXOS TECNOLOGICOS TECNICA (800, 1000 0U | QUALIFICACAO
1200 HORAS)" TECNICA™

Arquitetura e Urbanismo 2 -
Beleza e Estética 1 -
Comunicagao e Artes 5 15
Design 3 6
Educacao 1 -
Gastronomia 2 -
Gestao e Negocios 7 14
Hotelaria e Turismo 3 -
Meio Ambiente, Seguranca 3 4

e Saude no Trabalho

Moda 1 -
Salde e Bem-Estar 11 10
Tecnologia de Informacao 7 14
Total 46 63

* Conforme determinacdo do MEC para caracterizagdo de um curso técnico regular
com a respectiva certificagcdo. No Senac, esses cursos sdo caracterizados como ha-
bilitagdes técnicas.

** S&o caracterizados como formacdes técnicas intermediérias, com cargas horarias
que variam de 160 a 360 horas, em que o estudante recebe uma certificagio de quali-
ficacdo técnica. A realizagdo de um determinado conjunto de qualificagdes equivale
a um curso de técnico regular (habilitagdo técnica).

Segundo entrevista realizada com o gerente de Desenvolvimen-
to do Senac, professor Claudio Luiz de Souza Silva,® a oferta dos
cursos e a capilaridade nas unidades variam conforme a demanda
e as necessidades do mercado regional. As unidades sio respon-
séveis pelo planejamento da oferta a cada semestre e podem soli-
citar ampliacdo de vagas e/ou descontinuidade de cursos, confor-

me anadlise da realidade local.

Atualmente, a maior demanda por cursos se da na drea de Gestéo

e Negdcios e Satde e Bem-Estar.

Em 2014, o Senac teve 79.096 estudantes matriculados no ensino
técnico de nivel médio. Desses, 36.964 eram ingressantes e 42.132

estavam em cursos em andamento.

Na distribuicdo das matriculas por localidade, observa-se que
35,1% dos estudantes (27.7950) estavam em cursos na capital; 7,3%
(5.780) em municipios da Grande S&o Paulo; e 57,4% (45.421) no

interior do Estado.

A definicdo do portfélio de cursos técnicos e a atualizacio dos
curriculos desses cursos, no Senac levam em consideracéo, con-

comitantemente, trés aspectos:

* as orientaces do MEC presentes no CNCT, de 2008, precondi-

c8o para oferta de qualquer curso de nivel técnico;*

93 Entrevista realizada em 10/06/2015.

94 Para a oferta de cursos de nivel técnico, as institui¢des devem, primeiramente,
considerar se titulo e ementa est&o previstos no CNCT. Cursos néo constantes des-
se catdlogo podem ser sugeridos em carater experimental, mas sua continuidade
depende da anélise de um comité técnico e de sua inclus@o no referido catélogo.
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e a analise da estrutura e das demandas do mercado de trabalho e

empregabilidade; e

e a prospeccdo e andlise das atualizac®es tecnolégicas nas dife-

rentes areas em que atua.

A instituicdo conta com quatro Geréncias de Desenvolvimento
- divididas por 4reas de conhecimento responsaveis por esse tra-
balho. Assim, para definir a oferta de um novo curso, as geréncias
consultam o CNCT e analisam: 1) o itinerdrio profissional refe-
rente a area do curso que se quer ofertar e 2) as competéncias

relacionadas a cada patamar desse itinerario profissional.

O itinerario profissional, em seus patamares, &, entdo, espelhado
em um itinerario formativo, em que sio definidas as competén-
cias e os curriculos inerentes a cada nivel: da formac&o inicial &

pés-graduacio/aperfeicoamento.

Para identificac&o dos itinerarios profissionais e de eventuais ne-
cessidades de alteracdo do rol de competéncias e curriculos, as
Geréncias de Desenvolvimento contam com equipes técnicas,
que estédo cotidianamente em contato com empresas, associagdes

de classe e profissionais que os subsidiam.

Uma vez definido um novo curso e/ou as alteracdes curriculares
cabiveis, é também papel das Geréncias de Desenvolvimento tra-
balhar com as unidades, indicando o perfil profissional que deve
ser contratado e orientando-as quanto ao projeto pedagdgico e
estratégias para que os estudantes alcancem as competéncias

previstas.

Além do trabalho dessas geréncias, outra forma possivel de pro-

ceder a alterac®es no portfélio de cursos é mediante requisicéo

das préprias unidades do Senac, quando identificam - por meio
das relag®es locais com empresas e/ou poder publico - necessida-
des e oportunidades de novas formac&es em &reas nio cobertas

pelo portfélio.

No que se refere aos processos de avaliacdo, o Senac SP possui
uma estrutura especifica, que tem como objetivo subsidiar as de-
cisdes da instituicdo com dados estratégicos, para que possam

melhorar a atuacio ante os diferentes publicos.
As avaliagdes ocorrem de trés grandes formas:

« avaliacdo interna — realizada por meio de pesquisas regu-
lares com alunos de todas as modalidades de ensino, da apren-
dizagem aos cursos de pds-graduacdo e extensio universitéria.
Segundo Michelle Cacapava Vigueles, o formato e os instrumen-
tos para essas avaliac3es sdo discutidos sistematicamente com os
responséveis pelas dreas - tendo em vista adequar-se as préprias
necessidades e do Senac - e os resultados, apds consolidacéo e
andlise, sdo também disponibilizados para as respectivas areas,

para gerar planos de acdo de melhoria especificos;®

« avaliac@o externa — ocorre para responder aos processos re-

gulatérios do MEC e abarca somente o ensino superior; e

+ avaliacdo gerada pelo “canal aberto”/sistema de
ouvidoria — abrange reclamacées, elogios e sugestdes enca-
minhados via e-mail ou recebidos pelo 0800, que tém prazo de
cinco dias tteis para ser respondidos. Nesse caso, é responsabi-
lidade da drea de avaliacéo fazer a triagem das solicitacdes, en-

caminhé-las as dreas responséveis, coletar as respostas e emitir

95 Entrevista realizada em 12/06/2015.
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relatérios consolidados para utilizacdo como ferramenta geren-

cial para as 4reas.

Além das informagdes que chegam 2 instituigéo via “canal aber-
to”, a avaliacdo dos cursos técnicos de nivel médio ocorre, funda-

mentalmente, no bojo das avaliag®es internas.

Até o im de 2014, pesquisas com alunos desses cursos eram feitas
em diferentes momentos da permanéncia na instituic&o, abarcan-

do vérios aspectos, a saber:
» no momento de ingresso —identificaco do perfil dos alunos;

+ durante o curso — avaliacio de médulos (ao término de cada

um) e de infraestrutura e servicos institucionais;

* na conclusdo do curso — avaliacio de encerramento, abar-

cando o curso como um todo; e
+ ap6s concluido o curso — avaliacio com egressos.

A partir de 2014, esse sistema de avaliac®es iniciou um processo de
reestruturacao, motivado por ter-se considerado que as pesquisas
eram excessivas: de um lado, os alunos se cansavam de respondé-
-las, gerando informac®es mal preenchidas e inconsistentes; de
outro, as unidades nio estavam dando conta de trabalhar com os

resultados, dado o tempo exiguo entre uma pesquisa e outra.

Assim, no sistema que passou a vigorar em 2015, as pesquisas

ocorrem em trés situagdes:

¢ com ingressantes, considerando que as informacées cadas-
trais do érgéo sdo insuficientes e que é fundamental para a ins-

tituicdo conhecer quem é o aluno do ensino técnico do Senai e

sua situacéo no que se refere, por exemplo, a emprego e renda no

momento em que estéd entrando na instituicao;

+ com alunos evadidos/em vias de evasdo, quando preen-
chem uma ficha informando a intencdo de evadir-se e conversam
com os gestores, que tentam reverter a situagio. Segundo a respon-
sével pelas avaliacdes® a inclusdo dessa investigacio se justifica
pelo fato de a evas@o ser um problema bastante sério na instituicao,
atingindo entre 30% e 40% dos matriculados nos cursos técnicos?,
havendo necessidade de maior clareza quanto as reais motivagdes.
A informac&o que se tem atualmente disponibilizada pelas areas é
que parcela significativa dos evadidos alega falta de condi¢&es finan-
ceiras para arcar com o pagamento dos cursos e/ou dificuldade de
acompanhar o conteudo ministrado; mas, segundo se acredita, uma

pesquisa pode ajudar a destrinchar melhor o problema; e

* com egressos, realizadas a partir de 1 ano e 1 dia apés a con-
clus@o do curso, momento em que, segundo consideram: 1) o es-
tudante j& possui distanciamento da instituicfo, o que permite
avalid-la com mais isencdo e 2) hd tempo suficiente para aferir
algum resultado do curso no que tange a obtencdo de emprego.
Essa avaliacio tem como objetivos tanto mensurar a satisfacio
com o curso e a instituicdo, de forma geral - o que até ento era
objeto da pesquisa com concluintes -, como obter informacd&es
sobre a situacdo de emprego dos cursistas e subsidiar um plano

de comunicacio/midia da instituicéo.

96 Entrevista realizada em 12/06/2015.

97 Segundo Michelle Cagapava Vigueles, os dados podem nf#o ser exatos, pois
estdo baseados em relatos de gestores das unidades em reunides com a equipe de
avaliagdo.
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Vale dizer que, segundo a responsavel pelas avaliacdes® a des-
continuidade das pesquisas realizadas durante o periodo em que
o aluno faz o curso nio chega a ser um problema, pois as unida-
des do Senac, em maioria, mantém avaliacdes modulares e rela-
cionadas a infraestrutura e aos servicos com alunos (ou com os
representantes); e, desse modo, garantem que problemas relacio-
nados ao cotidiano das unidades sejam prontamente identifica-

dos e solucionados.

Com relac¢&o aos resultados das avaliagdes, pesquisa realizada no
inicio de 2014 com ingressantes indicou que, dos 46.533 alunos, a
maioria era de mulheres, com ensino médio (87%) ou ensino supe-

rior (11%) e idade entre 22 e 30 anos (34%).%

Jé com relac@o aos egressos, a ultima pesquisa realizada também
data de fevereiro de 2014, abarcando os concluintes de cursos
em 2011 e 2012. No caso dos egressos, a pesquisa ¢ realizada a
cada dois anos e busca abranger todos os ex-alunos dos cursos
técnicos, tanto os de cursos pagos como 0s que O fazem gratui-

1%° para os quais sfo disparados e-mails. Assim, utiliza-se

tamente,
uma metodologia de amostra acidental, com um retorno que, nas
ultimas pesquisas realizadas, ficou em torno de 12% - porcentual

considerado bom nesse tipo de metodologia.

Na pesquisa realizada em fevereiro de 2014, o universo pesquisa-

do foi de 28.799 ex-alunos (e-mails efetivamente encaminhados,

98 Entrevista realizada em 12/06/2015.

99 Complementando esses dados o fato de que 19% dos ingressantes tinham, em
2014, entre 14 e 17 anos; 21%, entre 18 e 21; e 26%, mais do que 30 anos.

100 Além do Acordo de Gratuidade com o governo federal, o Senac oferta cursos no
bojo do Pronatec, sendo que os ex-alunos desses cursos respondem a uma pesquisa
especifica para atendimento da Geréncia de Atendimento Corporativo.

ap6s tratamento do banco de dados), com um total de 3.338 res-

pondentes: 11,6%.

Os resultados dessa pesquisa indicam que 73% dos egressos esta-
vam trabalhando no momento da pesquisa, a maioria com cartei-

ra assinada e na mesma area em que ﬁzeram O curso.

Trata-se, sem duvida, de um resultado importante, mas que pode
ser relativizado devido a dois aspectos: 1) a situagdo de quase ple-
no emprego, ainda vigente no inicio de 2014; e 2) o fato de néo se
saber se a situacdo de emprego declarada é posterior ao término
do curso ou se as pessoas ja estavam empregadas enquanto fa-

zlam oS Cursos.

Entre os que néo estavam trabalhando (27% do total), a maioria
(39%) alegava como motivo a falta de experiéncia; resultado que,
segundo a entrevistada, tem levado a institui¢&o a promover e in-

centivar programas de estagio durante o curso.

Além do emprego, a pesquisa com egressos abarca questdes re-

lacionadas a:

* renda individual e familiar, em geral bastante baixa;**

» empreendedorismo e/ou atitude empreendedora, tendo como
objetivo verificar se os egressos percebem a abordagem do tema
durante os cursos, ja que se trata de uma preocupacio constate

da instituicéo;

101 Com relag&o a renda, 41% dos egressos possuem renda individual entre um e
dois salarios minimos; 23% possuem renda familiar nessa mesma faixa; e 23% pos-
suem renda familiar entre dois e trés saldrios minimos.
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e continuidade ou desejo de dar continuidade aos estudos, cujos
resultados evidenciam a valorizac&o do Senac por parte dos alu-
nos, ja que, dos 40% que deram continuidade aos estudos, 32% o
fizeram no Senac; e, dos 55% que almejam retomar os estudos, 92%

gostariam de fazé-lo no Senac; e

* beneficios proporcionados pelo curso, cujos resultados também

aparecem de forma bastante positiva:
> 94% afirmaram ter adquirido novos conhecimentos;

> 79% consideraram que melhoraram o desempenho pro-

fissional;

> 68% sinalizaram que melhoraram as chances no mercado

de trabalho;

> 67% consideraram que o curso contribuiu para o reconhe-

cimento profissional; e
> 42% relataram melhoria nos saldrios.

Por fim, com base nos resultados da pesquisa, a 4rea de avaliac&o
do Senac disponibiliza os resultados e indica algumas recomenda-
¢Bes para as areas. Entre as indicadas pela entrevistada, ressalta-se
a necessidade de que as unidades de ensino ampliem as parcerias
com as empresas, de modo a prover mais vagas de estdgio para os

cursistas e oportunidades de emprego para os concluintes.

Essa recomendac@o, além de vir ao encontro da preocupacéo dos
estudiosos com a empregabilidade dos cursos técnicos, tem tanto

mais sentido diante da informac&o de que muitos jovens encontram

dificuldade de obter o primeiro emprego por falta de experiéncia.




As informacdes apresentadas em relac@o ao Brasil e ac Estado de
Sao Paulo mostram importante expansdo de matriculas em cur-
sos profissionalizantes de nivel médio, acompanhando o cresci-
mento dos recursos despendidos para a area, conforme definido
no ambito da politica publica do governo federal. Encontram-se,
no entanto, poucos estudos independentes - nio produzidos pe-
las préprias instituices prestadoras - que sinalizem os resultados
efetivos dessa ampliacdo no que se refere & obtencéo de emprego,
crescimento profissional, alterac@o de cargos e salarios, aumento
no numero de jovens que concluem o ensino médio e/ou enraiza-

mento dos egressos.

Os resultados apresentados pelas instituicdes, por sua vez, sdo
restritos a algumas dimensdes, tendo foco, em geral, na avalia-
¢do do curso quanto & expectativa do aluno, na empregabilidade
em geral e empregabilidade na area de formac#o e no aumen-
to salarial. Esses resultados indicam porcentuais expressivos de
obtencio de emprego, porém, ainda que se trate de informacéo

relevante, o fato de as coletas de dados das pesquisas recentes a

época em que o trabalho foi feito terem ocorrido em periodos de

praticamente pleno emprego pode mascarar a real dimenséo do
resultado, impedindo que se identifique, claramente, o impacto

dos cursos nessa empregabilidade.

N&o obstante, mesmo ndo podendo estabelecer correlacéo direta
entre o curso realizado e a obtencfo de emprego, os poucos re-
sultados disponiveis apresentam numeros altos de empregados
entre os egressos de cursos técnicos. Os nlimeros acenam, ainda,

para a tendéncia de maiores salarios para esses trabalhadores.

Sobre a relacio das institui¢des com o setor produtivo/empresas

- outro aspecto que se pretendia investigar no A&mbito desse texto
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-, as instituicdes pesquisadas foram unanimes na afirmacédo de
que essa relacdo existe e de que, efetivamente, pauta a defini¢do
e/ou revisdo dos portfélios de cursos. A interacdo com o setor pro-
dutivo, incluindo, no caso do Senai, a participacéo de sindicatos,
é vista como fundamental para a elaboracéo dos curriculos dos
cursos. Dessa forma, além de procurar oferecer cursos cujas habi-
lidades sdo requeridas pelo mercado, trabalha-se para aproximar

o que serd ensinado e praticado daquilo que é requerido.

Na investigac&o realizada, ficou claro que as formas de defini¢&o
de cursos e a prépria relacdo com os setores demandantes da
formaco ocorrem no nivel dos grandes nimeros e tendéncias, o
que, sem duvida, ndo dé conta de contemplar as realidades e ne-
cessidades locais. Esse parece ser um dos fatores que influenciam
a grande evaséo verificada nos cursos técnicos.*?

Cumpre lembrar que este trabalho abordou as cinco institui¢des
com maior nimero de matriculas em S3o Paulo, restando saber
como operam e quais os resultados alcancados pelos muitos cur-
sos privados que conformam a oferta de cursos técnico-profissio-

nais no Estado.

A expansio do ensino técnico-profissional, com mais ou menos
precisdo das informac®es, indica, inequivocamente, efeito positi-
vo na trajetéria daqueles que tém acesso a essas oportunidades
de ensino. No entanto, o que sabemos de fato é que esse movi-
mento ndo conseguiu atingir a enorme populac&o que nfo estd na

escola, aqueles apelidados de “nem nem nem” nas anélises que

102 Os dados de evas#o néo foram apresentados formalmente, mas mencionados nas
conversas com gestores como foco de preocupagéo. De acordo com as informagdes, o
Senai apresenta as menores taxas de evas&o; e o Instituto Federal, as mais altas.

103 “A escola publica de ensino médio continua sendo um local desestimulante e,

tratam da alta evasdo do ensino médio, um contingente de jovens

para os quais o ensino médio néo faz sentido.

Nas conversas com os gestores, especificamente no caso do Senai,
a importancia da Aprendizagem foi destacada como grande opor-
tunidade para o jovem alcancar o primeiro emprego, ainda que,
conforme vimos nos textos anteriormente produzidos, carregue
o estigma de corroborar para privar os alunos de oportunidades
de escolarizacio e trabalho mais qualificados. J4 a gestora da Se-
cretaria da Educa¢@o® Maria Helena Berlinck Martins enfatizou
a necessidade de que as politicas publicas garantam condic&es
para que o jovem consiga frequentar os cursos de ensino médio e

de carater profissionalizante.

Nesse sentido, a experiéncia do Vence tem como mérito a aproxi-
macéo do ensino técnico-profissional das escolas de nivel médio,
abrindo a possibilidade de efetiva integrag&o de contetudos. Nao

se sabe, porém, até que ponto essa integracéo logrou sucesso.

O fato é que cursos técnicos e profissionalizantes como do CPS
e do IFSP selecionam participantes por meio de “vestibulinhos”,
ndo tendo, portanto, como publico usual o aluno médio do en-
sino regular do Estado, que deveria ser prioritario nos equipa-

mentos publicos.

por vezes, desorganizado e inseguro. (..) Apenas metade dos jovens de 15 a 17 anos
esta cursando o ensino médio e mais do que dobrou a proporgéo dos que abandona-
ram a escola na ultima década. Aqueles que nem trabalham, nem estudam chegam
a 24% da populagdo com 18 anos e a 25% daquela com 20 anos de idade. Além disso,
a maior parte dos que nfo estudam e n#o trabalham esta entre as familias com ren-
da familiar inferior a dois salarios minimos.” SEADE. Primeira Andlise. Fundag&o
Seade, n® 5. S&o Paulo, 2013, p. 4. Disponivel em: <http://www.seade.gov.br/05-agos-
t02013-0s-jovens-e-o-gargalo-ensino-medio-brasileiro/>. Acesso em abr. 2015.

104 Entrevista realizada em 18/06/2015 com Maria Helena Berlinck Martins.
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Estudo produzido pela Organizac&o para a Cooperacéo e Desen-
volvimento Econémico (OCDE)™* sinaliza o efeito positivo da
qualificacdo profissional para jovens europeus que optaram pela

Educacdo profissional em lugar do ensino secundério:

(.) pafses que tém maior proporcdo do que a média de di-
plomados de programas de formacdo profissional, como
Austria, Repiblica Checa, Alemanha e Luxemburgo (acima
de 32%), foram capazes de manter as taxas de desemprego
entre jovens com apenas ensino secundario abaixo de 8 pon-
tos percentuais. Por outro lado, paises como Grécia, Irlanda e
Espanha, onde menos de 25% dos jovens se formam no ensi-

no secundario profissional, registraram aumentos nas taxas

de desemprego de 12 pontos percentuais entre os jovens.**®

E de se supor que esse efeito também ocorra no Brasil, mas, para
isso, seria necessério possuir maior clareza quanto aos objetivos
da politica de ensino profissionalizante que se esta querendo atin-
gir, além da adocéo de politicas mais focalizadas que, de fato, des-
sem condicBes para que os quase dois tercos de jovens da faixa
etaria que deveriam estar cursando o Ensino Médio e no estdo
passassem a considerar o ensino técnico-profissional como uma

das opcdes de futuro.

Nesse sentido, pode-se inferir como possibilidades a serem mais
bem estudadas e implantadas: concessio de auxilios vinculados a
presenca no ensino médio e em cursos profissionalizantes; auxilio
para transportes; aumento da capilaridade dos cursos, aproximan-
do-os dos locais de moradia da populag&o; politicas de estdgios e

vivéncias praticas que tornassem os cursos mais interessantes e

105 SCHWARTZMAN, op. cit, 2014.

106 OCDE. Education at a Glance 2013 OECD Indicators. Paris: OECD Publishing
2013. Organizag&o para a Cooperagdo e Desenvolvimento Econdémico, 2013, p. 14.

aumentassem as oportunidades de entrada no mercado de traba-
lho; entre outras medidas resultantes de investigac&o criteriosa

sobre as causas do distanciamento dos jovens.

Outra questdo que merece especial atencdo é o preconceito que
uma sociedade historicamente em guerra com o passado escra-
vocrata cultivou contra o trabalho bracal e manual, construindo
o ideal de um pais de doutores. Pergunta-se: como fazer para que
o oferecimento do nivel de aprendizagem seja visto no como
destinacdo do jovem a um futuro de baixas e mal remuneradas
ocupacdes, fechando portas a uma Educacéo e qualificacio mais
promissoras? Uma possibilidade a ser considerada - e ja existen-
te para alguns cursos no Senac, por exemplo - é criar estruturas
de cursos mais flexiveis e modulares, de modo que os estudantes
possam somar qualificac®es basicas/aprendizagens dentro de um
mesmo itinerario formativo e, se desejarem, diplomar-se em um

curso técnico depois de um tempo.

Por fim, pesquisas independentes e mais abrangentes abordando
trajetérias de jovens em diferentes momentos de vida - e néo so-
mente com egressos — podem ajudar a compreender os anseios
dos jovens e contribuir para gestar alternativas de estudo e quali-

ficacdo que atendam a suas necessidades.
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Anexo 1 - Listagem dos cursos de Educacao técnico-
profissional de nivel médio ofertados no Centro Paula
Souza por modalidade

I. Modalidades concomitante e subsequente

1. Acticar e Alcool

2. Administrag&o

3. Agenciamento de Viagem
4. Agente Comunitario de Saude
5. Agricultura

6. Agrimensura

7. Agroecologia

8. Agroindustria

9. Agronegdcio

10. Agropecudria

11. Alimentos

12. Arte Dramatica

13. Automagc&o Industrial

14. Avicultura

15. Biblioteca

16. Bioquimica

17. Biotecnologia

18. Cafeicultura

19. Calcados

20. Canto

21. Celulose e Papel

22. Comércio

23. Comunicagéo Visual

24. Contabilidade

25. Cozinha

26. Cuidados de Idosos

27. Curtimento

28. Danga

29. Desenho de Construgéo Civil

30. Design de Interiores




31. Design de Méveis

32. Edificagdes

33. Eletroeletrénica

34. Eletromecanica

35. Eletrénica

36. Eletrotécnica

37. Enfermagem

38. Eventos

39. Fabricacao de Instrumentos Musicais
40. Farmécia

41. Finangas

42. Florestas

43. Gestao de Politicas Publicas
44. Guia de Turismo

45. Hidrologia

46. Hospedagem

47. Informatica

48. Informatica para Internet
49. Instrumentag&o

50. Instrumento Musical

51. Lazer

52. Legislativo

53. Logistica

54. Manuten¢do Automotiva
55. Manutencdo de Aeronaves
56. Manutencéo e Suporte em Informatica
57. Marketing

58. Mecanica

59. Mecanizacdo Agricola

60. Mecatronica

61. Meio Ambiente

62. Metalurgia (Produc&o de Pecas Metalicas)

63. Metalurgia (Siderurgia)
64. Mineragéo

65. Modelagem do Vestuério
66. Méveis

67. Multimidia

68. Museologia

69. Nutrigdo e Dietética

70. Organizagdo Esportiva

71. Orientagdo Comunitaria

72. Orteses e Préteses

73. Paisagismo

74. Portos

75. Processos Fotograficos

76. Producéo de Audio e Video
77. Produgéo de Cana-de-agucar
78. Programacéo de Jogos Digitais
79. Projetos Mecénicos

80. Prétese Dentaria

81. Quimica

82. Recursos Humanos

83. Redes de Computadores

84. Regéncia

85. Saneamento

86. Satide Bucal

87. Secretariado

88. Seguranca do Trabalho

89. Seguros

90. Servigos de Restaurante e Bar
91. Servigos Juridicos

92. Telecomunicagdes

93. Textil

94. Transacdes Imobiliarias

95. Transporte Metroferroviario
96. Transporte Rodoviério

97. Turismo Receptivo

98. Vestuario

99. Zootecnia

II. Modalidade integrada

1. Administrac&o

2. Agropecuéria (Modalidade Alternancia)
3. Alimentos

4. Automacéo industrial

5. Comunicacéo Visual
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6. Contabilidade

7. Design de Interiores

8. Edificac&es

9. Eletrénica

10. Eletrotécnica

11. Eventos

12. Florestas

13. Hospedagem

14. Informatica

15. Informaética para Internet
16. Logistica

17. Marketing

18. Mecanica

19. Mecatrénica

20. Meio Ambiente

21. Modelagem do Vestuério
22. Nutrigdo e Dietética

23. Quimica

24. Seguranca do Trabalho
25. Servicos Juridicos

26. Secretariado

I11. Modalidade EJA

1. Administracéo
2. Calcados

3. Contabilidade
4. Edificacdes

IV. Modalidade semipresencial

1. Administracéo
2. Comércio

3. Secretariado
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V. Modalidade EaD

1. Eletrénica

2. Informatica

Anexo 2 - Listagem dos cursos de Educacio Técnico-
Profissional de nivel médio ofertados no Instituto
Federal de Sdo Paulo por modalidade

I. Modalidade concomitante e subsequente
1. Técnico em Administracéo

2. Técnico em Agroindustria

3. Técnico em Agronegécio

4. Técnico em Alimentos

5. Técnico em Automag&o Industrial

6. Técnico em Comércio

7. Técnico em Edificacdes

8. Técnico em Eletrénica/Automac&o Industrial

9. Técnico em Eletroeletrénica

10. Técnico em Eletrotécnica

11. Técnico em Eventos

12. Técnico em Fabricag@o Mecanica

13. Técnico em Informatica

14. Técnico em Informatica para Internet

15. Técnico em Logistica

16. Técnico em Manutencéo e Suporte em Informatica
17. Técnico em Mecéanica

18. Técnico em Mecatrénica

19. Técnico em Quimica

20. Técnico em Telecomunicacdes
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II. Modalidade integrada

1. Técnico em Agropecuéria

2. Técnico em Automacgéo Industrial

3. Técnico em Edificacdes

4. Técnico em Eletrénica

5. Técnico em Eletroeletrénica

6. Técnico em Eletrotécnica

7. Técnico em Informatica

8. Técnico em Informatica para Internet

9. Técnico em Manutencéo e Suporte em Informética
10. Técnico em Mecénica

11. Técnico em Quimica

ITI. Modalidade integrada em parceria com a SEE
1. Técnico Integrado em Administragéo - Parceria SEE

2. Técnico Integrado em Agroindustria - Parceria SEE

3. Técnico Integrado em Agropecuéria - Parceria SEE

4. Técnico Integrado em Alimentos - Parceria SEE

5. Técnico Integrado em Automac&o Industrial - Parceria SEE

6. Técnico Integrado em Comércio - Parceria SEE

7. Técnico Integrado em Edificaces - Parceria SEE

8. Técnico Integrado em Eletromecanica - Parceria SEE

9. Técnico Integrado em Eletrdnica - Parceria SEE

10. Técnico Integrado em Eletrotécnica - Parceria SEE

11. Técnico Integrado em Eventos - Parceria SEE

12. Técnico Integrado em Fabricagdo Mecéanica - Parceria SEE

13. Técnico Integrado em Informatica - Parceria SEE

14. Técnico Integrado em Informatica para Internet - Parceria SEE

15. Técnico Integrado em Manutencéo e Suporte em Informaética - Parceria SEE
16. Técnico Integrado em Mecanica - Parceria SEE

17. Técnico Integrado em Mecatrénica - Parceria SEE

18. Técnico Integrado em Quimica - Parceria SEE
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Anexo 3 — Listagem dos cursos técnicos
atualmente oferecidos pelo Senai

1. Técnico de Alimentos

2. Técnico de Analises Quimicas

3. Técnico de Automacéo Industrial

4. Técnico de Calcados

5. Técnico de Celulose e Papel

6. Técnico de Ceramica

7. Técnico de Design de Calcados

8. Técnico de Design de Méveis

9. Técnico de Edificacdes

10. Técnico de Eletroeletronica

11. Técnico de Eletromecanica

12. Técnico de Eletrénica

13. Técnico de Eletrotécnica

14. Técnico de Equipamentos Biomédicos
15. Técnico de Fabricagcdo Mecanica

16. Técnico de Impressdo Offset

17. Técnico de Impressdo Rotogréfica e Flexografica
18. Técnico de Informatica

19. Técnico de Logistica

20. Técnico de Manutencao Automotiva

21. Técnico de Manutencéo de Aeronaves
22. Técnico de Manutencéo de Sistemas Metroferroviarios
23. Técnico de Manutencéo em Méquinas Industriais
24. Técnico de Manutencéo Mecénica

25. Técnico de Manutencao Metroferroviéria
26. Técnico de Mecanica

27. Técnico de Mecanica de Precisdo

28. Técnico de Mecatrénica

29. Técnico de Metalurgia

30. Técnico de Méveis

31. Técnico de Plésticos

32. Técnico de Portos

33. Técnico de Pré-impresséo Gréfica

34. Técnico de Processos Graficos



35. Técnico de Qualidade

36. Técnico de Quimica

37. Técnico de Redes de Computadores

38. Técnico de Refrigeracéo e Climatizag&o
39. Técnico de Seguranca do Trabalho

40. Técnico de Sistemas Eletroeletronicos de Transporte sobre Trilhos

41. Técnico de Sistemas Mecanicos de Transporte sobre Trilhos

42. Técnico de Soldagem
43. Técnico de Telecomunicagdes
44. Técnico de Vestuario

45. Técnico Téxtil
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